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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
GABINETE DO SECRETARJO 

RELATÕRJO ANUAL - 1979 

No inlcio da ·~ tual gestão, estabelecemos a necess! 
dade de um planejamento global para permitir que a Secretaria 
de saúde coordenasse •as ações de saúde, tanto governamentais 
quanto privadas~ contribuindo para eliminar as distorções exi~ 
tentes e visando a oferecer uma cobertura razoãvel a toda a P~ 
pulaç·ão. 

Este planejamento nao p~deria perturbar as ações 
cm andamento' e , por isso, foram estabelecidas as seguintes di-

retrizes : 

l. assegurar a manutenção, no mesmo rltmo, do de-
senvolvimento dos Pro gramas da Pasta, inclusive daqueles para 
os quais, eventualmente, estivessem sendo cogitadas modifica-
ções. Procurou-se , assim , evitar os· prejulzos que a falta de 

. ~ontinuidadc pode causar, notad araente em SaÜde PÜblica, aos i~ 
teresses maiores da população . Esta diretriz implic ava , tarró ér.: , 
em que fossem mfnimas as alterações nos quadros de dirigent es 
dos vii·ios nlveis de dccis~o; 

2 . ob~deccr, na abordagen1 de qua l quer problema, a-
lini de seu posici~nainento na escala de prioridades. i viabili-
dade de opet·acionalizaçâo e promover a uniformização d~ prece-· 
dimentos t~cnicos e ad1ninistrativos ; 

3. manter estreitos e constantes entendin1entos com 
os Minist~rios da SaÜdc e da Previdincia Social , con1 as Prefei 
turas e com as deniais instituições p~b l icas e privadas que a-
tuam no setor, co~ o objetivo de receber e prestar assist~ncia, 
aprimorar a utilização m~tua de recursos, uniformizar as nor-
nias de procedin1ento e as programaç5es e viabilizar a i1nplanta-
çio do Sistema Nacional de SaÜde no Estado. 
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Com estas normas de conduta estabelecidas, tratou -
se de elaborar proposta que vi esse orientar a prestação de a~ 
sistência mêdico - sanitãrio - hospita.lar ã populaç ão do Estado. 

Os vãrios modelos, inclusive os propostos pe la O! 
ganização Mundial da SaGd~. para pafses em desenvolvimento,não 
se aplicam ao Estado de São Paulo . Em pr i meiro lugar, porque 
nossa popu l ação estã urbanizada em 90,2 %, ficand o apenas 9,8% 
no campo . Em segundo lugar, porque es ta ur banização se fez r! 
pidamente. Apenas na dêcada de 70, a população da Grande São 
Paulo variou de 8 milhões em 1970, para uma estimativa de 13 
milh ões em 1980. Destes 5 milhões , 68 ,5 % são mig rantes . Em 
terceiro i'u gar , porque jã existe um gra u de in corporação de 1 
conhecimentos científicos e tecno1Õgicos que não pode se r re 
vertido . Em quarto lugar, pela convivência, na mesma ãrea, do 
grau mais elevado de assistência e a ausência total dos rec u~ 
sos mais elementares de sa úde. 

Assim ,. qualquer proposta na ãrea de sa Gde, em nos 
so Estado, necessita de anãlise de algumas premissas que devem 
ser compreendidas, a fim de se ev itar o agravament o das distoL 
ções existentes e se poder chegar a uma situação capaz de ofe-
rec e r real cobertura de toda a população com a hierarquização/ 
adequada dos serviços. 

l . Falta de definições 

O setor saÜde é multi - instit ucional, ne l e atuando 
os gove r nos federal , estadual e mun i cipal, entidades filantr~ 
picas e beneficentes , serviços privados, incluindo empresas de 
grande porte e. at~ mesmo, recenteme nte, grupos multinacionais. 

Tais serviço i atuam com tota l ou quase tota l des -
coordena ção e , em consequincia , f oram · instalad os sem pr~vio 
planejamento de sua localiz ação , não havendo, ainda , nenhum 
i nstr umento legal que discipl i ne esta localização. Desta for 
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ma ... cada qual decide onde e como atuar . verificando - se que a 
ma i oria prefe r i u as ireas mais desenvo l vi das e ma i s centrais, 
concentrando o atendimento e obrigando a população a se desl~ 
car, por veze s , a longas distâncias a fim de conseguir o aten 
dimento mais elementar. 

Este fato pode ser fac i lmente demonstrado quando 
se analisa a distribuição dos hospitais em func-ionamento na 
cidade de são Paulo. 

Na are.a central da cidade , onde vive m 1 .100.000 
habitante s , ex ist em 53 hosp it ais com 13 . 312 leitos , o que di 
um coeficiente de 12,1 l eitos por mil habitantes . Na irea i n-
termediiria, onde vivem perto de 1 . 800 . 000 pessoas, exist em 
51 hospitais com 7.932 l ei to s , ou seja 4 , 4 leitos por mil ha-
bitant es . Jâ na ãrea perif~rica~ onde vivem aproximada~ent e 
5 . 700 . 000 pessoas , existem 38 hospitais com 5 . 753 l eitos , ou 
seja 1 _leito para cada mil habitantes. 

tsta situação~ tanto pior quando se sabe que,ne~ 
tas ãreas periféricas , não existe diversificação profissional 
e social capaz de suprir, por seus pr5prios n1eios, su as ne-
cessidad es , criando outros recursos na it·ea de saiide, nio t1a -
vendo , tanib~m . interesse de profissionais, ou de grupos, de 
se in stalarcn1 nestas âreas,or1de a condiçio s5cio-econ6mica da 
rcgi io não ofe re ce qualquer atrativo. 

Nio hâ, t ambim , defin i ção na area governamenta l 
sobre como e quem deve dar cobertura a estas populaç6e s . En -
quanto, no interior do Estado} hi l centro de sa~de para cada 
18.000 pessoas , na Grande São Pau l o hi 1 centro de saúde para 
cada G2.000 habitar1tes . Considerando , tan1b~m . as unidades man 
tidas pe l os ruun icipio s da região, este número~ de l para ... 
48 . 000 pessoas. 
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r i nd·i spensãve l defini r,' para as ãreas met r opolit~ 
nas , que não pode haver grupo populacional maior que 20.000 h~ 
b i tantes sem, pelo menos , uma · unidade san i tiria responsivel P! 
l a atenç~o materno - infanii l. inc lu indo suplementação a l imentar , 
i munizações e v~gi l ância epidemiolÕgica , pe l o contro l e da tu -

.be r cul ose e da hanse~iase, pe l a atenção aos doentes mentais e 
pe l a atenção primãria a toda a populaçâo funcionando como por -
ta de entrada para um sistema integrado de saúde. 

Esta integração, em n1ve1 govern_amenta l , tem de 
se r total , mas tem de c~ nsider~r ; tamb;m , e disciplina r as a -

·ções dos orga nismos pri vados , bus cando a dist ri buição univer - j 
s al da assistência~ ~aUde . 

A Secretaria, visand? â imp l aotação, em nosso Est~ 
do , do Sistema Nacional de ·Saiíde , objeto da Lei Federa l n<? 
6.229 , de 17 de julho de 1975, e a i nda não operacionalizado 
cri ou o Fundo Estadual de SaGde - FUNDES, Este Fundo , i nstitui 
do pela Lei Complementar n9 204 , de 20 de dezembro de 1978,foi 
regulamentado pelo Decreto n9 14 . 533, de 26 de dezembro C: e 1979, 
i um instrumento capaz, nio s5 de operacionalizar o Sistema N! 
ci ona l de Saúde e~ nosso Estado, mas de permitir que a Secreta 
ri a assuma a efetiva. coordenaçâo, contribuindo para ·as defini-
ções indispens~v~js a uma ação r ealmente efetiva e que atenda 
as necessidades da população . 

2 . Aus~ncia de r ecursos vinculados 

Os serviços de saiíde devem se r pern1anentes e acom-
panhar o crescimento da população, 1Ôca 1izando-se de forma ta l 
que possam ser atingidos com fac il idade µ01· esta mesma popula -
ção . Pode-se at~ dizer que s6 tem assist;ncia quem puder che-
gar a um posto de ater1dimento pe l os seus pr6p~ios meios de l o - · 
comoção , o que , para grande parte da população , vale dizer 
pé. 

Stf"Yl ~o GrHJc o • DA :; 
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Deve ficar claro que, quânto melho res os n1veis de 
saúde e as condiçõe s sõcio-econÕmicas, maiores as exigências 
destas populaç6es na area de · sa üd e. 

tum .erro pensar que, melhorando-se as condiç ões 
Qe saüde, diminuem-se as despesas, que são crescentes, espe-
c i alniente diante dos modernos recu rsos propiciados i irea me-
dico-ho spital ar. 

Por isso, indispcn~ivel definir com clareza o nl 
ve l de atendimento que se pretende oferecer ã popul~ção e, pa~ 
ticul arnientc ~ o grau de incorporaç i o,ã ãrea mêdica, dos a~an- / 
ços cientificas e tecnolÕgicos. 

Não ê accitãvel que os ru mos d~ assistência sejam 
deter minados pel~s fabricantes de produtos e equipamentos, mui 
to s in teiramente fora da nossa r ea lid ade científica, cultural, 
tecno16gica, econ6mica e financeira: 

De qualquer fo rma, qualquer que seja o nívei de a -
ten dimento e o grau de incorporação dos novos avanços , a manu-
tenç ão e expansão dos serviços existentes deve pressupor uma 
destir1ação de recursos que garanta a continuidade do que ji e-
xiste. Desde a n1a nutcnçâo e recup eraçã o dos pr~dios, at~ a rc-
po sitão autom~ti~a e in1ediata dos recursos humanos, asseguran -
do, ainda, o f or necimento continuo de imunizantes, medicamen -
tos e s uplement ação alimentar para o grupo materno-infantil . O_g_ 
ve garantir, ta mbém , que as atividades da vigilânc ia epidemio-
15gica e o controle da tuberculose. hanse niase, doença de Cha-
gas, maliria e csquistosso~ose . ra iv a , bem como o trata,nento 
dos doc11tes n1cnta i s , sejam eficazes . Da mcsn1a forma, as ativi 
dadcs ·de pesquisa, controle das condiç6cs sanftirias e de a li- · 
mentas, a produç5o de vacinas e o atendimento hospitalar espe-
cializado prcssupoem um fluxo de recursos continuo e crescente . 

sc~vlço Cr.Uico. D,e.S 
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Os r ecursos para a Secretaria provêm , na sua quase 
totalidade, do orçamento do Estado . Os repasses do Ministirio 
da Sa~de e da Previdência são · desprezlve i s, no c5mputo 
do orçamén to. 

gera l 

Em 1979, apãs as alterações causadas pelo · aumento 
ao pessoal, o orçamento da Secretaria ficou em .. . ... · ..... . ... . 
Cr$ 6.038.819 . 074,00 . Oeste total, Cr$ 3.758 . 112.350,00 esta-
vam d~stinados a pessoal, ou seja aproximadamente 63 % do total, 
ficando 3,2 % para as despes a s de ,ca pital e apenas 33,51 para 
despesas correntes. Apesar das ·dificuldades do exercicio, 
ram executados 98,7 1 do Orçamento obtido. 

fo-

Para se ter id~ia da insu.ficiência deste~ recursos, 
ana l isaremos apenas o que ocorre_ no setor.de investimentos de 
capital. 

Nos exerclcios de 1975 i 1978, foram alocados . ... . 
-CrS 579 . 648.444,00. O argumento para apl i caçio tio pequena em 
4 exerclcios somcdos foi o de que se estava investindo pri ori -
taria mente em sanea mento bisico. Para o exerclcio de 1978, ha-
via CrS 378 . 287 . 00 0 ,00 para investimento, que represent a vam 
6 , 3% do orç am ento. E~tretanto, s6 foi posslvel liberar ...... . . 
CrS 190 . 799 . 786,0Q, o que representou 3,2 %. 

Um estudo parcial sobre as reformas que ji deve-
riam ter sido feitas e que possuem orça mento pronto elaborado 
pela 0 . 0 . P. demonstra que são necessãrios . aos preços de hoje , 
mais de 1 bilh5o de cruzeiros. Prev~-se que esta necessidade 
deva auinenta,· em niais 20% quando o levantamento estiver compl~ 
to. 

Deve-se assina l ar que, para o exercício de 
existcn1 ape11as 280 n1ilhõcs pa r a despesas de capital. 

1 980, 

Servlco CrH l<o • OA5 
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As restrições. embora menores , atingem, tambêm, as 
despesas correntes e mesmo as despesas com pessoal, impedindo 
a re posição pronta de funcionários, o que desorganiza o atend~ 
menta e cria soluções de ~ontinuidade que representam retroce! 
so in aceitive l . Por outro lado, impossibilita o acompanhamento 
da demanda causada pelo crescimento populacional, o que gera 
uma visrvel insatisfação, especia l mente das populaç6es mais e~ 
rentes. Impressiona o grau de agressividade e o desapreço pe-
las a~5es do Governo, que este Se·cretârio tem constatado quan-
do comparece a Ass~mbliias Popul~res nos bairros , quando veri-
fica o baixo n!vel. de atenção ~roporcionado a estas populações, 
que encontram enorme dificuldade ati para vacinar seus fi l hos . 1 

E, portanto, indispensivil e urgente que _se encon-
tre uma forma de vincular resursos ã ire~ de saÜde . ji que a 
dispu ta do. bolo orçamentirio de_forma alguma permite 
as necessidades reais e sentidas pela Secretaria . 

atender 

Na anilise das possilidades, achamos ligltimo rei-
vind .icar uma parcela da arrecadação da Previdência Social , a 
ser destinada ã Secretaria da SaGde , garantindo-se a contrapa~ 
tid a do Governo do Estado. 

Talv ez seja orortuno assinalar que a Previdência 
Social arrecadou, em 1979, em s·ão Paulo, algo próx i mo de 150 
bilh 5es de cruzeiros, o que representou 47 % da arrecadação na-
cional. Como se verifica . esta arrecadaç5o i bem superior ao 
que o Estado arrecadou com o ICM. 

Considerando que , em termos nacionais, a Previdin -
cia apl_i cou 27% da sua a r recadaçãp para assistên ci a m~dica, e-
ra de se esperar que perto de 40 bilh6es fossem destinados 
São Paulo , ji que a contribuição previdcncii1·ia tem mais cara~ 
terl stica de seguro individual. Acontece que a aplicação cm 
São Paulo ficou pr6xima dos 20 bilh6cs. Não vemos como se pos -
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s a ~udar a situação com a urgência necessâria se não for gara~ 
ti do o fluxo de recursos capaz de asseg urar a exec ução de UM 

pl aneja me nto i ntegrado e a continuidade dos serviços existen -
tes. Da misma forma, a re de que deverã ser construTda precisa 
ter garantia da cobertura dos gastos de c usteio , sem o .que não 
~a usarã qua l quer beneflcio. 

3. Recursos hum anos 

Houve ~peca em que o ~erviço PÜblico r epresentava 
a me l hor oportunidade de emprego~ permitindo - se l ecionar pes -
soa l realmente qua1ific ado e que se empenhava , inclusive , pare 

·conservar este emprego. 

Com o desenv olvirr.ento econômico experimentado pelo 
Pals, a partir dos ano s 50, houv e. uma nTtid a inversão e os car 
gos pÜblicos não repr esentam . muitas vezes, mais que um estã-
gi o de trein amento para oc upaç ão de postos na iniciat i va priv~ 
da , onde a remuneração i melhor. 

Somando - se a isto um mecanismo de demissão e re po -
s i çio muito lent o , devido a procedimentos adminis tra tivos exi-
g i dos pela legislação e mais as r estr ições orçarnentã~ias, com-
preendera- se as dificu~dades para provimento da s unidades da Se 
cretaria com os recurso s hu ma nos adequados. 

Co mo particularidade , para o exercício de 19 79 ha-
vi a uma proibiçio para qualquer tipo de admissio, de sde agosto 
de 1978 . cm decorr~ncia das eleições, co mp l ementada por decre-
to do Senhor Governador, pro ibind o admiss6es a qualquer titulo. 

Levantamento de pes ·soal , e;fetuado em setembro de 
1979, de mo nstrou que, para 18.765 cargos, t1avi~ 7.514 vagas,ou 
seja, ílpenas 60% dos cargos exi ste.nte s estavam providos. O me! 
n10 l evantamento para as fu11ções-atividade , a part i r da Lei 180, 
demo nstra q ue , pa r a o t ota l de 21 . 003 funç6cs - at iv idadc , l7.733 Q,(,~ 

S r rv J~o Cr,U!co • CAS 
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estayam providas (84,43%) e 3.270 estavam vagas ( 15 , ~71). 

Oeste modo, considerando apenas o aspecto quantit~ 
ti va , haVia um d~ficit de 10 . 784 funcionãrios, em um quadro de 
39 . 768. Cabe aqui acrescentar que cerca de 30% do potencial h~ 
mano estã· sempre ausente, seja por falta ao serviço, seja por 
afastamentos legais determin~dos para trata me nto de sa~de, li-
ce nça gestante, férias e outros . 

Se a isto se somar o aspecto qualitativo em decor -
r~ncia dos fatores ~ã citados , compreende-se porque se afirma 
a necessidad~ de uma revisãó da po11tica de pessoal, espec~al-
mente em algumas carreiras cuja responsabilijade de- lider ança 
ê i negãve l. 

A seguir, uma apresentação sumãria das ações exe-
cutadas pelos vãr i os Õrgãos da Secretaria , com alguns comentã-
rios julgados oportunos. 

Coorden ador ia de SaÜde da Comunidade 

Apesar das dificuldades assinaladas, os Õrgios da 
Secretaria v~in procurando cumprir suas funç6es, mantendo as a-
ç5es indispensiiveis e· conseguindo apresentar indicadores con-
siderados satisfat6rios dentro da conjuntura. 

A lilOrta1idade infantil, que, até meados da década 
de 1970 , situava-se acima de 80 6bitos por mil nascidos vivos 
e que , em 1978, che~ara a 66/1 . 000 , em 1979 foi de 59 Óbitos 
por mi l nascidos vivos. No m~s de out~bro de 1979 , pela pri mei 
r a vez na d~cada de 70, esta mortalidade foi inferior a 50, 
s i tuando - se em 47 por mil. 

A in cid~ 11cia de meningite meningoc6cica permaneceu 
baixa e est5vcl durante todo o_ ano , oscilando entre o miximo 
de 28 casos no ni~s de setembro e o mTninio de 14 casos no mcs 

hrvl(o C rHico . 0/,'.. 
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de novembro. 

Com re l ação ã vacinação , os í ndices de cobertura ob 
tid os for~m em torno de 90% . Especia l mente para a poliomielite , 
a t i novembro de 1 979 a cobertura ji era de 931 . Isto expl i ca a 
jnci dinci~ re l at i vamente baixa de casos de p6 l io no Estado de 
São Paulo , i nferior 
outros Estados , este 
t a nt es. 

a 0 , 8 por 100 . 000 habitantes, quando , em 
fndice foi superior a 3/ 100.000 habi -

For an, ap l icadas de j anei r o a novembro de 1979, as 
s egu in tes doLes: 2 . 37 1 . 849 de vaci na tr i plice, 775 . 670 de dupla 1 
ad ul to , 302 . 051 de dupla infa nt il , 626 . 945 de ant i tetinica, 
808 . 501 de anti sarampo, 768.530 de antivari6lica, l . 568 . 981 de 
BCG intradirmico e 4 . 515.817 doses de vacina Sabin . 

In screveram - se , nos centros de saüde, de janeiro 
no vembro de 1.979 , 315 . 717 crianças m.enores de l ano , o que re-
presenta 58,78% desta faixa et5ria . Mais de 90% dessas crianças 
in scritas receberam suplementação alimentar , distribuindo - se 
l atas de leite em põ por mês , durante 12 meses, o que represen-
tou 7 . 716 . 041 latas , equivalentes a 3 . 888 toneladas de leite em 
po i ntegra l . 

No n1esmo período , i ncreveram-sc 119 .1 53 gesta ntes , 
o que representa uma cobertura de 13,42% , gerando 281 . 443 con-
s u ltas de rotina e 116 . 669 consultas eventuais. Foram distribui 
dos 3 . 049.416 pacotes de Gesta l , co r respondendo a l . 530 tonela-
das. 

O atendimento de cr ianças de l a 14 anos, o progra -
ma · de adu l tos e os subpro gramas de t11bercu l ose e hanscniasc v~m 
se ndo cumpridos com defici~nc i as 1 que se est5 p~ocurando corri - · 
gi r para 1980. 

O Departan1cnto de Sanean1ento e a Divisão do Exerci-
c i o Prof i ss i o11à l, apesar da dcf i ci5ncia de pessoa l I v~m 

Su., /to C:rUlto • DAS 
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do com suas atribuições, tendo sido r~gistradas 7.159 ocurren-
cias, entre exames de projetos e vistorias t~cnicas, 78 .180 
i nspeções e controladas 140.438 receitas de entorpecentes . 

No setor de treinamento de pessoal para i mplanta-
ção de progcamas de saüde publica, foram treinados l .728 pes -
soas de nfvel ticnico auxiliar e 913 de nlvel supe rior. For am 
feitas 3.555 supervisões nos centros de saüde, pa ra acompanhar 
e avaliar as programações executadas. 

·implantaram-se o Manual de Supervisão, o Roteiro 
para Programas.a Nfve l Loc~l, a Matriz de Programação , os Sol~ 
tins de Produção nos Nlveis de Coordenação, o Sistema de Vigi-
lância EpidemiolÕgica e o Fichãrio Centra l de Tubercuiose . 

_Em conjunto com a P~odesp, esti sendo desenvolvido 
um cadastro de materiais e medicamentos, de modo a simplificar 
os serviços e otimisar a utilização d9s recursos na rede de u-
nidades sanit~rias . Esta rede possui 888 unidades , entre nfvel 
central, distritos sanitãrios e centros de saúde. 

Dos 769 centros de saüde, 556 estão no Interior.o~ 
de se l oca liza 471, da população do Estado . Destes centros,510 
são prÕprios do Estado , 10 alugados e 36 cedidos, ocupando uma 
ãrea· de 22 7.69l m2 . Na Grande Sio Paulo, com 531 dos habitant es 
do Estado, cxiste1n 203 centros de sa~de , dos quais apenas 51 
são prÕprios do Estado, 132 são prÕdios alugados e 20 cedidos. 
A ~rea total õ de 80.633m 2 , existindo muitos pr~dios com menos 
de 120m 2 de ãrea construída . 

Estes dados exp li cam as constantes reclam ações das 
populações da periferia e justificam a necessidade de campanhas 
de intc11sificaç~o de vacinaç~o. po rqu e, com a rede existent2, 

imposs~vel promover a cobertura adequada. 

S"rvl~o GrH,c:o • 01',5 
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Pa ra corri g ir es ta defic iê ncia, ex i ste em anda me nto 
um amp l o ~studo das necessidades a serem atendidas na Grande 
São Paul~. estimadas em pelo menos 300 novos centros de saúde. 

Fo i . c omp l etado um e s tudo de uma ãrea considerada p2_ 
. l oto e o proj et o, que deverã ser ins talado em curt o pra zo e se~ 
vir de modelo pa r a tod a a ãrea met r opo l itana , denominado '' Proj! 
to São Mateus'' . Um r esumo deste projeto estã como anexo deste 
rel atÕri o. 

Al em dá rede de centros de saüde, a Coordenadoria de 
Saüde da Coíllunidade mantêm entendimentos com as Prefeitur as . E 
xist em 11 convinios globais de int egração de re des· de centros 
de saÜde , estaduais e mun icipais , tanto na Grande São Paulo , 
qu anto no Interior, 75 convênios. de postos de assistência sani 
tiri a (PAS) com Prefeituras, do~ quais 45 ji inst alados e fun 
cio nando e 14 convênios com Facu ld ades de Medicina , pa r a oper~ 
ção de cen tros de saúde esco la. 

Coordenad oria de Assistência Hospita l ar 

No ano de 1979, i nicia r am - se os estudos para class~ 
fic ação , regionalização e hierarquizaç ão da assistência hospit~ 
l ar no Estado de São Paulo. Ate aqui, o trabalho abrangeu 10 
Divis ões Regionais , est an do eITT fase fi na l a classificaç ão da Re 
gião Metropolitana . 

O nüme ro tota l de hospit a i s registrados e de 833 e 
os estabelecim entos de assistência médica de urgência (pronto -
socorro) son1~1n 259, ·com um total de 11 8.800 l eitos , f ornece11do 
um fn dice , a l tamente satisfat6rio , de 5 , 6 l e itos por l . 000 habi 
t antos . 

O nu me ro de l eitos ge r ais , 73.000 , fornece i ndice 
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variando de 3 , 78 na 9a. Região Administrativa , a 5,5 na 7a . Re 
g ião. 

A anãlise detalhada nos mostra que , no Interior do 
Estado, o índice de ocupação e baixo e que 256 municípios não 
dispõ em de leitos hospital a res, havendo, portanto , uma di stri 
buiç!o qualitativa e quantitativa , o que esti a exigir uma ! 
çio ~~vernamental corretiva. Tambim nesta irea se faz sentir 
a d~ficiência de recursos ~Umanos, espec i almente no que se re 
fere a pess -oal .a uxi 1 i ar. 

Por essa razão, a Coordenadoria tem 2 escolas de 
auxiliares de enferrna~em, mantendo c~nv~nio com outras 10, que 
propiciaram a formação de 220 profissionais, no corrente ano. 

Al em disto, foram dadas oportunidades de estãgio 
curricular para 104 alu11os do Curso de Nutricionistas, nos hos 
pi tais da Cóordenadori a . 

Nos hospitais do Estado, realizaram estãgios.em ni 
vel de Residõncia Midica, 6 biologos e 3 arquitetos. 

Nos hospitais gerais administrados pelo Estado, de 
janeiro a novembro de 1979, registraram - se 21 . 120 internaçõ es, 
23.241 baixas e 1.133 Ôbitos, com a média de 304.012 pacientes/ 
dia . A porcentagem de ocupação foi de 61 % e o tempo médio de 
permanência foi de 12,5 dias. 

Sob administração indireta, existem 543 leitos p~ 
r a c l fnica mid i ca , pcdiât~ica, obst~trica e i,ospitais-escola ; 
em · conv6nio com l10s pitais particulares , são mantidos 1 . 240 lei 
tos , onde foram atendidos 206.471 pacientes/dia, durante o ano . 

. · 
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Nos hospitais de Dermato'l ogia Sanitãria, com capa cj_ 
dad e de ·3 .6 00 leitos, foram intern ado s 2 . 785 pacientes/dia , pe_:c 
f azendo u~ total de 930.049 picientes/dia. 

O tempo mêdio de permanência foi de 271 dias 
ocu pação dos leitos girou em torno de 80% . 

Foram f eitas 30 . 995 cons ul tas ambu latori a is e . . ... 
145 . 864 consultas no leito. No serviço de diagnõstico e trata 
mento, foram executados 40 . 507 exames de laboratório, 5.344 ra 
diografias e ma is•2. 000 exames de sangue~ transfusões. 

Nos 4 hospitais de Tisiologia, com 1:9 00 leitos, fo 
ram internado s 3.390 pacientes, com 3 .1 61 altas; sua porcent! 
gem de ocupação geral foi de 44 %·, com medfa-dia de 912 paci e2:1.. 
tes, sendo 475 nos ·hospitais d~. administração direta e 437 nos 
hospit ais de administração indireta. A porcentagem de ocupaç ão 

de 34% .~os tr~s hospitais sob ~dmin~straçio direta e 65% na 
quel e sob administração indireta . Com estes dados, comprova-se 
que a porcentagen de ocupação esti em declfnio e estudos estão 
sendo feitos no sentido de alterar a destinação de a1guns de~ 
ses hospitais . 

Coordenadoria de Saiide 11enta l 

Esta Coordenadoria continuou desenvolvendo os .ohj! 
t i vos do Sistema Estadual de Saiidc Mental, que , fundamental men -
te, são :- 1)a ssistência psiq ui3tr ica a~bul at orial, em nivel l~ 
ca l, ev ita11d o- se , sempre que possfve] , a internação; 2) reduç ão 
do período de in ternaç~o; 3) internação em condições satisfatõ 
r ias de assistência e confo rto . 

En1 relação ao primeiro objetivo , at~ dezembro de 
l 979 , o Progra n1 a de Regionalizaç5o foi implantado em 6 regi ões 
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administrativas, visando, com a inte'gração dos serviços dos ce_!: 
tr os de ~aGde, dos ambulatõrios e dos hospitais psiquiitricos, 
manter atendimento prÕximo ã ·r ·esidên-cia do paciente.Neste aten -
dimento ambulatorial, foram realizados 251 . 215 consultas, ati 
30 de novembro. 

Em relação ao segundo objet iv o , qual seja a redução 
do período de in ternação, a Coordenadoria estã dinamizando os 
servfços jã ex istent es , atrav~s ~e m~delo assistencia l desenvo} 
vido_por equipes multiprofissionais e impl antando novas unidades 
de assistência am5ulatorial 

Em rela ç.ão · ao terceiro ~bjetivo, nos 7 hospitais do 1 

Departamento Psiquiãtrico I, fo r am f~itas mod ificaç õ~s e melho 
rias a fim de propiciar melhores condições aos pacientes . Foi , 
t amb~m , aperfeiçoado o processo de fiscalização dos leitos man 
tidos em conv~nio, nos 46 hospitais . No Departamento Psi quif· 
trico II, que engloba o Conjunto Hospitalar de Franco da Rocha, 
promoveu-se a redução de internados , pela transferência de p~ 
c i entes para hospitais particulares conveniados e outros hospi. 
tais regionais . Por este mecanismo . e com as altas ocorridas • 
r eduziu-se o número de internados, de 4.676 em janeiro . para 
3.811 em 31 de dezembro. 

A Coorde nadoria de SaÜde Mental. com o patrocinio 
do Ministfrio da SaGde, promoveu o 11 1 Curso de Sa üd e Mental P! 
r a Cap acitação em SaGde PÜblica 11

~ ministrado pela Faculda de de 
Saúde Pública da USP, que habilitou 14 equipes multiprofissio -
nais. No 11 Curso, em andamento, habilitar-se - ão mais 15 equi. 
pe s . 

Coord enado1·i a de Serviços T~cnico s Espec ializados 

Esta Coorden ado ri a engloba os tradicionais lnstitu 

Srrvl~o C.rlfico • or.•. 
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to s.de Saúde Publica do Estado de São Pau l o , f amosos, em todo o 
mundo , pe·l a qual i dade de suas pesquisas, de seus produtos e 
dos se r viços prestados , diretamente i popu l ação . Um deles , o 
In s t ituto Adolfo Lutz , foi credenciado pe lo Ministêrio da Saúde, 
como Laborat5r i o Nacional de Saúde Pú b l ica , servindo ·como or 
gio de r eferincia para todos o~ Laborat5rios do Pifs. 

Este Laborat5rio colabora com o Ministirio da Saúde, 
ofe~ecendo subsfdios âs Ci~aras T~cnicas , para a elaboração de 
norffias e prep a rando pessoal para os Laboratõrios que estão se~ 
do i mplantado s em todo o Pa1s : 

Em seus Laboratõrios, distribu í dos por todo o Est~ 
do , tiveram prosseguimento os trabalh os de rotina, e.m gr ande pa,E_ 
te r e l acionados co m o diagnÕstico de doenças de interesse cal! 
ti va que int eg ram a Prog~ ama çio de Saúd e da Comunidade e o Si!. 
t ema de Vigil inc ia EpidemiolÕgica . Neste setor , para atendice~ 
t o do Progra ma de Assistência ã Gestante , foram rea l izad osrr:ais 
e 220 . 000 exames . 

Para o Subprograma de Controle da Tuberculos e foram 
r ealizados 65.054 baciloscopias e, para o Subprogra_ma de Contr~ 
l ede Hanscnfase, cerca de 20 . 000 exames . 

Outr~ grande pa rte da rotin a do Adolfo Lutz i diri 
gi da para o controle de alinientos , medicamentos, produtos domo! 
sanitârios , etc. ~este setor , foram ana lisados mais de . .. . . . . 
1 . 500.000 amostras. 

Na ãrea de aperfeiçoa~ento de pessoal, foram rcali 
zados cursos destinados i formação de 62 t~cnicos de nf vcl uni -
versitârio e 80 têcnicos de nfv c l médio , para os Laboral5rios 
Nac i o11ais , rccic l age1n de 20 t~cnicos dos se us Laborat5rios Regi~ 
na i s e formação de 41 t~cnicos de nfve l superior para seus Labo 
r atõrios Locais. 

Mod. GS-6A 
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O Instituto Butantã , altm dos traba l hos de pesquisa, 
com pl eto~ obras de ampliação e instal ou novos equipamentos vi 
sanda mel.horar o seu desempenh·o . 

Seu ·trabalh o se traduz pe la produção de cerca de 
1 5.000.000 doses de vacina e 200.000 ampolas de soro . 

No Hospital Vital Brasil, o Instituto atendeu 2 . 868 
pesso as que sofreram acidentes causados por serpentes, aranhas 
e es carpi ões . 

l 
No corrent e ano, foi possível resolver o probl ema 

d·o aparecimento da cor verde nos soros produzidos pelo Inst i tu -
.to, conseguindo-se fabricar, em 6 meses, a quantidade pr evista 
para o ano . 

O Instituto Pasteur atendeu, ~iretamente,58 . 293 pe! 
soas, das quais 35 .1 30 r ecebe ram tratamento anti - rãbico preve~ 
tiva, pela a·plicação de 401.628 doses de vacinas. Supervisionou 
o atendi mento dos pronto-socorros que dão cobertur a a 5 milhões 
de habitant es das ãreas periféricas do Município de São Paulo. 

Colabo~bu com a Comissio de Controle da Ra iv a do 
Es tado de Sio Paulo , que distribuiu 1 .70 0 . 000 doses de vacina 
anti-,·âbica canina, at~ o mis de nove~bro . At~ outubr o , tinl1 am 
sido vacinados 1.102.71 5 cães , em 245 municipios que jã se inte 
grar am ao Progr ama de Controle desta zoonos e . 

No Instituto de Saiídc foi dada ênfase especial ã 
ir ea assistencial . O atendiniento ati noven1hro, em Hanscnologia, 
s e fe z atrav~s de 3.4SG consultas , 985 exan1cs.de l aborat6rio 
1. 865 exames histopatolÕgicos e, 1 .422 reaç ões de Mitsuda. (m 
Ti siologia, no Instituto Cl emente Ferreira, foram realiz ado s 
7 .653 consultas , 13 . 5S7 exa~es de l aboratõrio , 41 .894 abreugr~ 
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fia: s , 6 ,. 242 r ad i ografias, 4 . 08 1 apli
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cações intradêrmi cas de 
BCG. 

A Divi são de Saüde Materna e da Crian ça elaboro!J 
duas mon og rafias pa ra a f mp l antação do projeto pr i oritãrio de 
in ce ntiv o ao aleitamento mater no . 

Superin tendência de Controle de End emfa s - SUCEN 

Das en_demias a cargo da SUCEN , a malã ria perr.1anece 
contro l ada , no Es t~do . De acordo com a programação preconiz~ 
da pe l a o·rganização Mundiar da Saude, 283 mur,icipios estão ~m 
fase de manutenção e 35, na fase de conso l i daçio . 

De j aneiro a novembro, fora~ colhidas e ex aminadas 
46.600 an1ostras de sangue suspe_jto , constatando - se , ati sete~ 
bro, 695 casos positiv os , dos quais , 35 apenas aut6ctones . 

No com batei doença do Chagas , atê novembro de 
1979, foram pesquisadas 405 . 223 domicílios e 812 . 523 anexos . O 
c ombate sistemãt i co aos tran sm issor es da doença de Ch agas tem 
f eito baixar o núme ro de exemp l ares capturados e diminuir 
possibilidade de transmissão natura l da doença . Dos 13. 092 
tri atomincos examinados . nos três primeiros tri mest res . cpen as 
207 estavam infectados. 

No c ombate ã esquistossomose , constatou -s e a pr! 
sença de caramujos que se podein i nfectar com o Schistosoma Man 
son i em 299 Tl}unicÍpios , sendo que , er.i 40 deles forem encontra 

2 -dos 209.7 68 planorbideos e a irea tratada foi de 332 .1 03 m . 
Examinar am-se fez es de ·149. 84 1 pessoas, com 7.22 4 
positivos . 

r esultados 

No Va l e do Ri beira , a SUCEN realizou 211 trabalhos 
de desinsetizaç ão, para comb~ te da l e i shman i ose t egumentar. No 

s.~..-:,o c, ,:1,0 • u.,s 
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fin al do ano , rea l izou o mesmo trabalho no município ·de Teodoro 
Sampaio, onde surgiram casos suspeitos da doença. 

Fundaçio Para o Remidio .Popular - FURP 

Esta· Fundaçio fabricou , ati dezembro de 1979, . ... . 
~ . 880 . 6i3 ampolas para hipodermia, 4.580.847 unidades em sui 
pensio, 6 . 433 . 823 U. xarope, 3 . 244.222 U. gofas , 1 . 848 . 663 U. a~ 
tiss..êpticos e, entre cDpsulas , comprimid os , drãgeas, o total ê 
de 92 milhões de unidades. Os resu l tados são signifi·cativos e 
o setor.poder~ ser ampliado em decorr~nc i a da importação de no 
vos equipamentos. 

BRASVACIM 

A BRASVACIH continua·com a construçio de seus 
ffcios e~ Campinas e, durante o ano, completaram-se 12.80 0 
de ãrea construida. Foram encomendados equipamentos e mã~uinas, 
mas a pr odução i ndustrial não estã , ainda, iniciada . 

Conselho Estadual de SaÜde 

O Conselho Estadual de Saüde reuniu-se, em l 979 
dez vezes, ocasiões em que foran1 aval i ados e discutidos De e re 
to·s , . Emendas , Portarias, Normas Tecnicas, Projetos e Relatõrios 
de r e l evância na ãrea de Saüde Pública. 

Pa r a l elan1ente , o seu Pres i dente fez comunicações 
aos senhores Conselhe i ros , sobre propostas, 9iretrizes e ativi 
dades da Secretar i a ·da Saiide , no atual Gover110 . 

Mod. CS~A ~rrvlço GrH lco • or.!. 
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No campo da di vu l gaç~o têcn i co - cient1fica , esta Se 
cr eta ri a patrocinou os seguintes eventos : -

- IV Si mpÕsio Internacional de Aterosclerose Coronã -
ri a. 

- XXXVII Curso Intensivo de Cargio l ogia. 
- Curso de Hemostasia em Cirurgia Cardlac a com Circu 

l ação Extracorpõrea . 
- 111 Curio de Atua l ização sobre Doença de Chagas. 
- VI Curio de Marc~ - Passos Cardlaco s . 

Curso de Atualização em Miocard i op atias. 
- V Cu r so sobre Tuberculo se . 
- V Curso sobre Doenças do TÕrax em Adultos . 

I V Encontro Anua l dos Ana li stas em Pesticidas. 
- Simpósio sobre Contaminação de Al iment os . 
- Curso de Atualização sobre Doenças Diarréicas. 

111 Seminirio sobre Ticnicas de Controle da Raiva. 

* * * * * * * * * 

n,.c:r 
l'./ 
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Projeto " CONGLOMERADO S)\O MATEUS " 

O projeto visa prestar assistência médico- sanit~ 
ria integra l , hierarquizada e regionalizada , à população da área pr~ 
grarn_ada, por ;:ieio de una rede básica de Serviços de Saúde. O obj eti:_ 
vo é, também, de possibilitar ao Setor Saúde, em uma área piloto, a 
concretização e o desenvolvimento' de mecanismos necessários à efeti 
va implantação do Sistema Nacional de Saúde a n í vel do Estado de São 
Paulo. A par da fixaÇão de Equipes de Saúde hav erá maior participa-
ção cO:nuni tá:-ia na implantação a.companhar.1ento das ações de saúde/ 
pública . 

O sistema visa oferecer : 

• - atenção primária da saúde por me io da rede bâ 

L 

sicõ com atendimento méct:co - odontolÓgico ruübulatorial geral; 

·- atenção secundária por dois hospitais 
localizados na própria área ; 

gerais 

- atenção terciária, ou especial izada, a ser fei 
tapo~ hospitais de retaguar da desta Secreta~ia, pelos Anbulató~ios-
Especia li zados do INAMPS , pelos hospitais municipais e particula~es/ 
e , sempre que for necessário , pelos hospitais escola de São Paulo . 

A area programada chamada !! Conglomerado São M~ 
teus 11 abrange uma parte da Regi2o Leste dos Dist:ri tos Sanitários da 
Penha e ·Vila Prudente e Região Sudoeste do D. S . de São Miguel Paulis 
ta; compreende cerca de 50 Km 2 e representa 3,5% da área do Municí 
pio da Capital . 

Sua popule.ção estimada .em 3tiO .Ooo habitantes-cor.-i 
urna dens i de.de de 6.800 hab /Krn 2 - cons1:itui-se , em sua maioria , de 
operários não especializados, d e bâ.:i.xa renda, habitando em cazas ru 
dimentares , gt'ande par'te em favelas e o abastecimento de água pela. 
rede pública é de aproxi~adamcnte 60% , não contando com rede colet~ 
r a de esgotos . 



•. 
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Tal area localizada na periferia ·do municí pio <li~ 
ta, aproximadamente ·30 km do Centro da Cidade e tem difí cil acesso aos 
recursos médicos assistenciais do Estado , do Município e particulares. 
Após os levantamentos conclue- se pela neceSs i dade de instalação de 
15 unidades básicas de Sallde (U BS) e os Postos de Saúde Municipais e 
xistentes - qua~r o - serão integrados no Projeto. Há previsão da 
construção de 2 hospitais ger ais com 150 l eitos cada um. Os serviços 
de laboratórios serão proporcionados, inicialmente , pelo laboratório/ 
do I nstituto Àào l fo Lutz de Santo André. 

A instalação de. novos -Centros de Saúde na Divi 
são São Paulo-Leste, pelo projeto , ·preve um total de 10, senào 7 no 
DS de São Migu_el- Pa~lista, 2 no D. S. de ~enha _ de França e 1 no D. S. 
de· Vila Maria . 

1 
Na Divisão São Paulo- SudoeSte é p_~evista a insta 

lação de 2 C.S. um no D. S . de Vila Prudente e outro no D. S. de Santo 
André . 
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RELATÔRIO A."IUAL - 1977 

Na Estratégia de Governo, estabelecida em 1975 , foram atribuidas à 
Secretaria da SaÚde duas incumbências a:xn cara ter altamente prioritário , pari:!_ 
cipando: 

19) na elal:oração e execução de um programa continuo de suplerren~ 
ção alimentar à gestante e ao menor pré-escol!3-,r {item 1. 2); 

29) na realização de campanha de vacinação contra a rreningite 
ningoo5cica (i tem 1. 7). 

Já foram, em relatórios anteriores , referidos os dados da vac~ 
ção realizada em 1975, no Estado , e da revacinação em 1976 , na Grarrle são Pau 
lo, bem caro os resultados desse trabal.ro, até o ?.9 quadri.nestre de 1976. Ne~ 
te aro , a incidência a:mtinuou em decréscim::>, já se -alcançando , em alguns IT!:_ 

ses, o rúvel endêmico anterior à epidemia. 

No que tange ao Prograrra de Supl erentação Aliroantar, ocordenado 
l a Secretaria de Eoonania e Planejamento , roube a esta Pasta atender gestantes, 

nutrizes e crianças até 18 Ireses , colal:orarrlo , também, na medi.da do possível , 
cx:rn as entidades que se encarregam de prover os pré-escol ares. cerro descri to 
rn relatório referente a 1976 , fora elat:orada, o:rn a oolaroração do Instituto 
de Tecnologia de Alirrentos - ITAL , a fórmula do Gestal , suplerrento aliroantar @ 

ra gestantes e nutrizes. Nos primeiros meses deste ano iniciou- se a distrib.l! 

ção do prcrluto para a re:le de Centros de SaÚde , que passaram a proceà.er ao foE__ 
necirrento , às gestantes e nutrizes , segundo a programação estarelecida . 

A partir de abril , concretizando a integração de trabalho das S~ 

cretarias do Estado e da Prefeitura de são Paulo, a suplementação se estendeu-
aos Postos de SaÚde municipais . Em novE!Tlbro , os serviços de atuação matern::>-

infantil que , coordenados p:::>r esta Secretaria , vinham executando suplementa -
ção alirre.11tar às gestantes e nutrizes o:m leite desnatado fornecido pelo In~ 

tituto Nacional de Al..irnentação e Nutrição - INAN - passaram também a fazê - lo 

can o Gestal . Tais entidades incluem: Secretarias de Saúde dos municípios de 

Diadema , são Bernardo, Osasco e Santos, Fundação de Assistência à Infância de 

Santo André , Amparo Maternal , Hospital dos Servidores PÚbliros Estaduais , Ho~ 

pita.1 das Clínicas e a casa Transitória. No total, durante 1977 , forêD1\ l::en~ 

ficiadas can a suplementação cerca de 180 000 gestantes e 111 000 nutrizes, 
tinginêl.o o ronsurro rrensal de Gestal, atualrrente , cerca de 230 toneladas . 

Suviço Critico - O,U, 
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Merece rrenção especial o núrrero de nutrizes atendidas , p:::>is pe:rm! 
te êdrnitir- se que o trabalho educativo desenvolvido durante o pré- natal, aliado 
à segurança do recebimento da suplerrentação ali.rrentar necessária para a prod_!c 
ção do leite pela nu triz, pode a:mtribuir para que se restabeleça a prática 
largamente aband.onada , do aleitamento r.atural , elemento de oorrprovada valia 
ra a saúde da criança. 

caro decorrência da observação continuada de gestantes atendidas 
foi m::dificada a fórnula original do Gestal, reduzindo- se em 15% a quantidade 
de açúcar , substituído p::,r outra fonte calórica não adcçante . O ITAL prossegue 
as pesquisas visando à elaboração de fórmula ainda mais aperfeiçoada. 

No referente à suplerrentação ali.rrentar a crianças, até 18 meses 
p5de-se , neste exercí cio , eliminar o regi.Ire de quotas , p::,r Centro de Saúde, a:!!_ 

terio:rrrente vigente , ampliando acentuadamente a cobertura na faixa ma.is carente 
da população. Ass:iro , ffil janeiro deste ano , recebiam suplerrentação láctea •.... 
99 453 crianças; em junho , esse núrrero alcançava 135 001 e, em outubro , . . . • .• 
166 159 crianças. O consurro de l eite integral por rrês já atinge cerca de 300 
toneladas. 

Consi deraçÕes Gerais 

Para o deSE!ipellho dessa e das demais atividades da Secretaria da 

SaÚde , dificuldades, j á anteriormente indentificadas , apresentam claras evidê.!:! 
cias de agravarrento. Entre elas se destaca a que se r efere a recursos humanos, 
terrlo cerro fatores de terminantes principais o problema salarial e a sistanática 
administrativa vigente nessa área. Salários p:iuco atraentes reduzen as µ:,ssib2:_ 
lidades de recrutamento e de rranutenção de :Pessoal qualificado e geram, nos que 
permmecem no serviço pÕblico, uma insatisfação que axtprarete a qualidade do 
serviço prestado. Acrescente-se a isso a falta de rrotivação decorrente das e~ 
cassas perspectivas de praroção ou de acesso . A contínua evasão de serviliores 
cria claros que só pcrlan ser preenchidos a:m grandes delongas iITp::>stas pelos 
proc:edirrentos administrativos exigidos , tanto para que se concretize a demissão 
ou abandono do cargo ou da função , com:, para que se currpram os requisitos para 

novas naneações ou admissões. 

Ainda cal::e lembrar que , do fX)tencial humano existente , mais de 
uma quarta parte está afastada por licença para tratarrento de saúde, licença à 
gestante , férias , licença- premio, etc. ; sanando a isso as faltas ao serviço , 
coroçoadas pel a facilidade de justificações e al:x,nos , verifica- se que a rrédia 
diária de frequência fX)de ser estimada em 65%, can certo otimi.srro. 
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Este conjunto de cx::mdições desfavoráveis adquire aspectos ainda mais 
sanbrios quarrlo os Órgãos·.:estão situados em locais distantes , de difícil acesso 
ou pouco atraentes para fixação de residência dos funcionários, tornando prati~ 
rrente im];:ossí vel provê- los de recur-sos humarns adequados, en quantidade e em 
lidade. 

Finalrrente, é inegável que, para muitas Unidades , especialrrente 
tros de Saúde, as lotações de pessoal não acx:xrpanharam o aurrento não só da dertla!! 
da caro também das atividades incluídas na siste-natização dos programas e subpr.Q_ 
gramas que vem serrlo inplantada . 

1:: à parcela, felizrrente ainda existente , de servidores dedicados 
que se deve atribuir o que tem sido realizado e que , caro adiante se verá , const! 
tui contribuição p:mderável em tenros de Saú:le PÚblica . 

Outra dificuldade para o bem deSE!!!pellho das atribuições da secreta -
ria r eside nas pr ecárias instalações que abrigam muitas Unidades , sendo parti~ 
!antiente grave a situação na região da Grande são Paulo, rromente da periferia do 
M.m.icÍ pio da capital. 

Não se p:x:l.e esquecer , também, que contingentes volurrosos da p:,pul~ 

ção dessa rresma periferia não dispSern de Unidade alguma . A substituição dos pr~ 
dios deficientes p:::,r outros, também alugados , p:>ucas vezes é oonseguida, pela in~ 

xistência, nessas áreas , de irróveis que atendam a um mi.nino de oondições. Os 
biciosos pla.n:Js de const.ru.ção de próprios do Estado , para as urúdades existentes 
e para as que precisam ser instaladas , têm s i do obstaculizados pelas limitações 
orçarrentãrias , irnfX)stas pela necessidade de destinação dos investirrentos no setor 
saúde, o::rn absoluta e fundamentada prioridade , a-:para sanearrento básioo. Lembrando 
que , eml:ora em escala rrenor , situações serrelhantes já estão presentes e.m outras 
cidades do Estado que também tiveram cresci.rrento populacional acelerado , p::xie- se 
avaliar o volurre de recursos , para obras , que se fazem necessários, considerando , 
iairrla , os que serão exigidos para o custeio dos serviços novos ou ampliados. 

Assim exp:,sta , em análise sucinta e realista , a posição atual da S~ 

cretaria da Saúde frente à i.rrensa carga de obrigações que lhe são atribuídas, e 
xigidas :pela população , pcd.e-se passar ao relato do que foi feito visando a CO!!_ 
seguir o náxirro rendimento dos recursos disp::>níveis , bem o::xro dos resultados a_! 
cançados. 

~brtalidade Infantil 

O fato de maior relevância no setor SaÚde , em 1977 , foi a acentuação 
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rre.rcante do declínio , que se esl::x::çara a partir de 1974, do coeficiente de rrortali~ 
de infantil. 

Bem justifica:la era a apreensão o::::m que se aa:xrpanhava a elevação Pr:Q 
gressiva desse a:>e.ficiente , desde o inicio da década de 60 , p::>is, mais do que o de 
um simples in:licador do nível de saúde do gru:p:, etário a que se refere, atribui- se-
lhe o significado de avaliador das condições de vida da populaçaà . 

Alcançando valores acima de 89 Óbitos de menores de um an:> , para mi~ 

nascidos vivos, em 1971 e 1973, no Estad.o de são Paulo; acima de 94 , nos mesnos 
nos , na regiã::J da Grande são Paulo , e em 1973 no Município de são Paulo , rrostrou li 
geiro decllnio em 1974 e 1975, nas três áreas referidas. Em 1976, persistiu essa 
ten:lência , pennitindo que se acre:iitasse em real reversão do sentido de variação a.!!. 
tes observado . Os coeficientes anuais foram , nesse ano , iguais a 78,46 83,56 e 
80 , 50 , respectivarrente, para o Estado , para a Grande são Paulo e para a Capital. 

O acanpanhamento oontinuado da evolução dos dados tornou- se p:,sSÍvel 
desde que o Sistema Estadual de Análise de Dados Estatísticos - SE.ADE , CXJrO inova 

ção da mais alta significação , passou a calcular cx:,e.ficientes rrensais , que permitem 
a apreciação da variação estacional caracterí stica do coeficiente , bem cem:> o 
ficiente anual nóvel, calculado rrês a Jl'ês , abrangerrlo os Últin'Os doze rreses , incl}!_ 
indo , portanto , as variações estacionais. Este cx:,e.ficiente anual rróvel nostrou, 
ra o pericrlo de novembro de 1976 a outubro de 1977 , os valores 71 , 08, 74 , 26 e 72,55, 

respectivarrente, para as áreas referidas . Também para elas , os coeficientes 
sais foram , an outubro de 1977, 53 , 97, 54 , 34 e 53,19, r espectivarrente. O gráfico~ 
nexo , elalx)rado pelo SE.ADE , ilustra as variações mensais do coeficiente nos três 
tirros anos. 

Ainda deve ser considerado muito alto o nível de rrortalidade info3!2 
til em são Paulo , mas o declínio observado é animador e conduz à f6rm.:ilaçãci de l'1:!:_ 

p:Steses para explicá- lo. A daronstrada importância, CCl'IO fator diretamente relaci9. 
nado à rrortalidade infantil , do saneamento básico , faz a:rn que se deva atribuir 
ticipação cxmsiderável às rrelhorias , nesse setor , que ocorreram no nrunicípio da 
pital e na Gran::le são Paulo , traduzidas pela extensão da rede da SABESP e pelas 11_ 
gações domiciliares gratuitas. Nas áreas não a l cançadas , a intensificação da di~ 
tribuição da solução de hip:,clorito para desinfecção domiciliária da água de l:eb_i 
da , proveniente de poços usualmente contaminados, deve também ter desempenhado 
pel apreciável. Entretanto, as corrlições de saneamento no Interior, e_?Peeial.ment.e 
quanto ao abastecirrento de água , eram e são sabidamente rrelhores do que as da Gr~ 

de são Paulo , tendo sido , assim, rrenores as rrrudanças observadas. A serrelhança do 
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ccrnp::,rtarrento do coeficiente , na capital e no Interior, leva a crer que outros fa~ 
res tenham, também, influído . Entre eles , pode ser lembrada a implantação progre~ 
siva dos programas sistematizados de assistência à gestante e à criança , cx:xn releve 
especial para o inicio , em 1977 , da atividade de suplementação alimentar a 
zes , e para a ampli ação , já descrita, do atendimento a crianças. 

nutri 

A supl errentação alirrentar às gestantes ainda não p:rle ser levada em 
oonta , p:>r ação direta , quanto à rrortali dade infantil, mas é indiS01tivel que con~ 
tituiu elerento valioso para aumento da del1\3Irla e para praroção da prática do ale~ 

1 tarrento natural. Outro fator , lembrado caro possível , é a diminuição da migração 
para o Estado ; é notória a maior vulnerabilidade da população migrante a oondições 
adversas a que se exponha em novo ambiente. Final.mente , dados oolhidos pelo 
tarrento Intersindical de Estatí stica e Estudos SÓCio-Econê.micos - DIEESE e ·.'.divu,!.g~ 
dos pel o SE.ADE rrostram que no ano de 1977 , m::>rmente a I:)artir de maio, foi menor a 
parcela do salário rnínirro necessária para aquisição da ração mínima diária. Isso 
teria maior rer:;ercussão na IX)pulação mais carente , de áreas periféricas , que mais 
pesadamente contribui para a rrortalidade infantil. 

Trata- se de dado de natureza econômica , exigindo estudo acurado i;x::,r 
especialistas . 

Vacinações 

Também merecem destaque especial os resultados a:::mseguidos na redução 
da incidência de doenças preveni veis i;x::,r vacinação , particularrrente no caso da 

lianielite . A ênfase atribuida à atividade de vacinação , no programa de assistên-
cia à cria'i.Ça , permitiu que se alcançassen índices de cobertura altamente satisfa~ 
rios . Deve ser esclarecido que se passou a adotar , cx::rro índice de cobertura , a 
centagen àas crianças com menos de um ano que a:mpletaram a imunização básica o:rn 

cada uma. d.as vacinas previstas no Pr~ama Nacional de Irm.m.izações , ou seja: três d9. 
ses da vacina Sabin , três doses da vacina tríplice , uma da vacina anti- sararrq:o,urna 
da vacina a-itivariólica e uma. da vacina BCG . Arreta f ixada para o gruµ::, de men:,res 
de 1 ano foi , o:mo é usual , a cobertura de 80%. Os Írrlices alcançados foram: 

VACINA CDNTRA 

Poliornieli te (Sabin) 

% de oobertura 

94 , 4 

Difteria , tétano e coqueluche . . . . . . . . . . . • . . . . • 82 , 9 

Sarampo 81 , 9 

Varíola 66 , 6 
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Tuberculose (oral) . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . • . . • • . . . . 98 , 7 

'I\lbera.ilose (intradérmica} . . . . . • • . . . . . . . • . . . . . . . 21 , 9 

A vacina BCG oral oontinua sendo aplicada enquanto se prcx:essa, PrQ 
gressivarrente , o cuidadoso treinarrento do pessoal indispensável para a utilização 
da via intra:iénnica. O fato , bem conhecido, de estar a varíola ernxtica:la do E§.. 
tado desde 1970 e do Brasil desde 1971, a:mstitui fator desestim.llante para sua 

aceitação p::,r parte da população . Encontrando-se prestes a ser conseguida a err~ 
dicação, em temos m.mdiais, é possível, para futuro próxirro, a desnecessidade 
de vacinação contra a varíola . 

A i.rrn.m.ização básica foi o:mplet.ada ou inteirarrente feita em cri~ 
ças que não haviam s i do protegidas no prirreiro ano de vida e doses de reforço f2_ 

ram apliccrlas , quando indril.cad.as, nos que já tinham a inunidade básica. Além di~ 

so , 78% das crianças matriculadas na prirreira série de esrolas estaduais ou rn..m!. 
cipais receberam a vacina tipo adulto contra difteria e tétano, para irrunização 

básica ou para reforço . Fbram irruniza::l.as o:::ntra o tétano, para prevenção da d~ 
ça no rec:Értrnascido, 124 107 gestantes. Corrpletou-se, praticarrente, a vacinaçOO 
de esoolares com OCG intr adérmioo. ltl total , foram utilizadas as seguintes do 
ses de vacinas : 

Vacinas rontra 

Poliam.elite 

Difteria, tétano e c:x:xxueludl.e 
Difteria e tétano (tipo adultD) 
Tétano 

Sararrpo 
Varíola 
Tuberculose (oral) 

Tuberculose (intradérmica) 

N? de D:>ses 

4 447 320 

2 319 394 

634 093 
897 415 

661 502 
1 189 424 

710 947 

2 662 698 

Foi partio.ilanrente expressivo o resultado alcançado no referente 
à polianielite. No período de janeiro a outubro, para o qual existem dadcs deste 
ano já ronsolida::los , ocorreram 84 casos no Estado, erquanto em 1976, no mesrro 
rícx:lo , registraram-se 292 . ceve-se notar que o valor observcrlo em 1976 já const!_ 
tuia decréscirro apreciável em relação aos três anos anteriores. Ainda, para o 
rresrro per!cdo, a incidência de tétano se reduziu de 28%, a::,m 176 casos em 1976 
e 127 em 1977. A da difteria diminuiu de 15%, passando de 248 para 211 casos. T"!)! 

bém quanto ao sararrpo, o núrrero de casos notificados baixou de 11 114 9ara 
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6 792 , mas é notória a deficiência de notificação dessa doença, prejudicando a in 
t.erpretação dos dados . 

Encef alite 

No ano de 1977 , a encefalite não apresentoo características epi~ 
cas a:rro nos anos anteriores , ocarrend.o na fo:rrna de casos esparsos. corro resu,!_ 
tado das pesquisas de laboratório e de campo desenvolvidas pelos Ins ti b.rtos Mol 
fo Lutz e Butantã, foi possível que este produzi sse , em escala industrial, a vac!, 
na especifica; os testes preliminares , em voluntârioo , rrostraram resultadcs sati§_ 

fatór i os quanto à eficácia e as reações locais e gerais . 

Cbnsiderando a situação epidemiológica, deliberoo-se, a::rn o assess.e_ 
rarrento de perito da OMS - Organização Mundial de Saúde , nà::, realizar vacinação 
em rrassa da pc,p.1lação das áreas em que a doença ocorre , Iranterrlo-se vigilância 
pide.miol Õgica e prarovendo-se a anpliaçà::, de testes em núnero nuito maior de V2 

luntários , para a consolidação dos resultados preliminares . Isso foi feito no 
Municlpio de Jacupiranga, estanc:b em curso as provas de lalx>ratório necessárias. 

O Pro:Jl."arna de Controle da Raiva alcançru, em 1977, 110 municípios , 
a:rn mais de 15 milhões de habitantes . Foram vàcinà:bs cerca de 1 300 000 cães, 
proo.rrando-se a:mscientizar a fX=PUlação para a necessidade de manter o cão daniC:!_ 
lia::lo e rolaborar na captura de cães errantes . O Instituto Pasteur atendeu . ... 
48 638 pessoas , das quais 29 391 receberam o tratarrent:D preventivo. Prmtos-S<:! 
rorros da Secretaria de Higiene e Saúde da Prefeitura de são Paulo passaram a 
participar , também, desse atendimento. 

SUCEN 

O pennanente risco de reint.rcxiucão da malária nas áreas do Estado 

em fase de a:msolidação ou de marruterção do programa de err~cação, pelo afluxo 
de portadores procedentes de áreas endêmicas no Pais , traiuziu-se , em 1977 , pela 

identificação, graças à permanente vigilância epidemiolégic.a , de seis foros de 
transmissão , que foram prontarrente debelados. 

No referente à dcença de Olagas, foram trabalhados 336 nunicípios , 
incluindo 440 000 habitações . OJntinuou o decréscirro das taxas de infestaçâ::> de 
casas e anexos . Perl.em ser cx:nside:!radas rmito baixas , se não nulas, as possibili-
dades de transmissão natural de infecçê':es no Estcd:> . 
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Prosseguiram os trabaJbos de cx:ntrole da esquistosscm::,se , enrolven::lo 
327 focos sob vigilância. Examinaram-se 428 987 exarplares de planorbídeos , com 
0.,2% de infesta:lcs. Foran descd:iertos 17 384 portadores, incluindo l 173 cases "!! 
tóctones; tratcrlos , 17 250. Fooo de especial. irr{x>rtância surgiu em O.lbatão, sendo 
objeto de intenso trabalho que incluiu inquérito epidemiológico entre os quase 
18 000 esoolares do Município. 

Atividades de a::nbate a vetores, visando ao o::mtrole da enrefalite 

p::>r arlx>virus , continuaran a ser desenvolvidos em nun.:icipios do Vale do Ribeira. 

c=rdenadoria de Saúde da COrnmidade 

A reorganização téaüoo- adrrdnistrativa dos Centros de SaÚde, inici~ 
da em 1976 , teve prossegui.rrento can a irrplantaçã:::, progressiva da sistematização -
das atividades previstas nos Prcqramas (Assistência à Criança , à Gestante e ao 
dulto) e ncs Subprograras (controle de Hanseníase e da Tuberculose) • Tal inplan~ 

ção envolve i.rrensa sana de traba.lho, rrormente ro que se refere a adestrarrento de 
pessoal , realização de supervisões e avaliação de deserrpenho. Tarrbém foram a:io~ 
das as providências administrativas para aquisição e distribuiçâ:> do grande volurre 
de material permanente que faltava, a fim de que pudessem ser desenvolvidas as at:! 
vidêrle.s programadas . A situação da rede de Centros ainda não pa:1e ser a:nsiderada 
~atisfatória . Deficiências quanto a instalaçê::es físicas estão mais agudarrente pr§:_ 
sentes na Grarrle São Paulo onde, rresrro a:in a efetivação de ccnvênios rom Prefei~ 
ras - até o rrorrento as dos municípios de são Paulo e de Osasco - para integração 
da rede de centros de Saixle, há tarrbém carência quantitativa dessas unida:!es. 

Nessa região, pêrle-se rrelhorar as ccndições de 20 Centros, por tr~ 
ferência de 3 para prédios novos e de 17 para prédios alugados; tanbém se pôde in~ 

talar mais 4 centros , por terem sido encontrados , para locaçê::es , irróveis cx:rn ro0_ 
<lições aceitáveis . No resto do Estado, 7 Centros passaram a 001par prédios novos 
e 3 mudaram-se para irrÓveis aluga:los, mais satisfatórios. Além disso, 124 Centros, 
em tcdo o Estado, tiveram suas instalações reformadas e 4 passaram tarrbém por a!!!_ 

pilação. 

Além dos problemas na área de pessoal, já referidos , deve ser leJ!. 
brado que os centros são onerados por atribuições estranhas aos seus verdêrleircs 
objetivos , bastando citar a enorrre carga representada pelos atestados para fins 
trabalhistas. A despeito de too.os esses cbstáa.llos, os Centros de Saúde do Estado 
vêm dando a::nsiderável atendirrento à população. Já foram relatadcs os resultados 
das atividacles de vacinação e de suplerrentação alinentar a gestantes, nutrizes e 
crianças. Alguns outros núrreros são expressivos: nos programas e subprogramas -
foram dadas 4 328 976 ronsultas rrédicas , 315 240 ronsultas odonto lógi cas e ..... . . 

Stniço Gdttco - o.i.s 



SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
GABINETE DO SECRETARIO 

3 257 424 atenrumentos de enfermagem. Foram anitidos 1 711 692 laudos, carteiras 
de saúde e atestados , em sua irrensa maioria não constituindo atribuições especÍf1:_ 
cas dos Centros de Saúde. 

A ampliação do carnp::, de atuação de Centros de Saúde, r:or meio de Po~ 
tos de Atendimento 5anitário-PAS , em oolal:oração ccrn Prefeituras Municipais , vem 
pennitindo atender populações de distritos ou de bairros até então desprovidos de 
qualquer assistência rrroioo- sanitária . Nove Postos já estão instalados e em ÚJ.!! 
cionarnento que , segundo relatórios de supervisão, corres:p:mde plenamente aos obj.!::_ 
tives previstos. Outras 20 prop:::>stas de convênios encx:mtrarrrse em tramitação ou 
já aprovadas, aguardarrlo a instalação. 

Médicos Sanitaristas 

Dando prosseguirrento às rredidas para preenchirrento dos claros na 

carreira de M2<lico Sanitarista, dois cursos serres-trais de especiali zação foram 
realizados pela Faci . .lldade de SaÚde Públi ca , segundo o convênio finnado cx:m o Mi 

nistério e a Secretaria da saúde, tendo esta, ap:Ss sel eção , i.n:iicado 100 médicos. 

Realizados doi s concursos pÚblicos , i ngressaram na carreira 117 
didatas aprovados. Mediante concurso de acesso , foram providos 74 cargos de Med! 
ao Sanitarista III. 

O desempenho dos novos sanitaristas vem corresp:mdendo plenarrente à 
expectativa, nãõ só pela sua formação especializada, corro também pela notivação 
que os levou a trabalhar com derlicação exclusiva à Saú:le PÚblica . 

I..al:::oratórios de SaÚde PÚblica 

Estudos realizados derronstraram a o:mveniência de serem p:>stos sob 
a:manão único , do Instituto Molfo Lutz, os laboratórios de Saúde PÚblica no Es~ 
do. Prevê-se a progressi va transformação dos laboratórios de Centros de SaÚde , 
jo funcior'..amento não tan alcançado o padrão desejável, em " laboratórios de exte:!:!_ 

são" sul::ordinados ao central ou aos Regionais do Instituto . Funcionando em Cen 

tros adequadamente distribuídos geograficamente , constituirão r ede capaz de a~ 
der , can a capacitação técnica necessária , os demais Centros , nos quais será fe! 
ta a co~eta de am::istras para os exames previstos na programação da Secretaria da 
Saúde . Já foi p:>ssivel instalar quatro " laboratórios de extensão", ativando - se , 
também, o sistema de ooleta e transp:>rte de arrostras para exame . Caro exemplo 
dos benefícios propiciados pelo sistema , refira- se que o número de bacilose.opias 
farª o diagnÓstico da tul::erculose, realizadas nesses quatro lal:oratórios, que foi 
de 3 700 no prirreiro trimestre , aumentou para 8 000 no Últirro. 
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Em aterrlirrento aos diversos prcçramas da Secreta.ria da SaÚde , a rede 
do Instituto Adolfo Lutz ocealizcu um total de 1 372 796 exarres . 

Em oonvênio com o Ministério da Saúde, este Instituto desenvolveu qu_§! 

tro OJISOS para a área Biorréa.ica e dois cursos para a área de Brana:tolcqia e Qu.i.n1l:_ 
ca , cada um o:::rn durà;ão de cinoo rreses , em tempo integral. Foram, assim, prepar~ 
dos 246 témiros , vindos de várias Estados, que trabalharão na rede de l aboratórios 
de Saúde Pública do Ministério da Saúde. 

Assi.stência Hospitalar 

Tc:dos os hospitais da Coordenacloria de Assistência Hospitalar foram 
cbjeto de providências que J)ennitirarn a cmolusão ou inicio de cbras visando à 
lhoria das instalaçê::es ou a reformas necessárias nas existentes. No que toca a 
quiparrentos , destaca-se a instalação de nova aparelhagem rac1io1Ógica em oito hosp!_ 
tais . 

Tarrbém neste setor , as difi01ldades operacimais verifica:las foram 
partirulannente relaciona:las can a área de pessoal , sen:lo os problemas , já refer.!_ 
doo , agravados pelas peailiaridades do regi.Ire de crabalho hospitalar. Dirigentes e~ 

pazes e dedicados conseguem minorar as repercussões, inevitáveis , na qualidade dos 
serviçcs. Entretanto , quando esse não é o caso, toma- se extremarrente difícil eg 

crntrar profi ssionais can as . qualificaçOOs exigidas , e capazes, disp:>stos a assumir 
respcnsabilidades de direção , nas condições oferecidas pelo Estado. 

can tais condiçOOs de q,eração, os hcspi tais do Departarrento de Hosp!_ 
tais Cerais e Especiais internaram 27 877 pacientes, os do Departamento de Hcspi -

tais de Dem.atologia Sanitária 3 165 e os do Departarrento de Hospitais de Tisiol2 
gia 5 064. 

Prcblema que está exigindo alidadcso exarre é o da destinação a ser d~ 
da a hospitais de tisiolO:Jia , a.ijo esvaziarrento é ccnsequência inevitável da nova 

política de oontrole da tubera.ilase, recarendada pelos Órgãcs federais e pela Org~ 
nização Mundial da SaU"de, que vem sendo implantada no Estado. Nas soluçEes que e~ 
tão sendo examinadas , são o:msidera:las as características de cada hospital, situag 

do-os no o:mtexto da política hospitalar para o Estado, em vias de definição . 

Realrrente , está em fase final a análise multisetorial da sib..lação 
hospitalar , sob a CXJOrdenação da Secretaria do Governo, utiliaando os elerrentos b§. 

siccs fornecidos pelo caripleto e minucioso censo Hospitalar realizado pela Coorden~ 
daria de Assistência Hospitalar. 

'õe~vi~o Grifico - OAS 
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Acidentes a::m Anirreis Peçonhentos 

O Hos~ital Vital Brasil, do Instituto Butantã , realiwu 2 900 atendi 
nentos, dos quais 440 por acidentes com serpentes e 1 060 com aranhas . Exigiram :i!!_ 
ternação 413 pacientes, verificando- se ap2;nas 3 Óbitos. 

SaÚde ~ntal 
Durante o exercício de 1 977 , procurou-se dar continuidade à irrp~ 

tação do Sisterra Estadual de Saúde r-'.ental , segurrlo os princípios já descritos em 

relatóri o anteri or. 
Tcx:1as as difia.lldaJ.es já assinaladas , e reafirrradas no carrpo da A§_ 

sistência Hospitalar, fazem-se sentir com rraior intensida::ie na área de Saúde 

tal, especial.rrente porque nela se depende, mrito mais estritarrente, de pessoal tés_ 
nico especializado, pouoo abundante em rrercado de trabalho extrernarrente ()Qll1feliti-
vo. Além disso , há urca pesada herança remanesrente de um passado , ainda não diê,_ 

tante , em que a i nternação e a cronificação eram o destino quase inelutável do 

doente rrental . Associem-se , ainda, os preooncei tos milenares, profundamente ::.arra-!_ 
gados na pcpulação , geradores das forças de rrarginali zação que se c:pÕem à recuper~ 
ção social dc:s pacientes . 

A refonnulação de conceitos ultrapassados ,a reorganização de estrut~ 
ras que , em função da rrencionada herança, ainda se precisará rranter por longo t~ 
po, e a instalação dos serviços que atuem segundo as novas diretrizes, representam 
objetivos, ruja conserução já exigiria trabalho ingente e prolongado rresrro que não 
existissem, para âbstarulizá-lo, as difirul dades p:>stas em foco. 

Não se pcx:leria , assim, esperar que os serviços de saúde rrental ap~ 

sentassem pa:irêes de deserrpenho , témiro e administrativo, acima de críticas válJ:. 
das . anirradora , porém, a verifi cação , incontestável, de que , no Últino decênio , 
rom a participação de administraç:OOS que se sucederam, foram alcançados progressc:s 
palpáveis. A instalação de arobulatórios, a cperação de áreas de saúde rrental em 
Centros de Saúde e a participação de Facul dades de Medicina, rrediante a:nvênio, 
para atend.L-rento ambulatorial e formação de especialistas, são as fomas pelas 
quais se visa a evitar internações , dar assistência rontinuada aos egressc:s de ho.§_ 
pitais e prarover a regionalização das internaçêes quando necessárias. Durante 
1977, 135 773 consultas foram dadas nesses serviços. Por outro lado, visando a 
duzir a superlotação ainda existente em hospitais do Estado, prosseguiu- se na ce~ 
bração de ronvênios com hospitais especializados, em grande maioria filantrópicos. 
Procedeu-se à classificação desses hospitais em três categorias , segundo as suas 
características de instalação, de equipamento e de recursos técnioos . Com os 
7 292 leitos em a:mvênio e os 10 679 dos hospitais do Estado , foram atendidc:s du 
rante o ano 6 394 009 pacientes-dia, o que representa utilização de 97,5% da cap.§! 

Mod. 6- A Seniço Gr.liflco - DAS 
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cidade. 

Nunca é demais referir que , can a realização, em 1 977, da análise dos 
dadcs levantada; pelo 19 Censo Hospitalar da CSM, derronstrou-se que deficientes 
tais represe.'ltarn cerca de un terço dos internados . 
Reqfue de Estãqics 

No exercício, os Institut.oo a:ntaram a:m 22 estagiários em segundo ano 
e 51 em pri.rreiro ano , todos a:m nível superior e variadas fonnações profissiai.ais 1!. 
gadas à área da saúde, can o cbjetivo de preparação de pessoal habilitado para a 
nevação e ampliação dos qua:iros técnica, . te fato , estagiárics já têm sido admiti -
dos o:no servidores, nos prêprios Instib.rtos , após rigorosas provas de seleção. 

Em hospitais da Coordenadoria de Assistência Hospitalar, estagiaram 64 
rrédicos em pri.neiro ano , 56 em segundo e 17 em terceiro. 

Na Cbordenadoria de Saúae Mental , profissionais de nível universit~ 
rio, a:>m formações relacionOO.as cana área específica, ampriram estágio, sendo 71 
em pri.neiro ano e 17 em segundo; trata-se, tanbérn, de setor em que tem relevante sig-
niÍicado a formação de pessoal especializado. 
FURP 

A partir de junho de 1 977, a Fundação para o Remédio Popular - FURP , 
passoo IX)r uma reforrrulação administrativa visando à redução de rustos e aurrento da 

prcxlutividade. Feorganiz.ados os Órgãos de direção e reativada a produção, verif_h 
ca.i-se increrrento do núrrero de unidaies prcxluzidas, de 4 777 000 , no perÍcrlo de j~ 
neiro a maio, para 8 246 000, de junho a novenbro, sendo os faturarrentos rorrespcn -
dentes iguais a Cr$ 2 550 000,00 e Cr$ 5 850 000 , 00, sem acréscirro do núnero de furl_ 
cimári.os. Fomerendo , quase exclusivarrettte, para a prépria Secretaria e para a C,e!!_ 
tral de Med.icarrentos - CEME, é essencial que a FURP pcssa fazê-lo a 01Stcs a:npetiti_ 
vos ,operando caro errpresa economicarrente viável. /lD rresrro taripo que procura arrpliar 
a clientela, incluindo a.itros órgãos e entida:les relacionados oom seus objetivos, a 
Fundação estuda , cx:m cs dois grandes clientes, a definição de linhas de prcrluçà::> em 
volurres que propiciem re:lução de custo, oom a plena utilização da capacida:le instal~ 
da, em parte airrla ociosa. 
BFASVACTN 

Já foram iniciadas as cbras de construção do parque industrial no teE_ 

rena , em Carrpinas , inoorpora:lo ao patri.m:Snio da Conpanhia. Q; entendiJrentos cem os 
Órgãos da administração federal , visando a financiarrentos, incentives e apoio de 
capital de risoo, oontinuaram a ser feitos de maneira satisfatória . Já está em vias 
de aprova:;:ão, pela Secretaria de OX:peração Ecx:nâni.ca e Térnica Intemacicnal-SUBIN, 
da Secretaria de Planejamento da Presidência da Fepública, a i.rrp::)rtância de Cr$ 
6 000 000 , 00 , para desenvolvilTento técnioo e científico de pessoal. Na área e~ 
ta:iual , foram CDncluídos os enten:linentos para financiamento das cbras civis pela 

hl"li ço Gritico - DAS 
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caixa Eca,.êmica, e do financiarrento o:rrpl.errentar ao do FINAME , por parte cb B.ANESPA , 
para equiparrento de origem nacional. 

A prinei.ra fase do projeto da BPJ\SVACIN deve , assim, estar ooncluída 
em fins de 1978. 
Instituto de Qualidade de Medicamentos 

O Instib.lto de Qualidade de Med.icarrentos foi cria:fo por o:::in.vênio ass!_ 

nado pelo Governo do Brasil e pela Organização Pan-Arreri cana da Saúde , em ...•.... 
16/06/1976, = órgão da Fundação OSwaldo Cruz. Por outro a:nvênio , com a partiq_ 
P2Ção dessa FundcÇão e da Secretaria da Saúde, decidiu- se pela instalação do órgão 
em São Paulo, para operar em estreita ligação a:m o Instiblto Adolfo Lutz. 

A instalação física de um instituto desse porte e seu aparelharrento 
em recursos humanos e materiais, no nível indispensável , ronstituern tarefas a serem 
realizad.as gradual e oonsistenterrente . Dando inicio à sua ab.leção , o Instituto já 

01:ganizru e minis troo o 9rirreiro arrso, em 1977, sobre inspeção e fiscalização da 

qualidade de rredicamentos , baseando-se nas recarendaçães da Organização M.mdial da 
Saúde, com participação de peritos de entidades intemacic:nais . 

Os 57 alunas provinham de órgãos oficiais , federais e estaduais , de Q_ 
ni versida::les e da indús tria. 
centro de Infonna;;ães de SaÚ<le 

O Subsi stema de Infornações , nesta Secretaria, foi previsto cx::no int:§:_ 
grcU1te do Sistema Estêrlual de Análise de Dados Estatísticc,s - SEADE , criaà.o, em 1975 , 
na Secretaria de ECC11ania e Planejarrento. 

Iniciados , em 1976 , os estudos para elaboração do projeto de sua if!!. 
plantação, deles resultai a cri,ção pelo Decreto n9 9 956 , de 06/01/1977, do centro 
de Infonnaçces de Saúde - CIS, oom estrutura ajustada para o currprirnento das atribui 
ções que lhe cabem oono integrante do Sistema Esta::lual, bem o::::rro para a co:n:tlenação , 
elaboração , irrplantação e cperação, no Estado , do Sistema de Vigi lância Epidemiolég,i 

ca, de aoordo com o Decreto Federal n9 78 231. Já desenvolvendo intensa atividade , 
o CIS passará a dispor dos rea.irsos de proCEssarrento de dados da PR)DESP , com a 
qual já foi firmado um pri.rreiro rontrato. Está sendo, assim, superada a crênica e nQ_ 
tória carê.ricia de dados confiáveis , tanto epidemiológicc,s c:aro administrativc:s, 1.-!!, 
dispensáveis para planejamento no carrpo da scníde e avaliação de desarpenho . 
lirea de l\dministr;ção Geral 

Fixada a estrutura da rede de unidades sanitárias da Coordenacbria de 
Saúde da COnunidade, pelo Decreto n9 7 555 , de 09/02/76 , estabelecendo comandos tê~ 
nico-administrativcs , foram o:::rrpletaJ.as neste exercício, rrediante provas seletivas , 
as respectivas designações , envolvendo 1 187 funções téaücas e 603 administrativas. 

Este ano foram também tana::las as providências para a i.nplantação do 
Sistema de Material e Património, cria:lo pelo Decreto n9 9 361 , de 31/12/76, para pe____;: 
mitir a reorganização das atividades de administração dessa área, na Secretaria. E~ 

Serviço Gr.liflco - DAS 
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te sistema se acrescenta aos dos setores de Finanças , Orçarrento, Transportes Inte~ 
nos e Pessoal , já anteriorrrente estruturadoo, rom identifiCéÇão de mrcpetências e 
atribuições e definição ele unidades , disciplinando trabalho que vinha sendo des"!l 
volvido de m::rlo precário pel as unidc.iles de serviço.s gerais. 

Foi defini ti varrente i.nplanta:io o Grupo de Reoenseanento de Pessoal , 
ruja atividade pennite que se ccnheça, rrensalrnente, o número exato de servidores 
distribuidcs por função , localizaçã:J , regi.rre de trabaTho, eventuais afastarrentos, 
etc. 

Para atender legítirro interesse de servidores, a Comissão de Prar2_ 

ções desenvolveu esforço roncentrado visando a robrir atraso devicb à rrorosidade , 
no prcx:::essarnento da matéria. Foi, assim, possível processar 7 senestres de praro-
ções alternativas por mérito e por antiguidade , resultando a efetiva;:ão de 8 824 
praroções, relativas a 108 funções . 

Graças à permanente atuação do Grupo de Trabalho de Administração F!_ 
nance:ira - GETAF, deste Gabinete , a exeo.:ição orçamentária processou-se de forma a 
perml tir a máxma utilização possível de todos os recursos destinados à Pasta. O 
CETAF deu, também, início a levantamento e análise dcs dcrlcs referentes à prcrlução 
de bens e serviçoo , por programa e sul:prograna da Secretaria da Saúde, criando 
diçôes para a avaliação critica do desenpenho dos diferentes ó,:gãos. 

Concretizando antiga aspiração , a Administração Superior da Secre~ 
ria da Saúde foi transferida para área disponível de prédio situado na Av. Dr ·AE 
naldo, nQ 351. As nOV'as instalações pennitirarn oferecer , para os servidores , cog 
diçê:es de trabalho mais a::mfortáveis do que as pcssíveis, em área insuficiente , 
na antiga sede. Nesta, pê:d.e-se, assim, proporcionar espaço indispensável à rrelhor 
instalação da Ccx)rdenadoria de Saúde da OJrruni.dade , incluindo o seu Departarento 
de Sanearrento que orupava irri:JV'el alugad.o , em outro local. 

A área livre , no novo prédio, será arrplarrente suficiente para a 
pansão ào Instituto Adolfo Lutz , o que deverá ocorrer em 1 978 . 
Obras 

Cl:>ederendo rígidos critérios de prioridades , foram errpregêrlos cs li 

mitcrlos recursos que, no irrenso volurre de neressidades do setor Saúde , puderam ser 
destinados à Secretaria. Para reformas, urgenterrente necessárias, em rruitos cerr 
tros de Saúde, pôde-se ccrrtar, também, cx::m recursos provenientes do cx:nvênio ITBf! 
tido com a Previdência Social , para integração de atividades rrédicas. 

Em :resurro, o programa de dJras c'3!?resentou os seguintes resultados: 

Cbras crncluídas em 1977 

Crnstrução de Centros de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 
Reforma e Ampliação de Centros de Saúde . . . . • . . . . . . 4 
Reformas de centros de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 124 

Mod. i, . A S ~nlço C r fflc o - DAS 
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Refonra de hospitais . . . . . . . . . . . • • . • • • • . . . . . . 13 

Foi concluída a reforma de um pavilhão do Instituto Butantã. Tambán 
tenninaram as obras dos arrlares em que se instalou a A:lministração Superior da S~ 
ereta.ri a , no prédio da Av. Dr. Arnaldo . 

Obras iniciadas em 1977 
Cbnstrução de centros de Saúde . . . . . . . . . . • . . . • . . • • • . . . . . 26 
Refonra e Anpliação de centros de SaÚde . . . . . . . . • . . • . • . . 15 
Refonra de centros de Saúde . • . • • . . • • • • • • • • . • • . . • . . . • . . . 11 
Anpl iações e instalações em l-Dspitais • • • • • • . • • • • . . . • . . . 10 

Refoi:rna de Hospitais • . • • . . • • . • . • • • • • • . • • • • • • . . • • . . • . . . . 6 
Obras canpl ementares em ambulatório de Saúde Mental . . . • 1 

Tambán tiveram inicio as obras de oonstrução do lab:>ratório Ins~ 
tuto Adolfo Lutz em cartpinas, de conclusão dos andares em que serão ocupa:ios p::,r 
esse Instituto no Prêdio da Av. Dr . Arnaldo , do amb.llatório de saúde Mental em 
Santos, do prédio para a prcxiução de vacina contra o saramp::> , no Instituto Butantã 

e de reforma dos edifícios da Escola de Auxiliares de Enfermagem, an Assis , e do 
Instituto Clemente Ferreira. Prosseguiram as obras do Grarrle Centro de Saúa.e de 
Carrpinas . 

Cbnselho Estadual de Saúde 
O conselho Estadual de Saúde - CES realizou 11 reuniões ordinárias , 

dando cabal i::umprirnento às a tribuições que lhe a::rnpetem segundo o art. 79 do Decr~ 

to nQ 52 182 , de 16/07/1969 . O relatóri o anual da Secretaria referente a 1976 
foi apr esentado ao órgão em j aneiro , tendo s i do aprovado na reunião de maio . Man 

tido cx:mstanterente a par das atividades e dos projetos em andarrento, na Secreta -
ria, o Conselro examinou-os , apresentando valiosas sugestões . Na reunião de novel_!! 
b:ro , o Conselho foi honra:::lo pel a visita de Sua Excelência o Ministro da SaÚde, que 
fez exp:)sição sobre o Sistema Nacional de SaÚde , debaten:io , defX:)is, a matéria can 
os senhores Conselheiros . 
Relaciona~to cem a Central de Medicamentos 

ADs oonvênios anteriormente firmados com a CEME , que oontinuararn em 
plena e.xeaição , acrescentou- se outro , celebra:io a 21 de novembro de 1977 , tendo 
p:>r objetivo a destinação de recursos da CEME ao Instituto Butantã, no rrontante de 
cr$ 9 864 215 , 00 , para a canpra de e::ruip:urentos previstos no projeto de m::x:lerniza,... 
ção das instalações do Instituto , em que será pro:luzida a vacina oontra o sarar.q:o . 
Relacionarrento can o Ministério 

Em 1 977 , à sanel.hança dos exercícios anteriores, o::mtinuaram em al-

to nível as relações entre o Ministério da SaÚde e a Secretaria , terrlo s i do i:ossl 
vel manter- se trrn estado de fecundo intercâmbi o de colab:lração e sugestões . 

hrviço C r jfico - D,.,S 
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va foram e r.::.?reend.:.d.a.s pelo at1:.a l Governo, pa:-2. ~1i2.bi.lj. zaI' a i:7.plant:!.,.... 
ç&:o de 1.1.!!la ::política integra.eia de sa~de p ~'J blica , a fim de 2.ssezurar 2.-
coletividaC.e de 32.o ?2.ulo u.r:1a 2-ss2.stência L-:.édico-sanité.rie. eficaz e 
inte gral .. iTo contexto dessõ. política'.; tendo co~!O objetivo co:.1ur:: o r om 
pi :nento do círc :.110 vicioso da à.oe,:ça , foram postos em prá ti.ca pro;?;ra-
::12.s específ2.cos El..,7 várü,.s é.rea.s ê.2- Saúde , cem dest aq_ue ~2.ra os seguin,, 
tes: 

l - Ei":-p2.nsê:o e 2.:;:,erfeiçca~ento dos serviços de assist.§.1 
eia r:;édi ca ~ atre:.vés de um grande conjurito de obre.s de constru.ção, re -
formas e arr:pliação de centros de sal:.de em todo o Estado , sc:iret.ud.o 
nas áreas ~ais carentes. 

2 - Fortaleci:nento do ensino rn.-édico, mediante- a cons 
t:ru.ção de hospi te.is de bs.s e j unto às Faculde.d.e s de Ledicine. , co;:: d.u -
:plo objetivo de proporcionar c2.r::90 de trein.arriento e especialização -
2.0s 2.lunos s de oferecer maior assistência i::édico- hospj_talar à populª-
ção .. 

3 - I nplantação de lll::2. PolÍ tica d~ Saúde l•ler::tal basea-
da no s princípios da, ,siq_tü2-.tria cor.--,u..ni tá.ria , segundo os q_uais o pa -
ciente de-ve ser afastado d2 fe.m.Íli2. e rta sociedade du1·ante o menor 
prz.zo 15ossível . 

4 - I::uniza.çê:o efetiva d.a população infantil contra as 
Loléstias i:-ife cto- conta5ios2.s ( p2.!'2.lisia. infar.til, difterié'~, tétano , 
coqueluche , varíola e s2..raru.po) , a fim de romper a cadeia de transC;is -
sibili d.ade . 

5 - I2plantaç2o e co~solidaç2o da ?undaç~o do Remédio 
Popular, para a. produção à.e meà.ic:&.t1~ntos básicos desti~ados às can~&-
das da pop·,_:_~2.ç~o r::2.is c2.::.~s~1t~s .::_.~ :-ecursos 1 per :..:1tar::.td.i.c d.as Lt~'.!.-:..;_ 
des sanitárias oficia:..s e fila.ntzaÓpi. cas . 

ó - Ir.tensificaçê'o C.cs tra:)alhos de produção d.e -,racinc.s 
inclui!1do as que e.ir::.G.s. nê'.o erar.: fav :aic2_das r::o J r-2.si. l, inicialmente 
e.travGs dos Ins:::.itutos :Cuta:-: t ã e 1 k i olfo Lutz , e. partir deste ano,;~ç,r-
:::.eio de U:-_a empresa €S:_:)':;cialr::sr.te: cc~1stituída p2.r2.. esse firr. pelo f:o -
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verno do Zs t2.do, cm convênio cem o Governo canaàense . 

Ao intenso trabalho executado pela Sec r etaria da S?.Úde 
sob o c,owando do secretário Eário Viach2.do Lemos e, quar:.do esse ass:i -
miu o Einistério da Saúde , sob a chefia do secretário Getúlio Li:r,a Jg 

nior , o Gove~no do ~stado juntou a ação desempenhada nessa mes~a área 
por Órgãos de outras Sec retarias de Estado , corno o corrr;üexo hospi.ta ~::_ 
la. r das Clínicas (ligado à Casa Civil) e o Hospital do Servidor- Pi'ibli 
co , vinculado à Secretaria do Tra!)alho . 

11 0 atual estágio da desenvolvimento da comut:idade pau-
l i sta exi ge um tal volume de serviços de saúde que, por mais que nos 
esforçás semos , nunca poderí amos proporc i onar se não recorrêssemos a 
todos os i nstru;,Jentos ao nosso ancance '1 , afirma o governador Laudo Ns 
tel, ao ressaltar o empenho com que sua Administração tem- se dedicado 
aos p r oblemas de saúde pública , agravados por deficiências estrutura-
is e administra t j.vas acumuladas há decêni os . 

263 C1cl\TROS DE SAÚDE 

A J.LUOR R2DE n:,: ASSIST1J,:CIA 

At~ o fi,;~l d; ·;,:-1;;:;;;_1 -i:;-;;;ér;o , São- Paulo es-tará . dotado 
da mais completa rede de atendimento de todo o Paí s na área de Saúde , 
com a execuçã o do Pr ó- Saúde , progr ama que prevê a construção , em 10 
meses , de 14F/ novo s Centros de Saúde e reformas em outros 8!2, em 
munic í pi os àas 11 Regi ões Aàministrativas do Estado. 

As obr a s desse 11 rush11 sem pr e ceder1t es virão sornar- se 
aos Centros de Saúde já construídos nos t r ês anos anteriores , num to -
tal de 118 consol idando defini tivamente a pol ítica adotada no setor 
pela Ad.ministração do governador Laudo Natel, com o objeti"l"lo de propi_ 
ciar assistência médica ao s habitantes de pequenas cidades do interi -
or , sem que eles tenham de des l ocar- se para os grandes centros , coJ: 
Erandes sacrifícios , ee busca de atendimento . Também através do Pró -
82.Úde, o Governo d.o .2stado doou. 380 ambul2.ncia.s aos municÍ!;ios :.:,ü.1.:.~i~_ 
tas com populaç2o até 15 mil habitantes . 

Para a const:ução dos 14~ novos Centros de Saúde e as 
ref~;~as nos $Q. outros , o Governo está investindo cerca de i.~ milhÕ0s 
de cruzeiros , com rect:.rsvs provenientes de uma supler:-!entaç2o de 1 1--i -
lhão e 253 milhões de cruzeiros já acrescida ao orç2.mento da investi-
• entos do Estado para 1974 . 

i:ov. C- .! Sr,dro Cráliro lJAS. ~()J)("} • Ili . li 
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Desde ê:.2ze:.:·::;ro C.e 1971, ViS8.!1C.o à inte ::; ro~2.o assist:.:.:~; -
cia.]_, os Centros de 82..:'.i.de ô.o istaci.o pass2.r2.2 2. atender t2.::~bfm 2.cs ~e -
c•:2 ... 2.dos C.o Ii:?s, co!7..fcrcc: ::c:--.·t5nio fir1:;;,"ldo 0.:--it~::--:: o Gov2rn.o c:•2 35.ü ?et!L. 
lo e o i·2inist-2rio d.o ·J.'!:•a·c2.ll:o ~ E:z1 1973 , for2.:: atendidos 56.'3.199 s::;,:1_~-
rac~os eo todo o :Sst.1õ.o , tE: :7.C:.o 29% G.os Cê.SOS sid.o solucionados nc.s 
próp:-ios Cer!tros d.e Sal)de . 

Ul!:a das g:i. ... anG.es prioridades C.o atual Governo na áre2. 
d3. Saúde t em sido o progra.ma da fox·taleci:.1e11to d.o ens ino o.6dico , cor.:1 
o ci-uplo objetiv o de proporcionar aós estudar:tes de ::edicina condições 
práticas r,ara o aperfeiçoa:::e:ito pro:f'issior.al, e de ampliar a a.ssistêg 
eia. médico - hospi t&..lar à po;n.:le..çZ.o, !T:.i-:,d.iante e. :iif'usão de t:.nidades do -
cents- assistênciais B?T: resiões - c l'!a.ve do ~st2.G.o .. 

A execução d.2sse progPa-:;c:: d.ar2 à coletividade de São 
Paulo wais três hospitais de g:-ande porte - t'.S na Cidade üniversitária 
u..~ 8!:1 Campinas e o te:>ceiro eri.1 Ri·oeirão Pr:-;to - repras2:,tG'.nrlo t 1.m·· 
2.crésci2!0 -de l . l..!-50 leit.os à r ede hosrütalar oficial , Oeneficj_2.ndo 90 -
p1.1J.ações d.e vaste..s r~gi,3es G.o 3s t2.do e de é::-es.s vizinl-.:2.s à C2.;>ital • 
..lo l28S!?lO tempo , a inst2J_ação dos trê-s grnnd.es hospitais possi.Oilit:1?"á 
s e::i.sível ele,.raç2o :;,o s paG.rões de ensino rr,édico, com os r6cursos técn1, 
cos G pcàe.gÓgicos que por2. 2. disposição das ?2.cGlG.2.dcs. 

O Hospital d2. Cidade ·uni ver si tá.ria ts:cá. 400 lei tos , em 
d.ois grandes edifícios - V.B! )ara tratamento C.e e:-;.28rgênci2. , outro para 
interr:.a::i;ento . No pri2eiro de oi to andares , ficarão os 2.r;1h;1latórios , 
clínica s, laboratórios e serv-iços auxiliaras de diagnÓtico e tr2.t2men 
to . r:o subsolo , o centro cirúrgico , a uni de.à.e de esteril:Cz2~ção e o 
centro de terapia intsnsii.r2. ~ Vr:a bo:nba de co·::ialto pe..ra raõ.iotera;,Jia 
será instalada no subterrâ~eo . 

Outro hos~ital será construído no 11campus 11 da Gnivers.1, 
dade EstaC.ual ê.e Ca!:lpir;as, com caiJa ciã.ade para 400 lei tos e influê:~ -
eia sobre wr,a área C:.e a:::roxi1:-,ad2~:-r.ente 2 rr: iü:Ões de hati tantes dos ~u-
rüCípios ê.a re;ião . ':i:&rá cc=o o·<Jj(:;tiYo o treir::.2.;-;::•:::'!to d.e g!. ... 2.C:u.ados , p:.c2 
p2.ro de pessoal -p3.rarr..~õ.icc, pesquisas científicas e a~licG.G.as , alGr.,: 
de assistência à populaç~o -

0 S:os~>:i.t2.l de Ribeirão Pretc - cujc.s o·oras civis est:.:-
~1t2.r.:-, q,uase prontas em 1970, c:,u.e.ndo fcra!Yi )arG.Jisaé:.,:1.s - teré. 650 lei -

NO/J. f.-, l Sn,·J,n 1;;,ilirr., .'l,!S. WJ;C{) - /!/ .71 
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tos, en 2.rea construida de 52 mil metros quadre.dos , junto 2. ~2.cu l d2.ie 
de l'.edicina local . Beneficiará diretamente toda o regi2o da Eogiar:c.. 
além de parte de Einas Gera is, Goi2s e Lato Grosso . 

O prograrr:a de fortalecimanto do ensino médico prevê é:. 

i • plantação de wn hospital de base junto a cada ::Sscola àe 1-:edicir.a ê.e 
São Paulo . Esses hospitais , por sua vez , prestarão assistência ~édicp; 
altR!:lente diversificada a amplas faixas da população , em suas r esp8c -
tivas áreas de influência, mantendo cursos médicos experinentais, cerr 
tros de saúde - escolas , serviços de pre-venção de moléstias , entre ou -
tros . 

Em cumprimento a esse programa , o Governo está apJ.ican 
do 5 rrQlhÕes de cruzeiros para cocluir as obras do novo pavilhão do 
Hospital Guilhern.e Álvaro , que vem sendo utilizado como carJpo docente 
assistencial pela Facul dade de Ciências Nédicas de Santos . 

Outras unidades hospitalares , em J.:ogi das Cruzes , SorQ 
e 1-:arília (todas pertencentes à Secretaria da Saúde) , também~ 

saram a funcionar como hospitais de base para as Facµldades de 1:eàici 
na dessas cidades , a exe~plo do que ocorreu com o Hospital Anchieta, 
na região do A3C , na Grande São Paulo . 

Em setembro de 1972 , o Governo ent regou à popula-;ão as 
novas insta1B.ÇÕ8s _do H.osy_i taJ Leona;: __ Eend~s de Barros , em Sorocaba , 1;C! 

dos pfineirOs do Pa.ís - a €Spêê:lãYiZar~Se·--e-m·mõ1éstiâs profisSionais do 
aparelho resp5.ratório , muito frec:uentes naquela região : tipicamente 
industrial. Com essas instalações o hos pital passou a contar com 240 
leitos (eram apenas 50, exclusivamente para casos de tuberculose) e 
a servir de campo docente - assistencial para os alunos da Faculdade de 
l"edicina de Sorocaba . 

Ainda e:r:2 àpoio ao ensino médico , o Governo do Esta.do 
desenvolve , através do Conselho Estadual de Auxílios e Subvenções (ó.r, 
gão da Casa Civil) , wn-;-rograma específico para fornecer recu~sos às 
Sa11tas Casas de 1,:ise ricórdia , principalmente àquelas que servem de 
campo ·de treinarner.to para estudante s de 1-!edicina . Subveni;ão de uo mi 
lhão de cruzeiros fo i concedida para a conclusão das obras e instals._ 
ç5o do l:cspi tal da Ir::!a~d.ade dfi Se11ta Cas2 de j{isericÓrdia d.e Tau02. -
tá . O hospital cujas obras estavam paralisadas há cinco anos, servi-
rá de base à Faculdade de J.;edici:ia local , onde estudam cerca de 4?0 
alunos, e atenderá uma ampl2. fai):a d2.s populaçõe s do Vale d.o Par2.Íb<1... 

Mais d.e 200 • ilhÕes de cruzeiros foram destine.dos ;_e~.\~. 
instituições, ;)ara reegu1.parr.e!l1.,o e ampliacão de ír.s _ 

ta.lações , por entender o Ç,overnador que elas desenvolvem, tambéc:; : ir:-

.l:OtJ. G-.4 
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.!:.. parti:- de 1971: e Governo colocou e:,1 e.:.:ecu.ção , e1.: cª-
r2:t.er pic~eiro ::o Jrasil , u:::a. =:::01::'.: :.icz. da Sa·~.de '.• .G:::to.l :J2.sa2.d2. ::-1c co~ 
cei to , cons-2.gra(~O :t10::: ce:-: tros ~::ais à.sser1vol•tido.s de q_i.:e , alél'.'.'! das 
ativid.2.des de ;:rsvenç§:o, o 6.oe:-,.t,2 :::e:.1.t2.l 0.eve ser- p:;:ecocer::2:r:.te cli2.6 -
nostic2..do e trat~.do , c.f~st2.ncio - s:: de. f~ciÍ.li8. e d.z. scciedadG d.1n'c.r..te o 
rr:.enor prazo poss.í>.r4=l. 

_t.., nova assistêr-,cí2. 1.:.s iquiG.tric a vise.. , essenciaL::3nte , 
ao tratar.:3r,to ex:-c:ra - l~csJit.e.lar , e!:-~ a!";:ouJ.~tÓríos localizados e r:.a.is 
prÓxiso i:,ossí vel d.os :_:2.cie1-:.-Ges I o::;-t2x.do - se p-::l~ .:'.J;~~i3r1:2.ção ê.)81':as 
q_uand.o rez.lmente necessi.~ia e d.'.~ :-2.~1te curtos per{odos , e::1 pequenos 
D.ospitc;..is especialize.C.os 01..1. €!:! s;'3tJ!'S:s prÓ;_)rio3 dG l:os::,itais gerais . 

I<odi.fica:.-:do .;.'e.fiical.7.e:1te as est:-utur2.s obsoletas da 
2.ssistência ao psicor,e.te.. , 2_ aplic&.ção d.e. r,ovf:. poJ..Ítica C.c 32.0.1de r:.::;!"~ -
tal possibilitou wr.a reô.1.l,;Eo Ce 1-3 para 12 ::1.il Y:O núnero de p2.ci-2r.tes 
int3rna.C.os em s2.natórios oficiais (e::cli.lÍdo o J-1q_ueri), !T',2diaüte a1_ 
t2.s r:iéàicas ou trans.C's::.. .. ê::icí2..s G.e ;acients,s -pa::.~a r:ospitais psiq_uiát!'"i -
cos particulares . 

lfo Juque:-i ; onde e::". r:!arço de 1971 2.r1ontoa~.ra;:;;- se cerca 
de 12 i:1il p2.ci2ntes , n:.:.:-.:2. v:=rclaã.eira aberração ~c&dico-':1ospi te.lar , o 
n11.ITiero à.e àoer,tes fo i reduzido a r.:2!",os de ó ~:~íl , elir.iinn.n.do definiti -
V2.Iil8t:.te o proOlema O.a su;;e:rlot2.ção, c2ue ezc1·~~í2.. q_u2.lquer possibilià.e~-:. 
de de trata~ento efeti7oª 

Os pac:.e::,tss en e s-:::s.do a5uC.0 fora:;: traosferià.os pa::--2. -
sane..tÓrios particulares , onde rdc(,:'JerJ tra tar:-:mto intensivo até ati!'!. -
g i r grau d.e ~elhoria que pGr;:;ita s'J.e. desir~t e1~r.açê'.o , passando , 8!:i. se -
guida a serem atendidos e• regir:e arr.bulatorial ª Com isso , os casos - -
crônicos , ci...:.ja rec'.1.pe.ra.ç2o é Oec r:..?5s difícil , poder::. s ,:, r trate..C.os coe1 
r.r:.ais eficiênci a r:.o .J-.;.~us:-i . 

tru.turaç&o do centro :;is::.s:-~:.át::--ico d.e ?ranco d.a ~>:.c~12., a fi:n de cri 2.::'." 
condições pare. que a ir..sti tuiçs'.o po2sa readq_ui:t'ir os p&drÕes çt.:e L:e 
v2.l.zra::1: , r .. 2. d.Ócc.dn de _30, o r.:ais z.l to conceito e.entro e fora r2o Pe.-
Í s . Com esse objetivo, p:toced.:::u f~ recor:?>osiçe:o do corpo méd:i.co e f·-..:;].._ 
cional , exec1.~tou refcrr:ss.s de Yárics :pavilÕ8s, r:.-.:n dos que.is fo:-ar~ ---

_:_'úJJ. ~-- :1 
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ir.ste.lados 800 lei tos pê.ra p2.cier:tes em condições de al te.. r:.ádica, j_n3. 
talo"J. U..'!l pavill~o- 2scola , com capa::: idade para 100 J.eitos, destinaclc, 2. 

:'orr.:açã.o e ap2rfciçoamento de psiquiatras . 
J:stá sendo co~plar:er,tada a reforma do ranicô~üo Judi -

ci2rio e iniciada a i!liplantação prineira Unidade Psiquiátrica Infa.n -
til e do Pronto Socorro de Atendi~ento àe Urgência . Vérias ü..~ià~des 
de terapia e atendimento do Juç_ueri foram reestruturadas ou reuti,;-~ -
das , destacando - se o Laboratório de l!eurologia e o P ... --nbula.tór-io para 
Egressos , destinado ao atenc.ir:ien to do paciente que te?1.1 alta , para evi 
tar os riscos de reinterr:..a;G.o. 

A par da i mplantação da nova infra - estrutura. dos ser,..·_i 
ços psiquiátricos, a atual Administração investe consideriveis recur-
sos na formação de pessoal especializado , no desenvolvimento de pes -
~uisas de interesse do setor e no estudo, adequação e implantação da 
psiquiatria comunitária . E tem destinado, anualmente , cerca de 120 mi 
lhÕes de cruzeiros para a manutenção de suas unidades especializadas . 

Para descentralização e regionalização da assistência 
ao doente mental, o Governo fir~:.0u convênios com 43 entidades hospi -
talares e filantrópicas , totalizando cerca de 5 mil leitos, para onde 
foram ~emovidos pacientes do Juqueri e de outras unidades da Secreta-
ria e.a Saúde • .Sob-.süa. ··ad1nini-straçe-0--dire-ta, dispõe de ?r.ais 16 .. 677 lei 
tos , ~~os quais ' s~mados aos -a.ãs· c·orrVêniOS~·· pêrra-zem aproxir:adamcnte 
21.600 leitos . Em 1973 , o Índice de ocupação foi de 90%. 

HAIS OUB VACffAR , IM\JNIZ.@. 

Ne~~ dos 571 municípios de São Paulo deixou de se!' aJ.. 
cançado , em 1973 , pe+o programa empreendido pelo atual Governo com o 
objetivo de imlLDizar , até 1977 , de 70 a 80% das crianças até seis ancs 
de idade , Índice que possibilitará r omper o ciclo de transmissibilidª 
de das Lioléstias infecto- contagiosas no Estado . 

Ao contrário do que oco~ria anteriormente, quanào se 
levava em conta apenas o número global de doses aplicadas , o atual GQ 

verno empenha- se em assegurar uma efetiva imunização da população in-
fantil , através de um controle baseado no cadastran'.iento de todas as 

_cria!:.ças ent!"e zero e s eis anos da idade , iniciativa pioneira no País 
A Secretaria da Saúde aplicou, no ulti~o exercício 

cerca de 11 milhões de doses ~e vacinas de todos os tipos ca popula -
ç~o infantil ehtre dois meses e três anos . Desse total, 8.007 ~138 re-
ferem- se a vacinações rotin8iras eY.ecutadas até agosto; outras------

.::oo. r, •. J 
SPr~iro t,·r,ifiro DJ.S - ~-0.()IJ(! - (li.;- 1 



SECP2Tl-~RI11 DE ESTJ\DO I)f~ SF ... ÚDE 
G.A Bií\~!E DO SECRETÁRIO 

-7-

2.S43 . 831 fcr~:r. c::;>lic:::..2.~s r:as 
rênte o a:-'.!o nos 83 nt.:_::ici11ic::; cc:: ~:.o:)ulaçG.o s:;_perior a 30 r!::..l !:.::.Jitc.?}. 
t':'s. 1:0s Q~:.::2.is i.!.PJ.nic i yios co;:; r::er.·)S de 30 ::ül ha"oi tar.tes, (esen-rol -
ve,1- se a vacinação múl~i;lla 11 r2:lâ::.:;i[;.30 11 , em ½_U·Z toda 2. po_;>u.lação in -
f2.ntil d.e c:ois r::.eses a t!'ês anoz ::-.:.cebe , num só dia , im~.:.!1i2~Y:.tes cc:1-
tra polia:::ielite, dif-::eria , té'..:.a:-:.o, coqueluc:le, -..-aríola e s2.!'arr.po . 

Tra.'.1al::o fund&!::: e:1t2.l ~ tz.rr.bém VE!."'1 sendo r~2.li;:;2.d.o com 
vista::: ao controle e err2.dice..ção d.-2: -8nder.:ias , corro a esç_uistossor.~ose, 

~alária , a doença de cn2eas e o~tras . 
No co1r.;J2.te à esq_'J.:'.stosso1.:10se, fo i le'íâ-'1tado o mapa ã.s. 

loce.lizaç&o geográficç. e.os cararr.uj os:; instalado o Posto de I;ia~nósti--
co e Controle de l-~gr2.ntes (25~ e.os mi grantes que chegar: a São Paulo 
são porte.deres dessa ~oença) e e sta~eleciào o controle dos focos po-
tenciais nas grandes represas ~.iid~elétricas ~ 

A malár ia foi e!':ce.:.icz.da em todos os por.tos do territ.Q. 
rio paulista onde se !'.:~anifestou . O 1;:al de Chagas, qua àtingie. 479 r.1a-
nicÍpios , restringe -se agora a u:.:e.s poucas áreas . 

For outro la.do~ e. prinCi!)al u:;.idade da Secretaria da 
Saúde par a o controle das n:ol~stias trans2:issíi.reis - o Hos:ütal Er.1:!: -
lia Ribas - duplicou sua capacidaC.e de atenàisento em 1973. Urr:a verba 
supleme:1tE.r de 10 , 6 s ilhÕes de cr:tzêiros , q~e representou r eforço su-
peri or a 100% na dotação orçar:.en.t2ria original , foi ffplicada na cora 
pra de novos equipa:nüntcs , instru::ental médico- cirúrgico, sedica:.!en -
tos_ e contrataçê:o de 497 servido!'es e técnicos d.e tcdos os níveis 
ass i n como em obras d.e 2m :;;, liação ~ue r esultara.il num acréscir::o de 50 
leitos à sua capacidade . 

Com os melhora~'9 ntos nele int!"oduzidos e cor:1 o quadro 
de • edicos , enferraeiros e técnicos duplicado , o Hosp i tal E7;!.Ílio Ribas 
atingi u , e::1 1973 um ~os melhores Índices do :r:undo q_uanto e.o te• po de 
permanência dos doentes , hoje sit·.2.ado ee1 torno de 10 a 12 dj_as , conC:..i_ 
derado excepcio::al no cai:'ip0 de r::olfstias trans:nissíveis. 

A co:: SOLI D;...t:ÃJ DA. FURP 

A Fur1ê.::.ção do ?.<::r:-.&:::.2.0 Fopulr:.r , outra inicia~iva pionci 
ra da atual administ :-aç2c !!2. ::.:-~2. da Saúde , contará , e.inda !leste CAC.\E. 

cício, co::-: um dcs r;ais coder:---~os 12.°o':)ratórios fá.r..iaceuticos d.e t odo o 
P~Ís, proC.uzindo r::.eG.2..c2.'.':"!e ntos a ::..:? custo 6D~ ::!"!ais b.:.ixo e;_ue os do r-'3.I'._ 

e.ido • 

.",:IJD. (;.: 
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mais pobres da populaç~o , através d:1s u..11idades sar:.i té.ri:1s es taduai s , 
os z:-,edicamentcs indispensáveis EI. preserv-2.çã~ e à r .:: cu;_-:- er2.ção da s&.Ú-
de • .A.o lado desse aspecto, é preciso atender E. C.ernanJ2. d0s hospi te.is 
oficiats , d.os Órgãos de saúde e de outras entidades que prast~ :::i s -
sistêncie. à corriunidade 11 • Essas palavras são do governador Laudo :·ati::l 
ao enfatizar o esforço que s1.1a AQ:1i rü stração dedica à co!'lsoliC.z.ção q.~ 
FUrtP , que já :cecebeu r ecursos inicie.is de 12 r:ülhÕes de cruzeiros , cor: 
respondente 20 prédio- sede , si t 1-=.ado na rua Paula -Souza , antigo L.1.borg_ 
tório Farmacêutico da S8cretaria da Saúde . 

Para a aquisição de equipamentos, nos nercados nacio -
n2.l e estrangeiro, e r ecupere~ção do instrumental rerr.anescente d.o ant_i 
go leeboratÓrio , foram despendidos Cr$ 2 . 618 . 597,00 . Ileste exercício 
será aplicado mais 3,5 • ilhÕes da cruzeiros na instala~ão de e~uipa -
mentas e em obras complementares~ 

Antes mesrr.o da conclus~o de tais obras, a 5U::P passou· 
a desenvolver, desde novembro Último , um pro5r2.r:::a- piloto para. prody_ 
ção de medicamento s , utilizando o instrumental rem2.nescente do antigo 
Labore.tório :E'armacêutico da Secreta ria da Saúde . Esse progre.m2. desti -
na- se a atender eventuais situações de emergê~cia , assi~ co~o ao de -
senvol vimento de uma tecnologia própria;- que seré. empregada na f2.se 
defini t_i_'!a de fupc_ioné:_mE;~to~·-- ________ : _____ _ 

RECORDE NA PRODUÇÃO DE VACINAS 

O Instituto Butantã es t abeleceu, no exercício de 1973 
pela terceira vez consecutiva, verdadeiro r ecorde ria produção de vac_i 
nas , alcançando o total de 22 milhões de doses , ou seja , o dobro da 
produção de 1971, e 11% a mais do q_ue a de 1972. Com isso , além de 
atender plenamente às necessidades do Estado , tornou- se possível o - -
forne ci!!l,:n:to de iracinas a Ó::-gãos federais, a outros Estados e à Crga-
nização l·!Unà.ial de Saúde . 

O Eutantã apenas não produz as vacinas Sabin e anti 
sarampo , das quais fo r am irr:portadas pela Secreta1~ia da Saúde , er·, 1973 
un total de 8, 5 milhões de doses . E~ breve, porém , també~ essas Gst2-
rão sendo produzidas no Brasil, por üeio te u.~a es9res~ especiaL~ente 
ore;ani zada para esse f im pelo Governo do ~s tado, 8!:'.1 co1:.vêni o com o 
go-vc rno ào Canadá . Tr2.te:.- se C.a Brasvacin - Labore.torio 3rasileiro de 
Vacinas S . A. - que absorverá o know- how da Cor.J1augh t Laboratories 
d.o Canadá , um dos poucos centros mundiais 2. produzir vacina Sabin • 

.l!(//J .C·A .'il'rnlro (;rrlfiM u .~s. '!U.fl()O - /li.;-, 



SECRETARIA DE ESTi"DO DA SAÚDE 
GA8!NETE DO SE'.CRETÁRIO 

-9-
Enquanto não são construidas a s j_nst2.l2~<]Õ e s e ln:::,0 ::.·;'f:;$_ 

:-ios C.a 3rasvacin - cujos pr oj e tos já entr2.ra t1 cn ccncorr5 ~:ci ~ :"~ .-;~_:, __ 
c ç•. - ã. ~n·odução d2.s vacir: ~s S2.--.:i in est2.r:i a cargo de Institu to 3t<t 3.r. t8; 
0_uc er.viou t8cnicos ao Ca~.adá ;::r.? cstudarc--: m o processo de f a ·,-!'ic::·-,;3.G: 

CoP..sti tuida co~ ca pi t.21 do Go-,"'err.o êo 3s t ..:,_C.o , r:a :;) :::'o -
porç&o C.e 70% , e d.o Governo ca?:e.dense (o r,:stante) , at r avés de. Co:.1 ,,._'"; 
!::.2\.-'_gflt L::.boratorie s , a si r e .. svacin s erá respons.ivel; tarn ~-iérn , l)Ela·• ~;:-c: i::J..... 

ç5.o de vacinas centre. ss.rempo e de u..~a s érie de produtos bio1Óg2.cos 
:;iã.!'a uso hw~2.no , ainda não o ·otidos no Paí s . 

1..inda no c ar:1po de produçao de vacir::.as, des::Oacara:::!- se 
os estv.dos empreendidos pelo Instituto Adolfo Lt..tz, em colaboração 
cem o 3u.ta.ntã , para o preparo no Jr2.sil da v ac ine. antiEenü:gocócica~ 
Pc~ sua atuação em conjunto com t 13cnicos da 0rganiz2.ção r'ana:1.er:l.cana 
de Saúde , o Adolfo Lutz foi escolhido cm:.:.o centro internacional O.e 
avaliação da vacina anti~e~i ngocócica . 

O PRi:1-:EIRO CORA.CÃO !-BTIFICIAL 

l!o final de 1973 , foi inteiramente produzido er.1 São --
Paulo , nos laboratórios e oficinas do Instituto de Cardiologia , o pri_ 
rneiro !l:c.d.elo de cor2.<,;ão .artifiri.a l _.irnplan t .áve l da A..-:ie::ica Latina . 

O modelo destina- se a su~tituir o Órgão doe~te ou incª 
paci tado; uma vez implantado , exe1·cer2. todas as fimções do coração 
norr:al e sadio. Quando estiver totalmente 2.perfeiçoe.do - dentr o de al 
6U:.'1 s meses serão feitas as ·primeiras experiências com bezerros - o CQ. 

ração artificial poderá ser impla ntado em seres humanos. 
Até agora , apenas os Estados Unidos , União SoviétJ.ca , 

Je.pão, França e Alemanha desenvolveram projetos se:r:elhantes, o Q_Ue CQ 

l oca S~o P&ulo e o 3rasil na ve.nguarda nesse setor r.áàico- científico. 
Com U!!! corpo clínico de 60 médicos, • ais 41 residentes 

vindos de váriÊS regiões do País e 15 procedentes àe países da P:.:éri -
ca Latina, o LlSti t1,;.to de Cardiologia já realizou ~ais de 8 mil op erg_ 
ções, - tendo ultra.passado ta• bé:.1 a mil ésir.:a cirurgia do tipo 11;ionte de 
safe:ia aorto-coronélria. 11 

• .t-.Q mes::o ter::.po, efetuou r:-.2.is l;.. . 5CO estudos e 
pesq_uisas cardiológicas - o maior 2cervo de e;{J2riêr:ciES fora dos ::s-
tados Unidos . 

Criado e• 1966 , durante 2. primeira getâc ào gove r nad::.r~ 
L2.udo tatel à fren te ào Zxecu tivo Estadual , o Instituto de Cardiolo -
gia possui hoje um2. Unidade I nàustrial responsáve l pel2- fa0ricaç2o dc,-
todo o c-.ate rial destinado às i nte r-vençõ e s cirÚr gicc~s que realiza : o 

.,;on. , . ..,. Sr r, t:o Grtlllro O.JS • '!-.'.if-:, · Ili• I; 
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core.ç2o- pul:;2.o 2.rtificial, .J.s V.J.lvlllc:.s c2.rdíac2.s 2.rtifi.ci2.:.·s , os :.J.;: 
c2.-pe.ssos , o riI!'l artif:!..ci2.l e desfibrilar~or~.: .:; cG.rd{accs . 

Junt2:1:ente CO:;'! o Iustituto de Coraç5.o , C..o r!.çs-;_:iitc.l rc..s 
Clínic2.S , o Instituto de C2.rdiolor;in irá int~:,:rar o C2:1trc Pa:1.:.r.m::.~ic,:~ 
::o de Pesquisas sobre Doenças Cardiovascularas, a ser i::st2-lado e:.;-: 
São Paulo , que se co:nverte assir:. nu ... 11 dos ::::ais i r!port2.:!t.:s centros ::.t''C' 
ã.iais à.e estudos e tra tm.1ento de doer.çé.'!.s c2.ràiovascula.r2s 

Devido à sua alta incidÊnr::ia e contribuição p2ra o oo;_ 
tuário , o cancer ginecológico co~stitui entre nós sério proble~a Ce 
s2.Úde pÚbliCa . Eum g r upo de nil r:mlheres , pelos menos u.Ir.a é porte.clor2 
de carcinoma do colo do ÚT,ero, nÚr.!ero que se eleva de 7 2. 8 entre as 
que procuram o consul tório para exa~es ginecológicos . 

Já em 196ó , durante a pri~1eir agestâ'-0 Laudo l!atel, o 
ê.ssunto constitui u procupação do chefe do Executivo e de sua e}:cclen-
tíssi~a esposa , tendo a Secretaria da S&',,;,.de , gerida na é;,cca pelo D:: 
D::.rio 1-:ac lB do de Lemos , firr:ado o prirr.eiro convenio p2.ra a impla~ta-
ção de um Centro de Prevenção do Ca.ncer Ginecológico . 

Em 1971, nov2:,sente. <?_cupando a chefia d.o ::::xocutivo .:.st.s. 
dual , -o sr . Laudo ratel 2utorizou a: <l:sina·~ct:.ra de 17 co:~ve::1i::,s no va -
lor de 2 milhões de cruzeiros , cora entidades médico- tos?ital2res, ~a-
ra a impla~tação de w1idaGes regionais de prevenção Qo cê~cer gi~eco-
lÓgico . Ini c i ativa pi oneira em nosso País , o program~. possibilita o 
exame de 80 a 100 mil n:ulheres anu~l.inente, na Capital e no Interior . 

Através dos ssforços conjugados à.as 0~cratarias dê. Saf 
de e da Ed~cação e do ?undo de Assistência Social do Falfcio , sob 
pr€sidência à.e Dor:a Lar.ia Zilda ratel , está sendo d2s2nYolvido U!'.i 

!)rogr211a à.e assistencia oftal:-!1olÓgic2. aos esccla.res paulistas , notaC:g_ 
::ente a~ueles cuj2.s fe.n:Ílie..s n[o possu.em recursos '._)3.:'2. :?ª-~a:r consult.::. 
r:.ádica espacj_2.lize.da e 2.à.(.~irir óculos. 

1-~o ;:ri:::~iro G.no de e;.:ecuç2o , wn tot::.l d.•::: ó75 .834 :..lu -
r::os ê.3 n;ais ~.e 900 estabelscir:er:tos escol2.~es oficiais já su!)P.",eti~c;:; 2. 

testes d.e ['.cuide.de visu.r,.l, cier:tro d.o ?la:..o d.8 Oftc.l::::olo.;ia SG.r:.i té:r·j_r. 
:::scolar : q_ue é ê~ clesi;;na~ão ofi~ial do pro;ra::-:a ; r:ue ve:."!. s 1:! ~:do ti:;~;:;:-;-

.1!O,"J. ,;.,; 



.- ;-::· !.~~:·;y 
ti~_i:·1 -l:.. -

· .. ·0:i.·\~i.::o d<:s<.':.3 fev,;:-.:ira C:.,: lS.''73 •. 3::;:::;-~ :>.:r:;_c :.o ! o :12.:-.0 e:.::..c:;.1;:~0-1.:. ~-G-
r~os cs 2.li.:..:.~'JS r~.:. 1:;; s.32.~ie C:o l!..: _:-::.:..:. 1 _:;!.'t.:-;..:•.l.~ .. :::•io cl.:...::;:-as ez_--:::; 

ci:::..i.s, .... cs 1.,.: s et:(1o .Jst-1:;,~_:;_(.~0 ci;:c::·::-·. G.s ó?.;::?.:_;; cl:;.c~·r.!.r; C:.o .:::1:sino cfi-

10.s C.3sprc 0liÜ.OS d~ r,?.-CU::'S03 - U!:': tot:;.l C.s 39.2)0 - .c·o::T:·.: '::l":(;2r::i .• ~;::}c..s 
rsr.:i. c;-:2.r.:!es oft?.J.r.,:olc\;:"Lccs cc:,1:_110.:.:tos 1 r~?..:.::.::d.o 22º '-.-·J.3 r-:::c-~·,B:-:-.:.:·.1 :t~-~-.::~ -
t2.s d.2 Ócu2.os. D~s:·:.:cs, 13~291:- ti~.:0r,?.:·.: sei..-:.; 6ct·.J.os é..ct~_'.....i:.:.·i-:'.0s p.:l::. -::~:i 
_9:-i2. fc..r.i{lia e outros 1 0 .. 109 os r.:c.::~~8ri:.,!J sratui tc..::--.:.;--:te -:;)cr j:.:"ita:-··~J-
d.io e.a nc,::.:r:J.?.~ ,tz. C:. 302. Visfio t1, i...::..:~ c..:t2:·2. i :: ici2.tiva G.,:· C-c-:3r:-:-:, à.~ -'..:.~. 
t2.t:.o t~~stL12.d2. z. cc::.1 . .l·.3:-.:s.:·.ta!' c-s o·.)je:tivo.:; e.o ?:.:-·o:~~.c:..~.r:,2_ (co::-: :.:: col.2..··.:-v-
!'.'.::.:;:ê:o C.z 2!.tid.2.d..::s r:s be1:.:,-~:.:!r3~·"ci.2., clt!.)dS de serviçcs etc ., so·.) 
cc-orê.e:-:.2.çf:.o do ~W.iG.O d.e . ·i.. ~: s.ist.e1:ci2. Soci<•:~l à.o ?é!l.2.cio : c,:.steiz.. u ar;t•.i -
si .;5:o de óc-...1J.os p~.:r::t os t.s'"•clc-.:'·••-: sen :·;;.c~:r-.:;os) .. 

Par:..1 ::.sll,:.::-,r envolvi=...:n. to e.o se Gol" sc.'.;d.3 ~;o ,rc~Gs:.;o de 
sco1\3tümet-:to sÓcic- sccr:.êr.;ico c.1.eí'lr . ..:;r;:~(~O ,-:-.ala C00\--Si"'.·.2.do::r." :..::..1.·;C.o . 2.tel e• 
2..::;o;,to de 1971 : c.c:c:·::.9a~.;}aé'o c1.c prc::;:r:..'.r:12.s r:.r~ r·.elLo:ri:: e<.:, 2.::.cist5~ci.~ cj_ 
r:ico - sani•iA.ria , õe: -.r2ci::•.o.:;ões 8 C:s- :ol''r.d.:::i::.2~1to sL~ -LJl 2t2.·-..,-o de c:2.i:: . .-:·,·,tos 
1'oi crie.de. a Divisâc, ~..-:,.---2.-.j;il c~e S:.Dt~O do Ve.le 0..o Ri.':.,:::i:c2. , j::5. c:efiY"liti 
va_r;:onte ü::~:Jl-2.:..-:.t2.d_2.. 

C r..ovo o~ ... ,;2.0 - cc;.n sede e:1; !1..ggist::co e su:Jo2.":::1.in2.ê.a d.i:-e -
tamonte ao Secret2.rio c:e ist~~c'.o d.& St..Ú.:1.-.3 - tE:m j:.1.::cisd.içk:o n1J.1.:;;:. á=-ea. 
subG..ividiã.a. em duas sv:o - :::.)_:::iõ0s ai)r&::3ti-.C.o os 16 P.;UnicÍ:)ios do Vc.'2...;; . 
AG.!iUnistrG. 12 C0nt_·os d.t:= :.3.::.Üci.e 2.rit.;s s:.::Jo::·G.i:r:2.Ccs à Jiv..:..E:E: ::> :-{c3 ~.01:r.l de 
S::.-Úda do Litor2.l (Dl\.S- 2) e + é!.i!tes pcrtGr:cio., à D:~vis.3.o ?.egim~2.l G.·3 --

r a , er:1 Pariq_uera- ..:"·.ç1.: . 
!~r:1 toG.o o -:!e.10 do ribeira , j{ nãQ :..:1o~"' r a:T1 C!'ic.nças pc:-

falta d•2 2.ssist.e;1cir. r'l'.;C!.icc . • C-:::!:O a ci.G.srm·t-.r-~.ç-.::ío se:::p::."2 ::.. !::Z"lui cor.:o ca1::, 

S8. 'tásica ou 2..ssociacla. 2.. !::'):?:' t.~.i.lirla·:la j_r.fr.ntil c~u.rc--:.1:te o p!'i:::·ai!'o .:::.:~o 
ê.& i:--id-:.. , é. Êli::-.::.;;·(..::.,:;f.o C.:::.:.: :::-'..:.:.:. •. .-_:z-.: :'o..:. s·.:.:;l:2:0::1·.t2.:'::. e:o,. c.'i c-J...,...., 

d.e lE::ite e:.1 pó -2lec.-·2.da e;:: 30:_1 ~.:o:c -;c;~to ""7Gt·i,:-----·"·"'t'' 2.0 :-·.?::."Íodc :-:·~: .. 
r.::..or e. .::.gos7.o e.e: 1971 . 

."rin. , . .. 1 ~~n:_,.,.,.,·• ·, 1,.•11. ~•)1·', . /.'l ~-
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:::::::. ::.s C;_,J v::._ ~·;t:.e- 2.nos; l) é"'I_ S :JOl.i. ;·-o r- !'•.Jf --:::::T:~:: :- -~ 2.:-.-.:,_:1- ; :..: :: ::; r,,_1..-:r~ c c.::t::~:-e.:-.: 2.cJ 
c.:.,:r r 2s p{ ~l::..cos 1::2.is elo ....:. ;-:1 r.:ill1 :3'.o r1.G cr·1..1.:::.,:;i r-c.s, ross :~~:.,il ::i. t...-.r..d.o 2. 21 ;; -

t o O.e 1971 2. r::&r•;o de 197 3. 

c;.:c~~:i:OLI:; D,\ :·- .-,,._L:,._, 1 T . 

Desde r:ieado s de 1971, q:..;_o_:-,~lo cc:::eçm.~ 2. s -.:: co·,, ~, ct=-·r··i z ,:: -., o 
c.tü2.l surto d.e meningite rr.eni t:r; océcica, o Gove 1~:-,o d.o 2.stado, atrl'.vé::: 
C.:: Sec1"et2.ric. du. Saúde, pôs em execEç2.o 1.1.m c.:::ylo e s r,;_v. e::-.a ô.e p:.."2~..:--enç2o 
e co::!02.te à col8stia .. 

Esse progr,2,ma compreende , entre outras; a vigilância 
e;,ider:2olé.gica e controle de casos e de 11 corr:u:-:icantes 11 ; v2.cinação ez-
1:eril::2nt2.l, em dezembro d.e 1972, de grupos prioritÊ:::.--ios, com a vacii1:1 
poliss2.c2.rídica tipo C - a Única ent2o existente - forcacida pelo Go -
verno norte - 2.1:-:.ericano; ree.lizaç2o de test-2s sorolÓgicos a. fir.i de se 
constatar a forrr;açã.o de 2.rit:i.corpos er:1 decorT8ncia da aplicaçã.o da -;a-
cina ; pesq_uisG.s sobre q_ui rr:ioprofile.z:ia; div""11lga.ção de noro2.s sarü tá -
rias e de higiene à população ; e àistrihUição de 2.nti½iÓticos de lar-
go espec"Cro 2. ::9opulEção , 2.través d2.s m:idades s2.nit.ári 2. 3, e nos cc,.sos 
indicadõs-: 

De 1973 a-co 2.r.::osto Último, além dos r act~rsos no!'r.::ais , 
p:-evistos en1 or çaeento , o Governo do Estado aplicol.l 1.12:rbas adicionais 
no montante d.e r:iais de 58 milhões de cruzeiros para e. ~)Y·üve~çZ:o 2 co_g 
bate do surto de ?;1.eningite que atinge SÊo Faulo , a:;r2,vado a partir de 
a·::iril Último , com o surgittento de casos provocados pelo !!leningoco sorQ 
tipo A, até então inexistente entre nós . 

Desse tote.l , e apern.~.s neste e.r:o , Crt:i 30 . 1+68 3 755 , oo fo -
r &u utiliza~os no reforço dos estoçues de i'."!8Cüca1."']f:ntos e outros rnate -
riais , na contrHtação ele novos médicos e enferr:ieircs e na aquisição de 
ve.c i nas. 

Pare. a import,1ção d.e 6 nilhÕes d.e vacin2.s antit1eningoâ.Q. 
cicas , senào 3 wilhÕes do tipo A ( frances~) e 3 ~21r.ões do t ipo C --
(norte - americana), q_ue deverão ser entr·egc,1es en !:>2.r~id.2.s sucessiY2.s 
até outubro pró:-:imo, o GoYerno do Zstad.o d.ispendeu a ir:1po2~tancia de 
CrC 13. 154.287,00 . 

Tar.fuém no corrente ano e até agosto ·Últi~:o , fora!:! e.:,.'li -
cadas verbô.s ext1"'a- orçar:;1entá1"'ias num total de Cr$ 17 . 317 . 463, 00 pera o 
reforço da r2de hospi tal,2,r integrada ao siste::1a de assistencia al:tac:. :?!} 

-'!0/J. 1; . ,1 ::,· .. r..tço c.,·.•J firo V ,;s. :?u.(i(.). i/f.; 1 
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te especializ&da para àoentes de ~eninfite . 
7áo lo,'.so se ra;;istrvu o racrudecimento do surto, cc:':: :-;;:, 

oco::-rência do r::eni!!gccoco tipo A (isolado eM abril Últi:..-:o pelo :nsti-
tüto Adolfo L~tz) , até então i~existente no Brasil , a 3acretaria d~ - -
SQ{C9 dinar.!i.zou o sistema ds assistência ~~dico- senit~ria , ~is ando 
G.ete-cç2-o precoce e ao tratar::.antc adeq_uaC.o dos enfermos . De cccrC..o ce,:r.: 
o te;r..?o méà.io Õ.-3 9ermaner.cia d::i doente no flospita l (cerca d.e 12 d.ias) 
e a de:r:anda cliárie. de interr:ações (media de mais d.e 120 por di::;), 7rÊ. 
viu- se lli'TI2. necessidade inicial e:i torno de 1 . 500 lei tos, nú:1:ero qu-s 
cow o decorrer do te1:1po , precisou ser amplie.do para cerca àe 2 . 500. Ls -
ses lei tos fcre..:n classificados em dois niveis operacionais :- os de 11 ·.,-arr 
guarda 11 , onde o enfeIT,,o perrr:anece d;J._rante a fase aguda d2. doença (ce:r -
ca de 8 dias) e os de 11 retaguarda 11 , para onde são tr2!!sferid.os as q_ue 
já se encontra~ en fase de recuperação (~cldia de 4 di2s) . 

Para a obtenção daquele número de leitos , foram integrados 
hospitais , selecionados entre os que apresentassem condições satisfató-
rias, para evitar as improvisações e facilitar o controle oparac:i.or;.al, 
(rêde oficial do ~stado , incluindo o H~spital das ClÍr-icas e o Ser7i 
dor , unidades do INPS: da Prefeitura paulistana e particulares, nu;n to-
t2.l C..e 26 estabelecimentos). 

Visar:.do ao pleno funcionamer:.to do sisterr.a: conside:-ou-E':? , 
também, as necessid2.d.es de- r:edic·â.~rià:11toS- e de ~TJesSoal médico e pare.::éC.i -
co , so~ a coordenação técnica-científica do Hospital Emílio Rib~s - t~ei 
na:r.ento de pessoal e padronização de tera:peutica . O controle o;,ere..c io· ,,. 
nal foi atribuido , inicialmente , à Secretaria de F..:i.Giene e Sa{de ds Fr~ 
feitura , que utilizou sua Central de Informações , dotada de larga exp~ 
riência e~ c2• p2.~~as de desidratQção . 

:;:.;as , recei:ter.:ente , esse controle passcu à respcnsaDili -
d2.de G.a Cii,:- C:2~tral I~forrm.:..tiva da I,~e:li::gite , il1sta.lcda na seC.~ da E§.. 

cretaria da S~Úàe êo ~stado . 
?a!'alela• ente, procedeu 2. Pasta da SaúC.e à v2.cin2.;ê:o d9 

esc0J.2.rss de 7 2. 15 2.110s, co:.1 a vacina tipo A, te:1do sido •,-:-acinados -
até :1oje m:::.is 'f:.e 800 • il 2.lunos. ~m seguidê., todos os escol ares sc:-~o 

ca de 10 por ce::t,:, dos co.sos da ;.;oléstia . A vacinação seri ~ste~ê.j_Ct. 
;,-:os ::.:,:ro):irr:o~ ài:.~ tç.;:l·aG::i aos e3coJ.ares d.o Int.e!'ior. Pr~tanda a s'-~c:.~11-;:_s 
:ria. d::! .Saúde ~-"'aci:-,a r :io cor.:·ar:te 2:no apro}:i::1~dakt.=nte 1, 8 riiL1ã0 i.~a 2s -
col2.::.·2s de 2.t& 15 2.t!os , com o ohjetivo C:.z Olo~v.ear r.. tr2.:-~s:.:is.si8il.:.Gr~-
C.1=.: ê2. r.-:'3nin5 ite 2er.in3ocócica do .:;sta:io C::.e s:?.o I'E.~.üo • 

. . . ,,. " * . . ,_ . :;.: . . . ,. . . . 
_1;·•).,, .. I s~~l'i:·n(;r.,.•:,,-.,(1.1.,.:·•;_, }-f!/.;; 
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DIAGNÓSTICO DA SAÜDE PÜBLICA E PLANO DE ATIVIDADES 
DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÜDE 

O atual Govêrno, ao assumir a Adminis tração do Es -

tado em meados de março de 1 971, encontrou um Orçamento em 
execução que consubstanciava a orientação da anterior gestão . 
No entanto , no se tor saúde , corno em outros , decidiu abrir novas 
programações , especialmente considerando certas áreas em q ue 
antigos p roblemas de saúde não haviam ainda r ecebido adequado 

equacionamento , bem como os q ue , a pesar de sua relevância, não 
tinham ainda sido enfrentados de modo efetivo.-

Cabe citar, a propósi to, a nova orientação doutri -
nári a referente à assistência~ doentes mentais , que introdu-
ziu p rofundas alterações de d iretrizes que abriram novos cami -
nhos para solução do p roblema , e o estabelecimento de uma Polí -

tica Multi - Setorial~ Alimentação~ Nutrição para o Est ado , 
programação inédita na Administração Pública Estadual . Me rece 
destaq ue , também, entre os p rogramas b ásicos reclamados pe la 

saúde p úb lica p aulista , inseridos no p rocesso h armônico e equi-
lib rado de desenvolvimento sócio-econômico , o referente à i m-
plantação de um Sistema~ Informática para o setor saú de , bem 
como a capacitação de~~, sobr essaindo , neste pa~ 
ticular , o fo rtalecimento do ensino médico e da pesquisa cienfí 

fica. -

Merece destacar q ue o estágio de desenvo l vimento 

em q ue se encontra a comunidade p aulista exige um nível de ser-
viços de saúde p ública que o Estado não está ainda em condiç ões 
de lhe p roporcionar , dado o ace l erado crescimento demográfico~ 

os avanços ciência tecnologia e ainda a incontornável 
necessidade de superar deficiênci a s acumuladas nos últimos vin-

te anos , corno veremos em seguida: -

1. Expansão demográfica , acarretando maio r demanda de 
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serviços de saúde, através de seus dois componentes básicos: -

1.1 - O acréscimo veget ativo , expresso em mais de 
meio milhão de nascimentos anuais, amplia a demanda nos grupos 
etários de menor idade, precisamente os maiores consumidores de 
serviços assistenciai s . Convém destacar q ue os mai s altos indi 
ces de nata l idade ocor r em entre as camadas popu l acionais menos 
favorec i das , exatamente as mais atingidas pe los fatores só-
cio- culturais e biológicos responsáveis pe lo obituár io .-

fato notório que ~ coeficientes~ mortalidade 
infantil Úl timos dez anos vêm se elevando progressivamente, 
bastando mencionar que, na Capital , o va l or mínimo de 60,2 por 
mi l nascidos vivos em 1961 , elevou- se a 88,2 em 1970 . O saram-
po , por exemp l o , para citar apenas urna das doenças infecciosas , 
constitui , no grupo etário de O - 3 anos , a primei r a causa de 
morte pelas suas graves comp licações bronco- pulmonares em orga-
nismos debilitados ; a subnutrição responsabiliza- se, como cau-
sa básica ou associada , por ill dos Óbitos menores anos, 
de acôrdo com a r ecente pesquisa rea l izada pe la OPS/OMS nesta 
Capital. Apenas jo mês de janeiro de 1971 , 22.469 crianças co~ 
pareceram aos hospitais, vítimas de desidratação , registrando -
se entre elas 150 Óbitos .-

i 
O "déficit " leitos hospitalares na Grande São 

Paulo é estimado~ cêrca 20 . 000, dos q uais mais de 3.500 no 
campo da pediatria . Lembre-se , ainda , que esse contingent e de 
meio milhão de novos habitantes anuais, deve ser vacinado con -
tra poliomielite , varíola, difteria , tétano, coqueluche , saram-
po e tuberculose . Para o tratamento dos que adoecem há necess~ 
dade de antibióticos e qui rnioteráp icos , material de elevado cu~ 
t o tendo em vista o grande consumo. Considere- se q ue a terapê~ 
tica de um caso de sarampo no Hospital Emílio Ribas, onera 2 
tado §:!!! cêrca 200 cruzeiros , quando vacina_e~e l cru-
zeiros; contraste ainda maior são os gastos ocas i onados pe l a 
po~iomielite , por q ue somente os recursos ap licados com oxigênio 
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consumido po r esses doentes no Hospital das Clínicas,~ -
riam aquis i ção~ vacina suficiente~ imunizar todas~ cri 
anças eX?os tas ao risco no Estado. No Último ano a Secretaria-
aplicou cêrca de 12 milhões de doses de vacinas diversas; para 
avaliar as dimensões desse trabal ho , considera- se q ue , se cada 
mão com seu filho ocupassem um metro numa fila , este contingen-
te de beneficiados cob ri r ia duas vêzes a extensão de toda a Co~ 
ta b rasi leira , sejam 12 . 000 q uilômetros. -

1.2 - O componente migratório , estimado em 1 60 . 000 
habitantes anualmente , contribui para o agravamento da situação 
sanitária do Es tado , exigindo a t endimento de uma p atologia mais 
amp l a , complexa e diversificada. Registre- se , a penas, que de 
acôrdo com os resultados de l aboratório recentemente insta l ado-
pe l a Secretari a da Saúde na CENTRAL DE TRIAGEM E ENCAMINHA.l\'lENTO, 

dos migrantes nacionais são portadores~ esqui s tossomose , 
o q ue significa a contribuição p atogênica anual de cêrca de 
40. 000 doe ntes , agravando a situação epidemiológica do Es tado . 
Instalada inicialmente no Vale do Paraiba , essa endemia ja se 
constituiu em doença profissional nas a tivi dades de rizicult u r a , 
p ropagando- se a out r as regiões (já cons tatados 290 focos) e r~ 
centemente à Represa de Americana , recanto turístico q ue acaba 
de ser interditado em seus 70 q uilômetros de mar gem.-

A Secretaria da Saúde, em e xaustivo traba l ho de 
campo , já concluiu o mapa ma lacológico do Estado (distribuição-
geográfica de caramujos), verificando q ue , das 11 espécies exi~ 
tentes , 3 são transmis soras da parasitose . A s ituação comp l~ -
ca- se porque~ rato silvestre particioa ciclo b iológico do 
parasita , sub stituindo o homem e assim mantendo a endemia; no 
Val e do Paraiba , por exemplo, 7 0% dos roedores capturados nas 
margens do rio e áreas de cultivo est avam parasitados; até rnes 
mo uma lontra caçada na lagoa de Ame ricana , eliminava pelas fé -
zes ovos de Schistosoma mansoni , verme causador desta doença. -
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Cabe ainda referir, para citar apenas mais duas 
enfermi dades q ue representam pesado ônus para o Estado , que 50% 
dos tube rculosos~ psicopatas hospitaliz ados , procedem 2!:: ~ -
t ras Unidades da Federação , o q ue corresponde a mais de 13.000 
enfermos; no caso dos doentes mentais , as despesas de custeio 
atingem a cêrca de 90 milhões, dos q uais 45 milhões (10 % dos r~ 
cursos orçamentários da Secretari a) destinam- se ao tratamento -
de enfermos originários de outras áreas do Paí s. 

2 . Atualização técnico-científica 

O avanço da ciência e progresso da tecnologia, 
c r iando novos meios e processos de prevenção , diagnóstico , tra -
tamento e reabilitação, exigem permanente mode rnização do apar~ 
l hamen te médico-sanitário, mediante capacitação adequada dos r~ 
cursos h umanos e incorporação de inovações tecnológicas. Esta 
é responsab ilidade indeclinável do Es tado , a q uem compete, pe la 
utilização de novos equipamentos , antibióticos e q uimioteráp ~ -
cos , colocar ao alcance da p o p ulação uma assistência médico-sa-
nitária integrada e integral , igualitária, oportuna, efi caz e 
suficiente , pe las suas i mplicaç ões b iológicas , sociais e econó-
micas. -

Os maiores dispêndios exigidos , em algumas et~ -
pas , pe l a incorporação de nova tecnologia, são compensados pela 
viabi lização de atividades antes inexequiveis e pe la r edução do 
custo operacional resultante de maior rentab ilidade, requisitos 
particularmente significativos em trabalhos q ue objetivam a co-
bertura de g randes massas populacionais . Alguns exemplos de -
monstram esta afirmativa: 

2.1 - t notaria , em nosso meio, a carência de infor-
mação estatística válida e adequada, indispensável ao p roce sso-
de p lanejamento em todas as áreas. No setor saúde é urgente e 
inadiável a imp lantação do Sistema~ Informática q ue racion a l! 
za a aplicação dos recursos institucionais, humanos, técnicos , 
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materiais e financeiros . Esta lacuna, responsável por sérias 
limitações e distorções no planejamento setorial e inter-seto-
rial , não poderá ser p reenchida com a utilização de p rocessos 
tradicionais q ue constituem etap a tecnológica sup erada , face à 
magnitude e dimensões da realidade médico- sanitária do Estado. 
Como conhecer e quantificar , para a adeq uada formulação de p r~ 
gramas , as causas mórbidas responsáveis pela ocupação de 
107.000 leitos hospitalares , q ue oferecem disponibilidade de 
39,05 milhões de leitos-dias? Sem estas informações, como p r~ 
gramar atividades preventivas q ue possibilitem a profilaxia e 
o tratamento precoce , eliminando hospita l izações desnecess~ -
rias, reduz i ndo o tempo de permanência , b aixando o custo o per~ 
cional e , consequentemente, permitindo maior cobertura demog r~ 
fica .-

Convém não esq uecer outras dimensões do p rob lema, 
nao menos importantes , tais como as operações administrativas , 
cuja adequada execução permite melhor rendimento das ativida-
des - fim. Cite- se, como exemp lo, o contrôle de estoques e m 
827 Centros de Saúde , 1 4 Di visões Regionais , 34 Hospitais e 1 0 
Institutos e órgãos centrais . Oportuno lembrar q ue produtos -
biológicos como sôros, vacinas e antibióticos são perecíveis , 
e poderão ser redistribuidos entre as unidades, mediante con-
trôle adequado, p ara aproveitamento dentro do curto prazo de 
validade . E o acompanhamento da execução orçamentária e fin~ 
ceira , possib ilitando a a plic ação oportuna e proveitosa dos 
recursos? 

Estes e outros p rob lemas técnicos e administrat~ 
vos somente poderão ser equacionados e solucionados mediante a 
imp l antação de sistema de informática não apenas par a a Secr~ 
tar ia da Saúde , mas p ara o setor saúde , com computação eletrô-
nica . Grupo de Trabalho , criado por Decreto de 31/8/71, elab~ 
rou o Documento Básico para desenvolvimento deste Pr ograma , em 
conexão com o conse l ho Estadul de Processamento de Dados, e os 
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primeiros convênios foram firmados em 1971 com as Faculdades de 
Medicina de Ribeirão Prêto e Campinas e Faculdade de Engenharia-
de São Carl os , aproveitando a infra-estrutura existente no meio 
universitário e visando à criação de centros regionais de infor-
mática para todo o setor saúde (unidades da Secretaria, Santas 
Casas, INPS) . Os centros regionais, para maior velocidade na 
utilização dos dados satisfarão às necessidades imediatas das 
Divisões Regionais de Saúde , e funcionarão como tributários de 
Órgão central de informática da Secretaria, r esponsável pela com 
putação g l obal do Es tado , com partici pação técnica da U. S . P . e 
da PRODESP , vinculado ao Conselho Estadual de Processamen t o de 
Dados. Isto q uanto a estatísticas médicas , em breves considera-
ções. Para contrôle de estoques e equacionamento de outros as -
pectos adnúnistrativos , já estão em curso entendimentos entre a 
Secretaria e a PRODESP , de vez que com referência às áreas de 
pessoal e execução orçamentária e financeira , este órgão já ini -
ciou os trabalhos para todo o serviço púb lico estadual.-

2 . 2 - Mais dois exemplos , estes no campo de q ui miote -
rap ia, me r ecem ser citados, po r isso que de fundamental im~ortâ~ 
eia para a saúde púb lica paulista, que os incorporou ao seu ars~ 
nal terapêutico. Refiro- me inicialmente ao ETRENOL , p roduto que 
permite , com a penas uma dose, a cura da esguistossomose, doença 
q ue anteriormente não contava com tratamento eficiente , p rovoca~ 
do a incapacidade total ou p arcial de mais de 8 milhões de b ras~ 
leiros. t fácil avaliar a essencialidade deste medicamento q ua!!_ 
do se considera q ue , como já mencionado, cêrca de 40.000 po rtad~ 
res desta pa r asitose penetram no Estado anualmente no fluxo das 
correntes migratórias . Outro caso, com ainda maiores implic~ -
ções econômicas, se refere aos medicamentos psiquiátricos, t e ndo 
em vista que a psicofarmacologia , nos Últimos anos , r evolucionou 
os métodos tradicionais de tratamento das doenças mentais , elim~ 
nando hospitalizações desnecessárias e reduzindo o tempo de per-
nanência (dinami zação dos leitos). Nes tas condições,~~ -

iLQ_ leitos~ 1 . 000 habitantes baixou~ .!..t..9_ leito, o 
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q ue corresponderia para uma população de 18 milhões, redução~ 
90 . 000 1 8 . 000 , ~~uma diferença de 72.000 l eitos ~, 
ao custo médio de~ c r uzeiros E2E leito- dia, representa~-
mia 525 , 6 milhões~ cruzeiros~~- Os novos quirnioterá-
picos abriram horizontes p ar a este g r ave prob l ema médico- social, 
cujo equacionamento era inviável do ponto de vista econômico . -
A nova política de saúde mental , traduzida em sistema integrado 
de PSIQUIATRI A COMUN I TÃRIA , está sendo i mp l an t ada p elo atual Go 

vêrno, em conformidade com recomendações da OPS/OMS. -

3 . Deficiências acumuladas 

Fato q ue cabe destacar com a devida ênfase, por-
que em geral pouco conhecido , é que o aparelhamento médico- san~ 
tário oficial não es t á em consonância com a evolução da saúde 
pÚblica nos Últimos decênios e po r isso mesmo não pode atender 
às crescentes necessidades da população , cada vez mais ampla e 
diversificadas em consequência da expansão demográfica e do de -
senvolvimento sócio- econômico do Es tado. -

Es ta deb ilidade , efeito cumulativo de muitos anos , 
hoje se traduz em deficiências quantitativas e qualitativas de 
ins t alações e equipamentos e recursos humanos . A infra-estrut~ 
ra da Secretaria compreende prédios para 82 7 Centros de Saúde e 
edifícios para 34 hospitais com 30 .750 leitos e 5 Institutos . -
Temos um "déficit " de 212 prédios para Centros de Saúde q ue ai!! 
da funcionam em imóveis residenciais inadequados à finalidade , 
a l ugados ou cedidos , quase todos em precário estado de conserv~ 
ção , condições que obrigaram mesmo o fechamento de alguns. g 
oportuno destacar q ue nos bai rros periféricos da Capital , prec~ 
sarnente os que mais necessitam de assistência médico- sanitária , 
não se encontram prédios para instalação sat isfatória de Cen-
tros de saúde, resultando na existência de Unidades acomodadas -
em locai s de extrema precariedade (desvãos de escadas , barracos 
de madeira , etc . ) . No entanto , convém destacar que no ú l timo 
ano foram construidos 89 prédios e presentemente 12 ob ras estão 
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em andamento . Necessitam de reformas 206 p rédios de Centros de 
Saúde e 34 edifícios de hospitais . Se se considera que p ara 
cada leito hospitalar corre spondem cêrca 40 rn2 área cons-
truída , t ernos ~ milhões~~ conservar . Se incluídos os 
prédios dos Centros de Saúde , essa á r ea se eleva a 1 , 7 milhões 
de~~™ corresponde,~ custo 2.!:_ ~cruzeiros~~ à 
despesa anual 2S:. l! milhões . No entanto , no corrente exercício, 
a Secretaria conta apenas com 8 , 5 milhões para conservação dos 
seus imóveis . Os 24 milhões alocados pela Secretaria de Econo-
mia e Plane j amento à Pasta da Saúde para obras, no corrente 
xercício (incluídos os 8 , 5 mi l hões p ara conservação), não se -
riam sufic i entes nem p ara atender somente às necessidades de 
conservação (34 milhões). Cabe esclarecer q ue o custo unitário 
é elevado , porque as obras de conservação necessárias foram se~ 
p re neg l igenciadas . Em r egime normal , estima-se o custo por 
m2 em 1 0 , 00 , me tade do preço a tual que é resultante da necessi-
dade de reformas mais amplas po r q ue não executadas em momento 2 
portuno. Por isso , os dispêndios q ue seriam de 17 milhões , el~ 
va;n- se a 34 mi lhões. Eis 2 motivo~ precário estado de~ 
vação dos próprios estaduais , acarretando crescentes prejuizos-

patrimônio público . A Secretaria da Saúde , atendendo à deteE 
minação do Senho r Governador , elaborou um Prog rama de Obras 9a-
ra dotar cada Hunicípio do Es tado com p rédio p róp rio p ara Cen-
tro de Saúde , dentro do triênio 1972/74 . -

Quanto a equipamentos , cabe mencionar que no últi 
mo ano foram concluidos 77 p rédios novos para Centros de Saúde -
sem que , no entanto, constassem do orçamento recur sos para 
equipá-los . No corrente exercício , mais 11 p rédios serão con-
cluidos , convindo esclarecer q ue as novas construções foram di-
rnencionadas em conformidade com a demanda da população a q ue d~ 
vem servir, o q ue significa que o equipamento existente , em 
g r ande p arte obsoleto , de antigas e precárias Uni dades , é insu-
ficiente e inadequado para as novas instalações. As necessida-
des da espécie totalizam Cr$ 13 . 220 . 320, 00 . Quanto a hospitai s 
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e institutos , a comp l etação e r enovaçao de equipamentos montam 
a Cr$ 19.984 . 000 , 00 de acôrdo com l evantamentos recentemente -
realizados .-

A deficiência de recursos humanos se define , do 
ponto de vista quantitativo, em razão direta do crescimento de 
mográfico , em conformidade com padrões estabelecidos pe l a OPS/ 
OMS q ue corre l acionam para a categoria profissional com a pro-
porção de popul ação que podem atender. Ass i m, com r eferênci a -
ª médi cos temo s "deficit" de 1. 077 p rof issionais , sendo de de.ê_ 
tacar q ue , na rêde de Centros de Saúde , sob este aspecto , 108 
unidades es tão totalmente desprovidas; os serviços tornam- se 
one r osos , e mesmo inúteis em a l guns casos , por q ue a Un idade S~ 
nitária sem médico , embora contando com os demais servidore s , 
não tem condições de prestar assistênci a à população ; Trata-
se de inadmissível despe r dício que urge e liminar pela admissão 
de pessoal em número suficiente .-

No Hospi tal Emílio Ribas, Único par a doenças in 
fecto - contagiosas no Estado, era de 14 0 a ne cessidade de Auxi -
l iares de Enfermagem; aberto concurso , fo ram admitidos apenas 
40 , dos quais 35 logo em seguida ped iram dispensa , porque 
traidos por melhores salários em outras instituições. opor-
tuno destacar q ue cê rca de 350 doentes vitimas de doenças in-
f ecciosas agudas (di fte ri a , tétano , meningite , encefalite , 
etc.) , a maior ia cri anças em estado g r ave , exigem cuidados hi -
gi ênicos (limpeza de fé zes e urina, mudança de r oupa) e de en-
fermagem (desobstrução de canulas traqueais) pe rmanente dur an-
t e 24 horas do dia . Em 60% dos pacientes , a alimentação deve 
se r administrada na boca . Fa l ta pessoal para colher sangue e 
out r os materiais para exame de laboratório dos 350 pacientes -
inte r nados . Há a anatomo- patologis ta , q ue não pode fazer exa-
me de laboratório po r fa lta de material de consumo. O q ue não 
se pode admitir , sem g r ave culpa po r omissão capitulada no Có-
digo Penal , é que o Govêrno não esteja em condições de p ropo~ 
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cionar assistência adequada ãs crianças em estado grave , cujos 
pais lhas confiaram porque a inte rnação e ra obrigatória por lei. 
O Hospital Emílio Ri bas necessita atualmente de 252 enfermeiras , 
auxiliares de e nfermagem e atendentes .-

Os fatos acima ap r esentados evidenciam que a Secr~ 
taria da Saúde não conta com recursos humanos e materi ais , tanto 
qualitativos como quantitativos , q ue lhe permitam atender sati s -
fatoriamen t e a demanda da p r estação de serviços de saúde a q ue 
faz jus a população do Es tado . E cump r e t e r em vista q ue servi-
ços dessa natureza vêm sof rendo p rog res sivo encarecimento em vir 
tude do avanço científico e t ecnológico .-

Não obstante , os dados a seguir demons tram q ue es -
se p r ob l ema básico não vem sendo e ncarado com a necessária reali 
dade .-

Lei 2. de zemb ro 9!:. 1 971 - Receita 
Fixa~ Desoesa Orcame nto- Programa ~~exercício 

1 972 

DESPESA 

REA LIZADA PREVISTA 

a) Evo lução Rea l da Despesa do Es tado , por órgão do Govêrno 
(a preços de 197 0 - e m Cr$ 1 . 000 , 00) 

246 . 238 238 . 129 261. 200 386 . 217 310.466 

b) Evolução Rea l da Despesa do Estado , por órgão do Govê rno 
(INDICES) 

100, 00 96 , 71 1 06 , 08 156 , 85 126, 08 

c ) Composição Percentua l da Despesa do Es t ado , po r órgão do 
Govêrno 

3 , 56 2 , 79 2 , 92 4 , 31 3,41 
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Tendo o atual Govêrno traçado a sua própria crie~ 
tação para o desenvolvimento dos serviços p úblicos , verificou -
se no setor saúde a necessidade da abertura de novos p rogramas , 
do incremento de out ros e de eventuais reajustes em alguns. Com 
essa f inalidade , fo i realizado remanejamento orçamentário, en-
volvendo dotações no valor de 66 , 8 mi lhões de cruzeiros , o que 
possibilitou a a p l icação da q uase tota l idade {94 , 3%) dos recur-
sos disponíveis , encerrando- se o exercício com a penas 5,7% não 
aplicados. -

Essa providência permitiu reforçar programas ins~ 
ficientemente dotados , bem como a abertura de novos p rogramas 
p rioritários para a saúde p ública paulista apr ovados pelo se-
nhor Governador e , igual mente , a reformulação completa de ou-
tros em q ue a atuação estatal estava a exigir ação decisiva.-

4. PLANO DE TRABALHO 

Assim , a partir de março de 1971 , com a aprovação 
do Governador Laudo Natel, a Secretaria da Saúde e l aborou Plano 
de Ativ idades q ue envolve p rofundas modificações estruturais 
técnicas , administrativas e programáticas da Saúde Pública, vi -
sando três cam~os fundament ais: 

4 . 1 . Projetos p r ioritár ios de saúde . 
4 . 2 . Capac itação de r ecursos humanos para a saúde . 
4.3. Estí mu l o à Investigação científica . 

4 . 1 . PROJETOS PRIORITÃRIOS DE SAÚDE . 

A elaboração de p rojetos p rioritários no setor 
obedece às seguintes diretrizes bás icas, q ue estão sendo execu-
tadas a curto , médio e longo p razos: 

a} Conferir pri ori dade às doenças infecciosas e par~ 
sitárias que ainda rep resentam p roblemas de saúde 
pública , pe la sua incidência, mortalidade e inca-
p acidade temporária ou definitiva p ara o trabalho. 

Seroiro GrdliCO• D,1S, 
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b) Incrementar as ativi dades de saneament o do meio, -

não apenas em relação ao saneament o bás i co (servi -
ços pÚb l i cos de água potáve l e de remoção dos dej~ 
tos) , mas também com referência ao con t rô l e da po-
luição do a r , das águas e do so l o . 

e) Melhori a da p r odutividade do sis t ema de proteção , 
fomento e r ecuperação da saúde , p r ocur ando- se, ao 
mesmo t empo , expa ndi - lo racionalmen t e, par a satis-
fazer de forma adequada a creScente demanda de as-
sist ência médica q ue deve ser iguali t ária , oportu-
na , efi caz e suficiente . Especia l ênfase deve co~ 
ferir - se à colaboração técn i ca e financeira do Go-
vêrno à ini ciat iva p r ivada , princi palmente no cam-
po da assistência hospi t alar . 

d) P r omove r a imp l antação , com os r eajustes necessá -

rios , da r eforma da Sec r etaria da Saúde , em bases 
institucionais , técnicas e admin i strativas mais 
consentãneas com a rea l idade sanitária e com as 
condições sócio- econômicas do Estado. 

e) Incluir a saúde como comp onente básico do orogres-
so globa l de desenvo l vimento sócio- econômico do Es 
tado e do País, em programas integ rados , com as 
suas característ i cas de ?roporcionalidade , proq re~ 
sividade e contemporaneidade. 

Os pro j etos p rioritários elaborados pela Secreta-

ria da Saúde abordam as seguintes áreas: 

Cont r ole ou erradicação das enfermidades transmissí -

veis . 

Para a racio nalização das atividades p rofiláticas, v~ 
sande ao melhor a p rovei tamente dos recursos materiais, humanos , 
financei r os e técnicos existentes, à redução do cus t o operacio -
nal , cobertura demográfica adequada e utilização plena dos p rod~ 

Serol{'o Grdfico- DAS. 
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tos biológicos evi tando assim o desperdício de vacinas cujo pr~ 
zo de validade se exauria antes de sua aplicação , a Secretaria-
da Saúde tornou as seguintes medidas , durante o atua l Governo: 

1 - Elabor ou um " Cronograma de Vacinações" contendo-
o elenco das doenças transmissíveis q ue constituem pr oblemas de 
saúde pÚb lica no Estado; o número e a idade das crianças que 
correm o risco de enfermar ; tipo e quantificação das vacinas n~ 
cessárias para proteger esses grupos populacionais suscetíveis; 
e cronologia para ap l icação dos produtos b iológicos imunizan -
tes . 

Com esse esquema de aplicação , tornou-se possível 
entr e outras coisas , compatibilizar a demanda crescente e diveE 
sificada da saúde pÚb lica com a capacidade i ndustrial do Insti-
tuto Butantan e dos l aboratórios p rivados, q ue sempre ajustam a 
sua produção a o consumo do mercado interno. Nesse campo da sa~ 
de pública não se admitem imp rovisações: o toxóide diftérico 
por exemplo , necessita de seis meses par a ser fabricado . são -
p razos biológicos fatais que ainda não se conseguiu abreviar. 

2 -· Elevou a sua capacidade ope r a c ional a fim de se 
promover a cobertura demográfica adequada , por intermédio da me 
canização das imunizações com o uso de pistolas injetoras (Ped-
0 - Jet}, que permitem até mi l inoculações po r hora - adquiriram-
se 131 aparelhos , dotando- se cada região do Estado dessa inova-
ção tecnológica; com a aplicação simultânea de vacinas , confor-
me recomendações das Organizações Mundial e Panamericana de Sa~ 
de , o que possibil itou a administração , em campanhas 11 relâmpa -
gos " de massa , de vacinas Sabin, anti - sarampo , anti - variólica e 
tríplice (difteri a , tétano e coaueluche}; e pela me l hor utiliz~ 
ção da mão de obra existente e aproveitament o de recursos huma -
nos disponí veis na comunidade (universitários , professôres, cl~ 
bes de serviço} - campanhas que constituiram feito inédito em 
nosso País. 

Para raciona l izar o desenvolvimento dessas atividad:!s 

Serolf(> Grcffico - DAS. 
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profiláticas, a Secretaria da Saúde de são Paulo adotou, pela 
p rimei ra vez no Brasil , o p rocesso de " Sorologia Cornuni tária " , 
isto é , a avaliação periódica do estado imunitário da popula-
ção pela dosagem dos anticorpos (defesas orgân icas) contra v~ 
ríola , paralisia infantil , difteria , tétano, coque luche , etc., 
em amostras de sangue de um grup o estatisti c amente válido de 
crianças suscetíveis. Esse verdadeiro " instantâneo fotográf_!. 
co" do estado imunitário da população nos tranquiliza q uanto-
à po!:E..b ilidade de surtos epidêmicos e nos orienta sôbre a n~ 
cessidade de realização imediata de campanhas de massa contra 
doenças infecciosas para as q uais não existe um nível adeq ua-
do de p roteção . 

Para q ue se tenha idéia dessa me c anização das imu 
nizações , mencione - se que a vacinação do escolar , obrigatória 
por l ei , ocupava toda a mão de obra da Secre t aria da Saúde d~ 
rante oito meses . Esse prazo foi reduzido para 30 dias , lib~ 
rando os r ecursos humanos para outras at ividades p ro f iláti ca~ 

A aplicação simultânea de vacinas permitiu não ap~ 
nas r eduzi r o custo operacional (em a l gumas camoanhas , de 
Cr$ 100 mi l pa r a Cr$ 4 mil) , mas também conseguir a cobertura 
Útil de g runos etários anteriormente inaccessíveis . ~ocaso, 
por exemplo , da varíola , cuja vacina é a p licada aproveitando-
se o comparecimento à unidade sanitária de crianças cujos 
pais fo r am motivados pe la paralisia infantil. São verdadei -
ros a rtifícios ou 11 alçapões 11 que utilizamos para atrair e al 
cançar os g rupos etários (lactentes e p ré-e s colares) a té e~ 
tão inaccessíveis . 

Os resultados são exce lentes . Em 1 970 , antes de~ 
sa nova estratégia de traba lho , foram vacinadas contra varío -
la apenas 10 por c ento das crianças cuja cobertura deveria u! 
trapassar 80 pô r cento , o q ue favorecia, pelo aumento do núm~ 
rode suscetíveis , a reintrodução da virose, já e rradicada no 
Brasil. 

Este conjunto de medidas pe r mit iu a aplicação , em 
apenas um ano , de cerca de 12 milhões de doses de vacinas . 

Strviro Grdfiro. DAS. 
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Para que se possa avali ar as dimensões do traba l ho r ealizado , -
i magi ne - se que , se cada mãe com seu filho ocupasse um metro em 
uma fila , cobriríamos duas vêzes toda a extensão da Costa Bras! 
l eira , isto é , do Rio Grande do Sul ao Território do Amapá (12 
mil km).-

Resumindo , com tais medidas o atual Govêrno esta 
dual alcançou os seguintes objetivos: 

1 - Adqui riu 16 milhões de doses de vacinas Sabin e 1 
milhão de vacinas contra sarampo . 

2- Produziu no Instituto Butantã 18 milhões de unida 
des farmacêuticas de vacinas , sôr os e outros produtos biológi-
cos, incrementando em mais de 30 por cento (em a l guns casos du-
pli cando) a sua produção . 

3- Aplicou cêrca de 12 mi l hões de doses de vacinas -
de todos os ti pos . 

4- Atendeu a pedidos de Ministérios e de gove rnad~ -
r es de outras unidades da Federação, dist ribuindo mais de 
milhões de unidades (vacinas , sôros, etc .). 

At endeu também a solicitações de Embaixadas do Br a -
sil em pa í ses latino- americanos e asiáticos , em situações de 
emergência epidemiológica , colaborando com a política exterior 
do nosso País .-

5- Solicitou a assistência técnica da OPS/OMS para o 
estudo de viabilidade de produção das vacinas Sabin e anti- sa -
rampo no Instituto Butantã, cujo atendimento está na dependên-
cia de autorização do Ministério da Saúde. 

6 - Incrementou as atividades laboratoriais do Insti-
tuto Ado l fo Lutz e fortaleceu o funcionamento do Hospital Emí-
lio Ribas , o único existente em São Paulo para enfe r midades in-
fecto-contagiosas , através de maiores disponibilidades orçamen-
tárias e admissão de pessoal. -

Servl(o Grdflco. DAS. 
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A situação do pessoal do Emílio Ribas era parti -
cu l armente g r ave , cujo deficit, q uando assumimos a Pasta , atin-
gia a 269 funcionáriós (profissionais, técnicos e auxiliares} , 
dos q uais 140 auxi liares de enfe r magem . O seu laboratório anã 
tomo- patológico não funcionava pe la inexistência de especialis-
ta e absoluta falta de mat erial de consumo. Já admitimos, me -
diante concurso , 160 servidores, estando em curso novas nomea-
ções , b em como es tudos para a melhoria de sa l ár i os , t endo em 
vista a s peculiaridades desse hospital .-

Programa de Prevenção do câncer Ginecológico 

O câncer ginecológico (do co l o do útero e dos 
seios), devi do à sua alta incidência e contribuição para o obi -
tuário, constitui entre nós sério problema de saúde 
De cada mil mul he res , pe l o menos uma é portadora do 

pública. 
carcinoma 

do cólo do úte ro, número q ue se e leva de 7 a 8 entre as que pr~ 
curam os consultórios para exames ginecológicos. -

Já em 1966 , dur ante o p rime iro govêrno Laudo Na-
tel , o assunto constituiu preocupação do Chefe do Executivo e 
da Primeira Dama , Dona Mari a Zilda Natel , tendo a Secretaria da 
Saúde , também na época gerida por nós , firmado o ? rime iro convª 
nio para a i mp lantação de um Cent ro de Prevenção do Câncer Gine 
cológico .-

Em 1971 , novamente no Govê rno do Es tado, as medi-
das foram retomadas , firmando a Secretaria da Saúde, com a apr~ 
vação do Gove rnador Laudo Nate l , 17 convênios com entidades mé 
dica- hospitalares , para a i mp lan!tação de Centros Regionais de 
Pr evenção , no montante de mais de Cr$ 2 milhões. Iniciativa 
pioneira em nosso País , o progr ama possibi litará o 
ca de 80 a 100 mil mulheres anualmente , na Capital 
rior. Espera-se diagnosticar precoceme nte mais de 

exame de cêr 
e no Inte -
600 casos de 

câncer ginecológico por ano , todos ? raticamente curávei s e q ue 
seriam fatais se não fossem detectados em tempo hábi l. Além de~ 

Sm1'ço Grdflw • DAS. 
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ses exames , a Pasta da Saúde e as entidades contratantes desen-
vo l verão atividades de pesquisa , formação de pessoal especi ali-
zado e atividades de educação sanitária , com vistas ao diagnós -
tico pr ecoce do câncer genital feminino . -

Além disso , outros acôrdos deverão se r ce l ebra-
dos; a Secretaria , po r outro lado , está p lanejando a realiz~ -
ção de cursos sôbre o câncer ginecológico , a serem ministrados-
em Associações de Amigos de Bairro , destinados a divul gar no-
ções sôbre o prob l ema , bem como proporcionar às mulheres condi-
ções de fa zerem e las p róprias exames nas mesmas .-

Politica Estadua l de Aliment ação e Nutrição 

Considerada pe lo diretor da FAO- Organização das 
Nações Un i das para Agr icultura e Alimentação , Felipe Iriarte, 
"atividade pioneira na Amé rica Latina , q ue ser virá de exemp l o a 
outros países", a Política de Alimentação e Nutrição do Govêrno 
do Estado de são Pau l o es t á sendo formulada pe l a Sec r etaria da 
Saúde , com a colaboração da Pasta da Agricultura e de entidades 
públicas e privadas .-

Trata- se de matéria de transcendental import ância 
não apenas para são Paulo , senão também, e com maior relêvo, 
par a o Brasil e outros paí ses latino- americanos . E isso devido 
à alta prevalência da subnutri ção nas pooulações da América La-
tina e especificamente em são Paulo e no Brasil , onde const! 
t uem grave prob lema de saúde púb lica e de bem estar social, pe -
las suas consequências biológicas , econômicas e sociais .-

Para levar a cabo êsse p rojeto , considerou- se re -
comendável a constituição de um Grupo de Trabalho Intersetorial, 
por propos ta nossa, que ficou incumbido de : formular a política 
de alimentação e nutrição para o Estado; estudar os instrumen-
tos operativos e os recursos humanos e financeiros necessários 
à sua execução nos diversos setores ; e acompanhar a execução 
das medidas estabelecidas e avaliação dos resultados, bem como 

Ser 11k() Grd f iro - DAS. 
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indicar as decisões administrativas indispensáveis à adequada es 
truturação e adminis t ração. 

O que foi feito: 

1- Diagnóstico da situação alimentar (produção agrop~ 
cuãria e conservação , distribuição, industrializa-
ção e comercialização de alimentos). 

2- Diagnóstico do estado nutricional da população e 
estabelecimento de metas p ara sua melhoria. 

3- Fixação das metas para a produção e consumo , com 
fundamento nos itens anteriores . 

4- Diagnóstico do setor de p rodução agrícola ( 11 Desen-
volvimento da Agricu ltura Paulista " ) , elaborado p ~ 
lo Instituto de Economia Ag rícola, da Secretaria 
da Agricultura . 

5- O P lano Geral de Abas tecimento do Estado , abrange~ 
do todos os aspectos relacionados com as áreas es-
?ecíficas de armazenamento, comercialização, dis -
tribuição e consumo . 

6 - Estabe l ecimento de bases institucionais , mecani~ -
mos técnico- administrativos , recursos p rocessuai s 
e fixação de res ponsabilidades setoriais de inp la~ 
tação do s sistemas adequados de coordenação e ava-
liação. 

7- Implantação imediata de um p rograma de nutrição 
9 licada, isto é, de assistência alimentar supleti-
va aos g rupos mais vulneráveis da população meno-
res de 5 anos , gestantes , nutrizes e escolares 
p rincipalmente mediante a distribuição de leite p ~ 
los Centros de Saúde e de merenda escolar pe los es 
tabelecimentos de ens ino. 

8- Aquisição de 21 milhões de cruzeiros em leite em 
p ó p a r a distribuir à p o pulaç ão em carater sup leti-
vo . 

Scrvlro Grdfico. DAS. 
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9- Assinatura de dois convênios - o primeiro no valor 
de Cr$ 50 mi l, no prazo de 2 anos, para um progra-
ma de nutrição aplicada no Va le do Ribeira; o s~ 
gundo, de Cr$ 100 mil , que custeou a elaboração do 
estado nutricional da população no Estado - ambos 
com a Faculdade de Higiene e Saúde Púb l ica . Tam-
bém foi firmado acôrdo com a Faculdade de Medicina 
de Ribeirão Prêto , para a implantação de programa 
de nutrição aplicada na região . -

Fundação do Remédio Pooul ar - FURP 

Iniciativa do Govêrno Paulista que se rviu de mode -
lo para a criação da CEME- Central de !1edicamentos , no ârnbi to fe-
deral , a Fundação do Remédio Popular encontra- se em fase final 
de estudos , tendo a Secretaria da Saúde solicitado verba de 
Cr$ 5 milhões para sua imp lantação.-

Formulou-se um Plano de Ope rações obedecendo, em 
linhas gerais , os seguintes pontos : 

1 - Re lação de Medicamentos essenciais que podem ser 
fabricados pelos l aboratórios gove r namentais e PªE 
ticular es, corno o da Federação das Misericór dias , 
e das especialidades farmacêuticas que podem ser 
adquiridas na indústria orivada . 

2- Estimativa da p rodução de consumo atuais , bem como 
da demanda insatisfeita e definição dos g rupos po-
pulacionais mar ginalizados que poderiam ser assis -
tidos pela p r odução farmacêutica gove rnamental. 

3- Levantamento da infra- estrutur a existente e sua c~ 
pacidade ociosa de laboratórios oficiai s e partic~ 
lares. 

4- Convênios com esses laboratórios para utilização -
de sua capacidade ociosa e definição das linhas 
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de p rodução , bem como estudo da possibilidade de 
se r em conseguidos inc entivos fiscais à indústria -
farmacêutica p rivada para a p roveitamento de sua e~ 
pacidade ociosa . 

5- Fi r mou- se convênio com a Federação das MisericÓE -
dias no montante de Cr$ 229.000,00 p ara caipital -
de gi r o necessário ao funci onament o de seu Lab ora-
tório Far macêutico de Bauru , que atende r á , com me-
dicamentos essenciais , à necessidade das 326 San-
tas Casas existentes no Est ado , bem como no Norte 
do Paraná e Sul de Mato Grosso .-

Expansão e me l horia da assistência médi ca e hospitalar 

t de todos conhecida a p recariedade da assistência 
médico- sanitária p ropor cionada à população do Estado , em desacÔE 
do com a crescente demanda ge r ada pe l a ráp ida expansão demográfi 
ca do Estado . Re cursos humanos , técnicos , materiais e financei-
ros - estes num total de mais de 6 , 5 milhões de cruzeiros - dos 
vários Órgãos federais, estaduais, municipais , autárquicos e prl 
vades q ue integram o setor saúde em São Paulo , atuam sôbre as 
mesmas áreas geográfi c as e g rupos populacionais , com i dênticos -
objetivos e sem a menor coordenação de esfor ços em paralelismos-
e dup licidade inadmissíveis .-

Porisso , sob nossa orient ação , a Pas t a da Saúde es 
tá atuando nas seguintes áreas: 

Comunidades de Saúde - Mediante convênios firmados 
com o Ministério do Trabalho, os serviços do INPS serão progres-
sivamente integrados aos p restados pe l a Secretaria , através dos 
Centros de Saúde , como prime i ro passo para a integração dos re-
cursos materiais , humanos , técnicos e financeiros de todos os 
Órgãos que comp õem o setor oficial de saúde em são Paulo. Essa 
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integração já foi efetivada em inúmeras unidades sanitári as da 
Secretar ia da Saúde, notadamente no Val e do Ribeira , devendo -
prossegui r continuamente nos p róximos meses , até conseguir- se 
a integração total. -

Descentralização hospitalar - Por me io da utili zação 
de hospitais já exi s t entes ou em construção, situados em pontos 
considerados estratég icos na Capital - zonas Leste , Oes te, Nor-
te e Sul - como s olução de emergênci a p ara reduzir , a curto p r~ 
zo, o crítico déficit de 20. 0 00 leitos hospitalares gerais , na 
área da Grande são Paulo , dos q uais 5 mil para crianças . A im-
p lantação de 4 hospitais distritais foi sugerida por um Grupo 
de Traba l ho consti t uido pe l o Gove r nador Laudo Natel, por guges -
tão nos sa , e integrado por r epr esentantes do Estado, da Prefei -
tura, do I NPS e da Unive r sidade de são Paulo. Encarregou- se o 
g rupo de efetuar o levantamento comp leto da s ituação médico- ho~ 
p italar e examinou uma série de medidas como lementares a serem 
adotadas, at ravé s da fixação de p rioridades, do estudo dos ti-
pos de hospitais a serem construidos e sua localização , capaci-
dade de atendimento segundo as necess i dades populacionais, e tc. 

Por out r o lado , p ara re solve r também o p rob lema 
da distribuição irr egular e inadeq uada de l e itos pelas várias 
zonas da Capital, o Hospital Adhemar de Barros, do ?-1andaq ui , 
foi transformado em Hospital Infantil da Zona Norte , com cêrca 
de 550 leitos; reforma e adaptação de pavilhões do Hospital P~ 
dre Bento de Guarulhos , p ara onde se mudaram os doentes de pên-
figo fo l iáceo do Mandaqui (Instituto de .Mo léstias Tropicais 
Adhemar de Bar ros ), adaptação de dois pavilhões "Carville" do 
Padre Bento par a receber crianças portadora s de hanseníase , e 
imp lantação de um hospi t a l infantil da Secretaria da Saúde no 
antigo p rédio do DAIS , na Rua Visconde de Parnaiba , com capaci -
dade para 15 0 leitos.-

Nova Poli ti ca de Saúde Mental - Posta em p rática 
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pela Pasta da Saúde , cuja primeira etapa é a descentralização do 
Hospital Franco da Rocha (Juqueri) , e numa segunda fase, já em 

execução , o estabelecimento de dezenas de ambulatórios de assi~ 
tência psiquiátrica em todo o Estado .-

A Secretari a da Saúde firmou 42 convênios com ent~ 
dades particulares com o objetivo de p roporcionar a assistência-
psiquiátrica a 5 . 535 doentes mentais . Mais de 200 doentes tubeE_ 
culosos já deixaram o Juqueri com destino ao Hospital de Tuberc~ 
losos de Santa Ri ta do Passa Quatro; na próxima semana mais 800 
doentes deixarão Franco da Rocha dirigindo-se a outros hospitais 
da Secretaria , bem como a estabelecimentos particulares. Com a 

nova Política de Saúde :1ental , de a cordo com recomendações da-
OPS/OMS, será reduzida a superlotação do Juqueri e de outros ho_! 

p itais oficiais, e intensificada a assistência ambulatorial, di 

minuindo- se consideravelmente as internações - o que foi poss í -
vel com o espantoso desenvolvimento da Psicofarrnacologia. 

Centros de Sa úde - Já foram conclu í dos 77 Centros-
de Saúde , estando outros 12 em fase final de conclusão de obras; 
a Secretaria está elaborando P lano Trienal de Obras , visando 
construir até 1 9 74, 212 novos p rédios de modo q ue cada Municí -
p io tenha o seu Centro de Saúde instalado em p rédio p róp rio até 

o final da administração Laudo Natel. O P lano, que envolve re -
cursos da ordem de Cr$ 30 0 mi l hões , aproximadamente , também e~ 
globará r efo rmas de amp li ações de hosp itai s e reforma e constru-
ção de p rédios p ara os Institutos de Pesquisa . 

Programa Especial oara o Vale do Ribeira e Litoral 
Sul. 

No contexto do p lano global do Governo Paulista p~ 
ra impulsionar o desenvolvimento do Litoral Sul e Vale do Ribei -
ra , a atuação da Secretaria da Saúde assume pos i ç ão destacada. 

Em síntese , foram tomadas as seguintes providências : -
.1 - Am?liação e r efo rma do Hospital Regional de Pa 

rique ra- A~ú, com o a p roveitamento de ala ociosa para a instala -
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ção de mais 50 leitos. 

2. Doação de 20 ambulâncias para todos os ;,1unicíp ios 
da Região , a __ fim de me l horar o transporte de doen-
tes até o Hospital Regional . 

3 . Cons trução e reforma dos 22 Centros de Saúde e 
instalação de aparelhos de radiologia nos Centros 
de Saúde de San t os e de Registro. 

4. Inauguração de ambulatóri o ps i quiátrico junto ao 
Centro de Saúde de Santos. 

5 . Implantação do Plano Avançado de Saúde (PAS) , me 
diante convênio com a Faculdade de Ciências ·1édi-
- cas de Sant os . 

6. Instalação de Escola Regiona l de Auxiliares de 
Enfe r magem junto ao Hospital de Pariquera- Aç ú . 

7. Implantação " salário geográ f ico" para médicos e 
enfe rme iras, is t o é , me l ho r ia salarial de venci -
mentes , destinada a dar condições financei r as e 
est í mulos à fixação desses profissionai s na área . 

8 . Combat e à esquistossomose a través da ap licação de 
moluscocidas nas áreas infes tadas e na ap licação-
de hycanthone aos portadores da moléstia , alé m do 
l evantamento ma lacológi co e do censo coprológi co-
( e xames de fezes) e disseminação de normas de 
ducação sanitária. 

9 . Controle da malári a através da SUSAM - Superinte~. 
dência de Saneamento Ambiental. 

10 . Vacinação em massa da população da área. 

11. Ass i stência odontológica à população . 

Camoanha da Boa Visão 

Por s ugestão nossa , o Gove rnador Laudo Nate l ins ti -
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tuiu a "Campanha da Boa Visão " sob a liderança de Da . Zilda Na 
tel , para a qua l destinamos mediant e convênio dotação de Cr$ 
545 mil do orçamento da Pasta da saú de , com impu l so inicial ao 
moviment o . 

De fa to, o n úmero de reprovações nas escolas é 
em grande parte , res saltante da incap acidade visual da cri ança . 
Isso corresponde a um trabal ho p raticamente inútil de c e rca de 
oito mil p rofessôres. As es colas se congestionam, o trabalho é 
pouc o p rodutivo e o Governador do Estado gasta alguns milhões -
de cruzeiros a mais do que o próprio custo dos óculos. 

A Campanha da Boa Visão visa, entre o utras coisa~ 
a proporcionar consulta médica espec i a l izada a crianças suspei-

tas de defei tos de refração (estrabismo) e contribuir supletiv~ 
mente , par a a aquisição de ócu l os necessários às crianças des -
p rovidas de recursos. 

A oftalmologia sanitária é considerada p rioridade 
médico- social pe l a Sec r etaria da Saúde. 

Prevenção das doenças cárdio- vascular es 

Entre tantos p rojetos p rioritários especí f i cos 

o Governo do Est a do decidiu conferir especia l ênfase à p reven -
ç ão do enfarte do miocárdio , tendo em vista a sua crescente in 

cidência , à medida q ue declinam as doenças transmissíveis. 

Ass i m, po r p ropos ta nossa , o Gove rnador Laudo Na 
tel instituiu Grupo de Traba l ho compos t o de especialistas , atu-
antes no campo unive r s itário e de assistênci a médica,par a a foE 
mulação do diagnó stico da situação atua l e apresentar medidas -
concretas e recomendações p reventivas que orient em os g rupos 
suscetíveis . 

Pa ra alcançar os vários n í veis culturais das pe~ 
soas interessadas, o traba l ho elaborado pe l o Gru90 se compõe 
dos seguintes documentos :-
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1 - Três p ub licações destinadas a médi cos , intelectuais 
e povo , r edigidas em linguagem compatível com os 
respectivos níveis de conheciment o geral ou especi~ 
lizado. 

2 - Campanha de Divulgação através de cartazes, confe -
rências e notícias em jornais , rádios, televisões 
etc .-

Tai s documentos , que consubstanciam as mais recen -
tes aquisições cient í ficas , estão sendo distribuí dos em todo o 
País . 

Trata- se de uma Campanha para p reservação das eli -
tes, isto é, os homens que conduzem a Civilização. exatamente os 
mais atingidos pe las enfermi dades cárdio-vasculares. Esta ta.n6é m 
é a colaboração do Governo Laudo Natel para o " Dia Mundial da Saú 
de ", este ano consagrado aos ma l es do coração. 

Centros Panarnericanos 

Conseguimos a concordância das Nações Unidas para 
a localização no Brasil de três cent ros panarnericano s : o centro -
paname ricano de c ontrole de qualidade de medic~uentos , o centro -
p anamericano de doenças cárdio- vasculares e outras enfermidades -
crônicas e o centro panameri cano de p roteção ao consumidor . 

hs Organizaçõe s Panamericana e Mundial de Saúde 
graças à expr essão do Estado de são Paulo no contexto dos p aíses-
da Améri ca Lat ina e às estreitas relações pessoais q ue mantemos -
com dirigentes daq uelas entidades da ONU, em resposta à solicita -
ção do Gove rnador Laudo Natel concordaram em localizar os três 
centros no Brasil, de p referênci a no Estado , afas tando, assim , as 
p retensões dos três outros paí ses (Argentina, México e Venezuela). 
O nosso Estado terá , assim, na América Latina , liderança nos cam 
pos de saúde pública , do ensino médico e da pesq uisa científica. 
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O Dr . Ab rah a m Horwi tz, Diretor d a OPS, també m con 
card ou e m localizar e l7l São Paulo ur~a Consultoria Permanente d as 
Or ganizações Panamericana e r-\und ial de Saúde, ã semelhança a.a 
q ue v a i ser instalada e ra Brasília. A p re t ensão dessa represe nt~ 
ç ão é C.e fun d amental interesse tendo e m vista o contínuo dese!! -
volvi r::iento das a tivi d a des d e saúde púb lica, q ue está sendo em-
p r een d i d o pelo Governo d o Estado, nos Últimos r::ieses, [>Dr interr.1é 
d i o C.a Secre taria d a Saúde . -

Banco de Saúde rlo Estado de são Paul o 

Estão sendo r e aliz ados estudos p a r a a i mp lantação 
d e urna Ca rteira de Saúde no Banco de Desenvolvimento do Estado 
de s ão Paulo - BADLSP q ue , p osteriormente, se transformará no 
Banco de Saúd e do Es t a d o de s ão P aulo . Esse Ór gão, q ue funcio-
n a rá e rr coordenação com o Banco Interamericano de la Salud, da 
OP S , i n ici a tiva p ioneira d o Dr . Hon'li tz, destina-se a canalizar-
recursos nacionais e internacion a is para financiar as a tivid a des 
de saúd e pÜblica . 

Combate à Raiva. 

Devi do à q u as e i mpossib ilid a de d e os i·lunicÍp i os 
s e des i n cumbirer. a contento e.a p rofilaxi a a.a raiva , con ~o~·'ile le -
':.e J.::-:.i 1.a r L · i r r ~fü- ,ic a di.ls ··ur.-. cíp ios, o Gove rno Paulista de ci -

d i u ass umi r o controle da c ampan ha em tod o o Estado, me diante 
convên ios a s e r em c e l e b rado s cor:1 a s r,:u.rlicip ali d ade s . O p ri r.ie iro 
de l e s f oi firmado com a P r e f e itura C.e Os a s co . Parale lamente , urn 

g rup o de trabal h o desi gnado pe lo Chefe d o Governo, p or sugestão 
noss a , es tá e l aboranão documen t o h á s ico conte n ã o me d i das de ç r a~ 
ãe env e r sadur a e P r of undi dade , de a côrdo com métod os mo de r nos 
conforr:ie r e come ndaç ã o das Or qani zaç ões Panamericana e r:und i a l d e 
Saúàe . -

4 . 2 - Capaci tacão de Re cursos Humanos 
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At ravés das seguintes medidas em benefício das 
Faculdades de Medi cina. par a forta l ecimento do ensino médico-
em novas bases institucionais e técnico- administrativas , que 
ab rem pelas suas múltiplas correlações: 

a) - Instal ação (concluídas ou em e tapa final) de 
hospitais de base e de ensino junto às Facul -
dades de Ribeirão Preto , Campinas , são José 
do Rio Preto , Santos , Botucatu , Maríli a, So-
ro c aba, Taubaté , ABC , Guarulhos e Catanduva. 

b ) - Criação de 12 Centros de Saúde - Escola, media~ 
te convênios já firmados, na Escàla Paulist a-
de i·1edicina , e na Santa Casa de :-1i sericórdi a -
(Capital) e nas Faculdades de Medicina de são 

José do Rio Pr eto , Sorocaba , Santos, Campinas, 
1-!aríli a , Botucatu , Jundiaí, Taubaté , Ribeirão 
Preto e nogj_ das Cruzes. 

c) - In stalação de 17 Escolas de Auxi li a r es de En 
f ermagem na Capital e em são José do Rio Pre -
to , Bauru , Ribe irão Preto, Taubaté , são José 
dos Campos , Tatuí, Ar araquara, Pinhal , Mar í -
lia , Sorocaba , Araçat~½a , Presidente Prudente, 
Jundiaí, são José do ~io Pardo , Santos e C~ 
pinas . 

d) - Im?lantação de 21 Centros de Prevenção do Cân 
cer Ginecológico ~unto às Facu l dades de '-1edi-
cina do Estado , dent ro do Programa Es tadual -
de Prevenção das '.'leoplasias dos Seios e do CQ 
lo do Otero. 

e) - Organização de um Sistema de Informática para 
o setor saúde , composto de 11 Centros Regia -
nais , através de teleprocessamento de dados -
com computação e letrônica. Já foi e l aborado 
documento b ásico tendo sido firmados convên~cs 
com a Un ivers idade Estadual de Campinas , a 
Faculdade de Engenharia de são Car los e a F~ 
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culdade de Medicina de Ri beirão Preto, para 
a sua consecução. 

f) - Desenvolvimento de Programas Aplicados de 
Nutrição mediante convênios já firmados com 
as cátedras de Nutrição da Escola de Saúde -
Púb lica e da Faculdade de Medicina de Ri bei-
rão P r eto , como parte da Política de Alimen -
tação e Nutrição , que está sendo definida p~ 
lo Governo do Estado de são Paulo . 

g) - Melhoria das exist entes e organização de no-
vas bibliotecas junto a todas as Faculdades-
de Medicina, visando à pe rmanente atualiza -

ção dos professôres mediante o envio periód~ 
co pe las Organizações Panamericana e Mundial 
de Saúde , de pub licações e b i b liografias es 
pecializadas. A medida beneficiará também-
os técnicos da Secretaria da Saúde. 

h) - Integração das Faculdades de Medicina no Ba.:l: 

no de Saúde do Es tado, em todos os setores , 
resultando em benef í cio mútuo pe lo maior in 
tercârnbio entre as atividades de ensino e-
trabal hos de campo. 

4.3 - Investigação Cientí f ica 

Esta área de a poio de i mportância f undamental-
para o desenvolvimento dos trabalhos em todo o campo da saú 
de pública mereceu toda a nossa a t enção . Há necessidade UE 
gente de p reencher deficiências em matéria de instalações e 
e quipamentos , bem como p roporcionar condições indispensáveis 
ao eleme nto humano de alta qualifivação . Conforme p roposta-
nessa, o Governo incluiu, num pedido de financiamen t o exter -
no destinado às a tividades de saúde, parcela de 5 milhões de 
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dólares para instalações e equi pamentos dos Institutos de Pescrui 
sas da Secretaria da Saú de . 

Alén d i sso , suge rimos ao Gove rnador Laudo Natel a 
criação da carreira de "Pesquisador Científico" , t e nào o c'1efe -
do Governo determinado a reali z ação de es tudos a r espeito . 

Na área de ?esc:ruisas , foram pub licados 76 traha -
l hos e outros 13 7 encontram- se em desenvolvimento , tendo se i~i-
ci ado 116 novos p roj etos; foram realiz adas a tividades de ensino , 
a través de cursos , con fe rências e estág ios . 

O Governador Laudo !-Iatel tarnbé!':l a ;:i rovou p l ano da 
Pasta da Saúde para a realização do estudo de via~ili dade da fa 
bricação das v acinas Sabin e anti - sarampo pelo Instituto Sutan-
tan - as Únicas q ue ainda não fabricamos - oara o que foi solicl 
tada a vinda de Consultor Técnico das Organizações r<undial e ria 
namericana âe Saú de . 

Cora tais p r ogr amas de trabal ~o visa o Es t ado , at r ~ 
vês da Secr e taria da Sa úde , ?Or todos os me ios ao seu a lcance , d~ 
senvolver as a tividades necessári as para ? remove r , p r eservar e -
r e c u?erar a saú de da po?ulação . Ass i m, as di retrizes do Governo 
do Es tado deter minam q ue as atividades no setor de saúde t erão -
tratamento p rioritário, reconhecendo o fator saúde como um dos 
elementos b á s icos ào desenvolvi~ento .-

' \!'.RIO '!ACHADO DE LEPOS 

SECRETÃRIO DE ESTADO 
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ASSESSORIA DE RELAÇÕES PÚBLICAS 

SERVIÇO DE IMPRENSA 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DA SECRETARIA 

1. Diretrizes fixadas pela Secretaria da saúde para desenvolvi 
menta de suas atividades no campo da saúde, ensino médico e 
investigação científica.-

A partir de março de 1 971, a Secretaria-
da Saúde, com a aprovação do Governador Laudo Natel, elaborou-
plano de trabalho que envolve profundas modificações estrutu -
rais, técnicas, administrativas e programáticas de) saúde pÚbl! 
ca paulista, de acôrdo com as seguintes diretrizes que estão -
sendo executadas a curto, médio e longo prazos: 

1.1 - Conferir prioridade ao combate às doenças infeccio -
sas e parasitárias que ainda representam problemas de 
saúde pública, pela sua incidência, mortalidade e i~ 
capacidade temporária ou definitiva para o trabalho. 

Esta intensificação ao combate às enfermidades trans-
missiveis deve incluir necessàriamente atividades ed~ 
cativas, com o objetivo de incrementar o desenvolvi -
menta de uma consciência sanitária da comunidade. 

1 . 2 - Incrementar as atividades de saneamento do meio, não 
apenas em relação ao saneamento básico (serviços pú -
blicos de água potável e de remoção dos dejetos) mas 
também com referência ao contrôle da poluição do ar, 
das águas e do solo, através da assistência técnica e 
financeira a outras entidades públicas e privadas, em 
Intima consonância com os plaios especificos do Govê~ 
rio Federal. 

1.3 - Melhoria da produtividade do sistema de proteção, fo 
menta e recuperação da saúde, procurando-se, ao mesmo 
tempo, expandi-lo racionalmente, para satisfazer de 
forma adequada a crescente demanda de assistência mé-
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dica que deve ser igualitária, oportuna, eficaz e 

suficiente, no contexto de uma planificação conjun-
ta e coordenada com os outros organismos estatais , 
paraestatais e privados que integram o setor-saúde . 

Especial ênfase deve conferir-se à colaboração téc 
nica e financeira do Govêrno à iniciativa privada, 
principalmente no campo Qa assistência hospitalar, 
para a ampliação da cobertura demográfica, melhoria 
da qualidade da assistência e melhor rendimento -
dos recursos disponíveis. 

1 . 4 - Promover a implantaêão, com os reajustes necessá -
rios, da reforma da Secretaria da Saúde, em bases 
institucionais, técnicas e administrativas mais --
consentâneas com a realidade sanitária e com a s 
condições sócio-ecmnômicas do Estado, regionaliz~ 
do-se adequadamente os serviços, sob comando único 
e de acôrdo com 0 princípio fundamental de centra-
lização normativa e descentralização executiva. 
Ademais, promover uma articulação mais efetiva com 
o Ministério da Saúde e com outras entidades naciQ 
nais e internacionais de saúde e de financiamento, 
procurando se utilizar as amplas possibilidades de 
cooperação técnica e financeira de tôdas as proce-
dências. 

1.5 - Incluir a saúde como um componente básico do p~o -
gresso global de desenvolvimento sócio-econômico -
do Estado e do País, em programas integrados, com 
as suas características de proporcionalidade, , pro 
gressividade e contemporaneidade, que constituiu-
ma das metas prioritárias do Governador Laudo Na -
tel. 

A implanta~ão adequada destas diretri-
zes deve apoiar-se fundame ntalmente na capacitação de recu~ 
sos humanos para todos os setores e níveis, isto é, de pe~ 
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soal profissional e de nível médio e auxiliar através do efeti 
vo entendimento entre as Secretarias de Saúde e da Educação,-
com a valiosa participação da Escola de Higiene e Saúde Públi-
ca, Faculdades de M~dicina, entidades de classes e de outros -
estabelecimentos especializados. Será também indispensável 
que o Govêrno proporcione maior apôio às atividades de pesqui-
sa, para desenvolvimento e melhor utilização dos recursos hum~ 
nos, tecnológicos e financeiros que permitam a solução dos pr2 
blemas prioritários da Saúde Pública paulista. 

2. Contrôle ou erradicação de enfermidades transmissiveis.-

A Secretaria da Saúde tomou as seguintes-
medidas para a racionalização das atividades profiláticas, vi 
sande ao melhor aproveitamento dos recursos materiais,hurna 
nos, técnicos e financeiros existentes, à redução do custo op~ 
racional,à cobertura demográfica adequada e à utilização plena 
dos produtos biológicos evitando assim a inutilização de vaci-
nas cujo •prazo de validade se exauria antes de sua aplicação. 

2 .1 - Elaborou um "Cronograma de Vacinações", contendo os 
seguintes aspectos fundamentais:-

a)Elenco das doenças transmissíveis que constituem -
problemas de saúde pública no Estado de são Paulo; 

b)Número e idade das crianças que correm o risco de 
enfermar-se ; 

c)Tipo e quantificação das vacinas necessárias para -
proteger êsses grupos populacionais suscetíveis,co~ 
tra aquelas doenças infecciosas: 

d)Cronologia para aplicação dos produtos biológicos f 
munizantes. 
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Esta cronologia de aplicação é indispens~ 
vel, não apenas para atender às características epidemiológi-
cas das moléstias transmissíveis no Estado de são Paulo (recr'!:!_ 
dêscimento estacional, por exemplo) e a capacidade operacional 
da Pasta, mas também e bàsicamente, para compatibilizar a d~ 
manda crescente e diversificada da saúde pública com a capaci-
dade produtiva do Instituto Butantan e dos laboratórios priva-
dos, que sempre ~ajustam a sua produção ao consumo no mercado -
interno. Isto porque algumas vacinas necessitam de 6 meses -
para a sua elaboração. Estes prazos biológicos são irredutí -
veis, impossibilitando a realização de campanhas improvisadas, 
que exigem imediato fornecimento de produtos biológicos em 
quantidades inexistehtes ou superiores à capacidade produtiva-
e de reserva. 

2.2 - Aumento da capacidade operacional da Secretaria 
Saúde, 

da 

Foram adotadas três medidas a fim de se 
promover a cobertura dernogr.â.fica adequada: 

J/-

a) Mecanização das imunizações através do uso de pis!Q_ 
las injetoras (Ped-O-Jet), que permitem até 1.000-
inoculações por hora. Para que se tenha idéia do 
baixo rendimento vigente, basta ressaltar que a -
vacinação dos escolares contra tétano, pelos méto-
dos tradicionais (seringa e agulha) ocupava tôda a 
mão-de-obra da Pasta durante cêrca de oito meses, 
com prejuízo evidente para as demais imunizações. 

b) Aplicação simultânea de vacinas, fundamentadas em 
recomendações das Organizações Panamericana e Mun-
dial de Saúde. Este processo possibilitou a admi-
ministração, em campanhas relâmpagos de massa, de 
vacinas Sabin, Variólica e Tríplice (difteria , t~ 
tano e coqueluche), reduzindo o custo operacional-
de Cr$ 10.0 mil para apenas Cr$ 4. 000, 00, como se 
verifica em levantamentos efetuados em urna das re-
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giões sanitárias do Estado. Destaque-se por sua fu~ 
damental importância, que além dessa maior produtiv~ 
dade , êsse método está permitindo realizar as vaci-
nações de manutenção contra varíola entre os pré-es-
colares, grupo quase inacessível que assim comparece 
nos Centros de Saúde graças à motivação dos países -
pelas campanhas contra a paralisia infantil. topa~ 
tuna esclarecer, para destacar a importância do que-
foi mencionado, que segundo os cálculos e outras i~ 
formações da Campanha de Erradicação da Varíola _CEV, 
em 1 970 foram vacinados apenas 10 por cento dêsse -
grupo etário, cuja proteção demanda cobertura de 
mais de 80 por cento . 

e) Racionalizar a utilização de mão de obra existente e 
aproveitar as disponib~lidades de recursos humanos-
da comunidade. Assim, foram aproveitados os estuda~ 
tes de Medicina e de outras Faculdades, professõras, 
entidades de classe e de serviço, etc. em campanhas-
de massa que constituiram um feito inédito em nosso-
pais. Estruturou-se a c comunidade através do cadas-
tramento domiciliar de cada moradia (condições sócio 
-econômicas, número de crianças, vacinas aplicadas , 
saneamento, abastecimento de água de poço, etc.). Os 
líderes da comunidade e os estudantes universitários, 
com a assessoria de técnicos da Secretaria da Saúde, 
constituiram grupos de trabalho, que foram encarreg~ 
dos das seguintes funções : organização e localização 
dos postos de vacinação; educação sanitária, divulg~ 
ção, mapeamento e cadastramento e supervisão e ava -
liação dos resultados, bem como participaram também-
do trabalho nos próprios postos de vacinação espalh~ 
dos pe_la cidade e pela zona rural. 

Essa participação estudantil foi inclui-
da no currículo das Faculdades de Medicina, mediante convênio 
firmado com a Pasta da Saúde para implantação de Centros de 
Saúde-Escola. 

s 
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Este processo permitiu vacinar-se tôdas as 
crianças de urna cidade em apenas uma hora. 

2.3 - Avaliação periódica do estado imunitário da população 
através de processo laboratorial - também inédito em 
nosso País - que o Dr. Mário Machado de Lemos denomi -
hou de "Sorologia Comunitária".-

Trata-se da coleta de sangue em amostras-
populacionais estatisticamente válidas, para dosagem de antice~ 
pos circulantes contra varíola, paralisia infantil, difteria 
tétano, coquelache, etc., r ealizada pelos Institutos Adolfo 
Lutz e Butantan. 

A avaliação f periódica do estado imuni tá-
rio dos grupos susceptívei s nos tranquiliza quanto à possibili-
dade de surtos epidêmicos e também nos orienta sôbre a necessi-
dade de realização imediata de campanhas de massa contra doen-
ças infecciosas para as quais a população não se encontra prot~ 
gida. 

Fora os comprados pela Secretaria da saúde 
mais 14 0 Ped-0-Jets (prêço unitário - 1 100 dólares) os quais, 
somados aos adquiridos em 1 966 e aos doados pela OPS/OMS tota-
l izam 240. Será então possível dotar cada região de um número-
destas pistolas injetoras . 

CONCLUSÕES:-

a) Foram aplicadas cêrca de 11 milhões de doses de v~ 
cinas. 

b) Adquiridas 16 milhões de vacinas Sabin e 1 milhão -
de vacinas contra sarampo. 

c) O Instituto Butantan produziu aproximadamente 16 rn! 
lhÕes de doses de vac¼nas (tríplice, dUpla, toxói--
des diftéricos, tetânicos, pertusis, vacinas anti -
variÓlicas, etc.). 

d) Durante o corrente ano, o Instituto BUtantan elevou 
a sua produção de certos toxóides em 100 por cento, 
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de acôrdo com o plano em desenvolvimento para aju~ 
tara sua capacidade produtiva às necessidades da 
saúde pública paulista. 

O Govêrno paulista atendeu, através do 
Butantan, a pedido de Governadores de outros Estados, distri -
buindo quase 1 milhão de doses de vacinas. Enviou também pr2 
dutos biológicos para debelar epidemias na Bolívia e em países 
da América Central, atendendo a solicitações formuladas pelos-
embaixadores do Brasil nesses países e contribuindo assim,atr~ 
vés dêsse gesto de p0lidarieda4e, para a criação de uma imagem 
favorável na política externa do no·sso País. 

e) O Govêrno conferiu alta prioridade ao desenvolvi -
menta da pesquisa aplicada, incluindo recursos da ordem de 5 
milhões de dólares num plano de financiamento internacional 
que está sendo negociado já em etapa final pela Secretaria de 
Economia e Planejamento, visando à modernização dos Institutos 
de Pesquisa da Secretaria da Saúde. 

f) O Govêrno do Estado solicitou T assistência técni-
ca da DPS/DMS para o estudo de viabilidade de produção da vac! 
na Sabin e Sarampo no Instituto Butantan. 

g) outra medida, de natureza técnica e de g rande al -
cance profilático, foi a aquisição de vacina Sabin em vidros -
neutros, assegurando a validade da vacina por períodos mais 
longos, que permitem a instalação de postos permanentes deva-
cinação no Interior do Estado. 

A vacina Sabin que vinha sendo usada no -
Estado de são Paulo era acondicionada em vidros alcalinos, que 
comprometiam a sua capacidade de ~imunização. A sua validade-
reduzia-se a 20 dias, havendo grande desperdício e impossibili 
tava a instalação de postos permanentes de vacinação no Inte -
rior do Estado. 

3. Capacitação de recursos humanos Q 8;; 
A necessidade de recursos humanos tanto -
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qualitativa como quantitativamente é um dos principais problemas 
com que se defronta a saúde pública. SÓ no caso de auxiliares -
de enfermagem, por exemplo, o déficit no Estado atinge à cifra -
de -JéW+ii de~mil, que tem sido coberto, numa parcela mínima, p~ 
las enfermeiras práticas, pelas atendentes e outros serviçais 
que vêm desempenhando tais funções. 

Para que se tenha idéia da gravidade do pr2 
blema, basta lembrar o caso do Hospital Emílio Ribas, o único e-
xistente no Estado, destinado a enfermidades transmissíveis agu-
das e onde geralmente as crianças internadas se apresentam em e~ 

tado grave (com difteria, tétano, meningite, etc.) necessitando, 
parisse, de assistência individual constante. Esse hospital ne-
cessita de 140 auxiliares de enfermagem especializadas. 

Nesse sentido, a Secretaria da Saúde desen-
volveu esforços visando a formação e o adestramento de pessoal -
médico e paramédico, tomando as seguintes medidas: 

3 . 1 - Fortalecimento do ensino rnédico7 através de apro-
ximação efetiva da Secretaria da Saúde e as Faculdades de Mediei 
na, o que possibilitará maiores oportunidades ~e aprendizagem,si 
tuando o estudante adequadamente no contexto da realidade sanit~ 
ria e sócio-econômica onde vai exercer as suas atividades profi~ 
sionais. Tal aproximação, em 1 971, materializou-se nas seguin-
tes realizações:-

a) O Govêrno está pleiteando, através da Secretaria de 
Planejamento, um financiamento internacional de 45 milhões de 
dólares para a conclusão das obras e equipamentos dos Hospi -
tais de Clínicas de Ribeirão Prêto, Campinas e são Paulo (USP) 
dotando cada Faculdade de Medicina de um Hospital de Base ou 
Ensino. Em Santos, a Secretaria da Saúde colocou o seu hospi 

tal Guilherme Ílvaro à disposição da Funda~ão Lusíada, que man -
têm a Faculdade de Medicina local, para que seus alunos dese~ 
volvam suas atividades práticas. A Faculdade de Medicina do 
ABC receberá o Hospital Anchieta, através de outro convênio , 
para o mesmo fim. A Faculdade de Medicina de são José do 
Rio Prêto já firmou convênio com a Pasta, e recebeu recursos-
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para manutenção de 200 leitos hospitalares. A verba da Secret~ 
ria da Saúde , somada à concedida pelo CEAS - Conselho Estadual-
de Auxílios e Subvenções, atingiu, no exercício anterior o mon-
tante de 70 0 mil cruzeiros . 

O Hospital Regional de Ensino de Taubaté, 
cuja construção foi iniciada há~ 12 anos, está prestes a ser 
concluido e aparelhado, através da concessão de ve rba à Irmand~ 
de de Misericórdia local, 
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de um milhão de cruzeiros. Celebra-se também convênio para a 
instalação de 200 leitos. 
b)-Centros de Saúde Escola, através de convênios no valor a-
nual de Cr$ 120.000,00 cada um, foram implantados na Santa -
Casa de Misericórdia de S.Paulo, na Escola Paulista de Medi-
cina, na Fundação Regional de Ensino Superior da Araraquare~ 
se(São José do Rio ~efo) e nas Faculdades de Medicina de -
Santos, Sorocaba, Botucatu e Marília. O Governador Laudo Na-
tel também autori.zou a celebração de convênios semelhantes -
visando ao Jaçanã e a Cidade Universitária, na Capital, e o 
Município de Mogi das Cruzes. 
Os Centros de Saúde-Escola visam, entre outros objetivos, a 
criaçãp de um corpo docente assistencial para as entidades, 
interessando-os pelos problemas de saúde da comunidade, in -
centivá-los a seguir a carreira de sanitaristas, e obter iB 
formações úteis aos levantamentos comunitários e das pesqui-
sas técnicas, além de conseguir para a população abrangida -
pelo Centro, um nível de atendimento igual ou melhor do que 
o obtido pelos centros convencionais. 
c)- Assinatura de 16 convênios para criação ou fortalecimen-
to de Escolas Regionais de Auxiliares de Enfermagem em Taubª 
té, Bauru, são José dos Campos, Tatui, são José do Rio 2rito, 
Araraquara, Pinhal, Marilia, Sorocaba, Araçatuba, são José -
Rio Pardo, Presidente Prudente, Santos e Campinas. Estão fll!! 
cionando também as Escolas de Auxiliar de Enfermagem junto 
ao Hospital S.Paulo, na Capital, a de Assis e a de Pariquerª 
Açu, ambas da própria Secretaria de Saúde. 
Como existem inúmeras escolas paraestatais e particulares, ª 
lém das oficiais, o Govêrno do Estado está procurando ampar! 
las e estimulá-las através desses convênios, e incrementando, 
assim, a formação de novas auxiliares de enfermagem, objeti-
vo básico dos convênios firmados nesse sentido pela Pasta. 
d)- Com a Pontifícia Universidade Católica, através da Facul-
dade de Medicina de Sorocaba, flbrmou-·se convênio para a formª 
ção de operadores de rái0s X. A Secretaria da Saúde possue -
cê~ca de 200 aparêlhos(deverão ultrapassar 290 êste ano) e 
menos de um terço dos operadores possuem diploma. são operad2 
res práticos, muitos deles sem o devido conhecimento da fun -
ção; a Secretaria decidiu então promover a capacitação do 
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pessoal necessário afim de sanar tal falha. 
e)- Atualização cientifica dos médicos e técnicos daf Secret! 
ria da Saúde, mediante convênio assinado com a Biblioteca Re-
gional de Medicina(BIREME) das Organizações Panamericana e 
Mundial de Saúde, que fornecerá todos os meses resumos das nQ 
vas publicações mundiais sôbre saúde pública. Os resumos s~ 
rãa distribuidos aos médicos da Pasta, com a finalidade de 
mantê-los constantemente atualizados com as modernas conquis-
tas da Medicina. 
f)- Patrocinou Bolsas de Estudos para técnicos e cientistas -
estudarem em Universidades de outros paises, a participação -
de funcionários em Congressos Internacionais, onde foram apr~ 
sentar trabalhos e pesquisas feitos nos Institutos Butantan,-
Pasteur, Clemente Ferreira, Adolfo Lutz e de Cardiologia, no 
campo da pesquisa e da tecnologia médica. 
g) -Patrocinou a expansão de cursos na Faculdade de Higiene e 
Saúde Pública para engenheiros sanitaristas, médicos sanita -
ristas, inspetores de saneamento, enfermagem de saúde pública, 
nutricionistas, administradores hospitalares etc. 

4.Fundação do Remédio Popular - FURP. 

Os dois grupos de Trabalho criados pelo Governador La~ 
do Natel por sugestão do Secretário da saúde, para a implant~ 
ção da FURP - Fundação do Remédio Popular, bem como para a 
elaboração de um formulário de medicamentos indispensáveis às 
atividades de sáude pública do Estado, após concluirern seu -
trabalho estão agora examinando uma série de medidas destina-
das à concretização do plano conjunto do Estado e União. Alg~ 
mas delas são as seguintes: 

4.1. Formulação de um Plano de operações pelo futuro Conselho 
Deliberativo da FURP, obedecendo em linhas gerais a êstes po~ 
tos: 

a) .-Relação dé Medicamentos essenciais que · podem ser fabfi 
cados pelos Laboratórios do Govêrno e das especialidades fa~ 
macêuticas cujos produtos devem ser adquiridos da indústria -
privada; 

b)-Estimativa da produção e do consumo atuais; 
c)-Estirnativa da demanda insatisfeita e definição dos 

grupos populacionais marginalizados que .poderiam ser asssis-
tidos pela produção farmacêutica governamental; 
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d)- Levantamento da infraestrutura existente e sua capac~de 
de ociosa de Laboratórios oficiais e privados; 
e)- Convênios com êsses laboratórios para utilização de sua 
capacidade ociosa e definição das linhas de produção. 

4.2.- No que se refere a financiamentos, a Pasta da Saúde -
visa: 

a) Convênio entre a Central de Medicamentos e a Fundação -
do Remédio Popular; 

b) Estudos da possibilidade de serem proporcionados incen-
tivos fiscais à indústria farmacêutica privada para aprovei-
tamento de sua capacidade ociosa; 

e) Utilização de parcelas de recursos com destinação espe-
cíficas, isto é, atribuídos às atividades de saúde (Fundo -
de Participação dos Municípios etc.), 

d) Implantação de um Centro de Contrôle de qualidade de 
medicamentos; e 

e) incremento da pesquisa e conversão da infraestrutura 9Q 
vernamental e privada em campos docentes para estudantes un! 
versitários(Faculdade de Farmácia e outras) ; 

4.3.- Por outro lado, a Secretaria da Saúde firmou, também -
convênios com a Federação das Misericórdias do Estado de são 
Paulo, concedendo-lhe auxílio no valor de Cr$229 . 000,00 dest! 
nado a capital de giro, para o seu Laboratório Farmacêutico -
de Baurú, o qual ape.fa_r de bem equipado está com suas máqui -
nas paralizadas há muito tempo {nunca funcionou) por falta de 
recursos, !sàe laboratório poderá atender, com medicamentos-
essenciais, às 326 Santas Casas de Misericórdia do Estado de 
são Paulo e às do Norte do Paraná e Sul de Mato Grosso. 

Além disso, o Govêrno do Estado, atendendo à proposta-
do titular da Pasta da saúde, está estudando a concessão de 
financiamentos através do BADESP -Banco de Desenvolvimento do 
Estado de são Paulo, no valor de CR$2.000,00 - dois milhões -
para aplicar na expansão da produção dêsse laboratório. 

Para o funcionamento da FURP, a Secretaria da Saúde, -
consignou no orçamento para o corrente exercício recursos da 
ordem de 5 milhões. 

(2, 
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5. Politica de alimentação e nutrição. 

A alta prevalência de sub:nutrição nas populaç!et._ da América_ 
Latina e especificamente em Sao Paulo e no Brasil1~tituem grê 
ve problema de saúde pÚblica e de bem estar social, pelas suas 
consequências biológicas, econômicas e sociais. Trata-se, então, 
de materia:·.de transcendental importância não apenas para são Pay 
lo, senão também, e com me_ior relevo, para o Brasil e outros pai-
ses Latino-Americanos, matéria que pela sua matureza inter-seto-
rial envolve todas as Secretarias e se confunde com o próprio d~ 
senvolvimento sócio-econômico do Estado. O Diretor da FAO - Org~ 
nização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação, Felipe 
Iriarte, afirmou que" nêsse setor, são Paulo está desenvolvendo 
uma atividade pioneira na Améiica Latina, que servirá de exemplo 
a outros paises". Entidades internacionais, entre elas a USAID,-
também consideraram o plano de ali~entação e nutrição do Govêrno 
do Estado modelar para os paises em vias de desenvolvimento. 

A formulação e aplicação de urna politica de alimentação e 
nutrição para são Paulo, constitui responsabilidade do Govêrno -
do Estado, através de suas Secretarias em colaboração com entidª 
des pÚblicas e privadas e em Íntima concordância com as diretri-
zes estabelecidas pelo Govêrno Federal. 

Para levar a cabo êsse projeto, considerou=se recomendável a 
constituição de um Grupo de Trabalho inter-setoriat, que ficou -
incumbido de: 

a}-Formular uma política de alimentação e nutrição para o 
Estado; 

b)-Estudar os instrumentos operativos e fos recursos humanos 
e financeiros necessários à execução coordenada e simultânea dos 
projetos dos diversos setores; 

c)-Acompanharnento da execução das medidas estabelecidas e a-
valiação dos res.ultados, bem como indicação das decisões adm.ini§ 
trativas indispensáveis à adequada estruturação e administração. 

A formulação de uma política alimentar e nutricional envolve 
os seguintes aspetos: 

1. Diagnóstico da situação alimentar ( produção agro-pecuá -
ria, armazenagem e conservação, distribuição, industrialização 
e comercialização de alimentos). 
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2.-Diagnóstico do Estado nutricional da população e estabelec! 
mento de matas para melhoria. 
3.-Com fundamento nos itens anteriores, fixação das metas para 
a produção e consumo. 
4.-Estabelecimento das bases institucionais, mecanismos técni-
col-administrativos, recursos processuais, de fixação das re~ 
ponsabilidades setoriais de implantação dos sistemas adequados 
de coordenação e avaliação. 

O Grupo de Trabalho Intersetorial criado pelo Governador -
Laudo Natel, já realizou os seguintes tr-abalhos: 

a)- Diagnóstico do Setor de Produção Agrícola, que já foi 
elaborado pelo Instituto de Economia Agrícola da Secretaria da 
Agricultura ("Desenvolvimento da Agricultura Paulista"), anali 
sa a participação da agricultura no desenvolvimento sócio-econô 
llico do Estado e do País, identifica as características dos fã 
tores condicionantes e o resultado dess atuação; oferece fund~ 
mentps para o estabelecimento de programas que definem áreas 
prioritárias, fornece subsídios e indica diretrizes para form~ 
lação da Política Agrícola envolvendo atuação geral do Estado, 
bem como as atividades afins do Govêrno Federal, da iniciativa 
privada e de outras instituições, inclusive internacionais. 

b)- O Plano Geral de Abastecimento do Estado, já também 
concluido, abrange todos os aspectos relacionados com as áreas 
específicas de armazenamento, comercialização, distribuição e 
consumo. 

~rvfro Grdfiro - DAS. 



Mod. 6-A 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

3. O diagnóstico da si tuação alimentar do Estado, já também 
elaborado. 

4. Tais medidas alcançam tÕdas as fases do processo no que 
se refere ao diagnóstico da situação alimentar. Simultaneamente, 
sob a coordenação dos professores Yaro Ribeiro Gandra e outra de 
Oliveira, já se fêz o diagnóstico do estado nutricional e a defi 
nição de metas para a s ua melhoria. Em seguida, concluidos os 
estudos anteriores (campos alimentares e nutricional) pode- se 
estabelecer as metas de produção e de consumo e os mecanismos 
técnico- administrativos para a implantação dos projetos elabora-
dos com o apóio creditício de organismos nacionais e internacio-
nais. 

5. Considerando -que se trata de um programa intersetorial, 
que se confunde com o próprio desenvolvimento sócio-econômico do 
Estado e que, pela sua natureza deve ser executado a médio e a 
longo prazo, o Grupo de Trabalpo Intersetorial decidiu pela ne -
cessidade de implantação i mediata de um programa de nutrição a -
plicada, isto é, de assis tência alimentar em caráter supletivo -
aos grupos mais vulneráveis da população: menores de 5 anos, ge~ 
tantes,nutrizes e escolares, principalmente através da distribui 
ção de leite, pelos Centros de Saúde e de merenda escolar pelos 
estabelecimentos de ensino. 

Foram assinados dois convênios com a Faculdade de Higiene e 
Saúde Pública da USP . um dêles objetivando a definição de um 
programa de nutrição aplicada para o Vale do Ribeira e signific~ 
rã o investimento de 50 mil cruzàiros, no prazo de dois anos; o 
outro, no valor de 100 mil cruzeiros, objetiva a elaboração de 
diagnóstico sôbre o estado nutricional da população do Estado. -
Também foi assinado com a Faculdade de Medicina de Ribeirão Prê-
to outro convênio para a implantação de programafiit de nutrição 
aplicada naquela região.-

Além disso, a Secretaria da saúde adquiriu 21 milhões de 
cruzeiros em leite em pó para distribuir à população, em caráter 
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supletivo, e admitiu cêrca de 20 nutricionistas para trabalharem 
em diversas regiões do Estado, especialmente no Vale do Ribeira, 
onde a subnutrição assume aspectos mais graves.-

6. Programa de Prevenção do câncer Ginecológico 

O câncer ginecológico, devido à sua alta incidência e con -
tribuição para o obituário, constiui entre nós sério problema de 
saúde pública. De cada mil componentes da população feminina,p~ 
lo menos uma é portadora do carcinoma do cólo do Útero, número -
que se eleva de 7 a 8 por mil entre mulheres que p~ocuram os 
consultórios para exames ginecológicos. E quase tôdas elas des-
conhecem ·que estão enfermas, .pela ausência de. sintomas na fase 
inicial da doença, quando curável na totalidade dos casos, se 
efetuados o diagnóstico precoce e o tratamento oportuno.-

O problema dever ser considerado também em seu aspecto qua-
litativo, porque o câncer do cólo do útero ocorre com maior fr~ 
quência entre as mulheres de prole numerosa, exatamente as que 
necessitam de umà expectativa de vida mais longa para auidar dos 
filhos . -

esse assunto já em 1966, durante o primeiRo govêrno Laudo 
Natel, /)f constituiu preocupação do che·f; do EHecutivo e da pri-
meira dama, dona Zilda Natel, tendo o dr. Maria Machado de Lemos, 
na época, também como secretário da Saúde, firmado o primeiro -
convênio para a implantação de um Centro de Prevenção do Câncer 
Ginecológico . -

Em 1971, novamente no govêrno, as medidas foram ~eternadas , 
tendo a Secretaria da Saúde firmado 16 convênios com entidades -
médico-hospitalares, para a implantação de Centros Regionais de 
~revenção de Câncer Ginecológico em todo o Estado, no valor de 
2 milhões de cruzeiros. Iniciativa p ioneira em nosso País, o pr2 
grama possibilitará o exame de cêrca de 80 mil mulheres anual -
rne~te, na Capital e no Interior, para o diagnóstico precocJ do 
câncer 'no aparelho genital feminino e nas mamas, esperando-se -
diagnosticar precocemente mais de 600 casos de câncer ginecológ~ 
co por ano, todos pràticamente ~uráveis e que seriam fatais se 
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não fossem detectados em tempo hábil.-

Além dêsses exames , a Secretaria da Saúde e as entidades co~ 
tratantes desenvolverão um programa de pesquisa, formação de pes-
soal especializado e atividades de educação sanitária, com vistas 
ao diagnóstico precoce do câncer genital feminino .-

Firmou também convênio com a Divisão Nacional do Câncer, do 
Ministério da Saúde , participando também a Secretaria do Planeja-
mento e a Faculdade de Saúde Pública da USP, para a coleta de da-
dos estatísticos, sôbre casos de neoplasias malignas, constatados 
no Estado de são Paulo,objetivando estabelecer um Registro de Câncer 

7. Campanha da "Boa Visão" 

O número de reprovações nas escolas é, em grande parte, re -
sultante da incapacidade visual da criança. Isso corresponde a 
um trabalho pràticamente i nútil de ·cêrca de 8 mil professores . As 
escolas se congestionam, o trabalho é pouco produtivo e o Govêrno 
do Estado gasta a lguns milhões de cruzeiros a mais do que o pró -
prio custo d~culos.-

Com efei t o , dos 2 milhões de escolares que frequentam os gr~ 
pos, cêrca de SOO mil, ou 25 por cento, apresentam problemas of -
talmológicos. oêsses 500 mil, 300 mil necessitam de óculos; dos 
300 mil, apenas 150 mil têm condições de comprá-los. Cabe então 
ao Govêrno, com a cooperação da comunidade, propiciar a estas 
crianças os r ecursos - lentes , armação e montagem - para que se 
recuperem dos defeitos da visão. Cada óculos custa 20 cruzeiros; 
150 mi l correspondem a milhões de cruzeiros. 

Por sugestão do dr . Maria Machado de Lemos, dona Zilda Natel 
assumiu a liderança da Campanha da Boa Visão, tendo recebido, me-
diante convênio , verba de 545 mil c ruzeiros do o r çamento da Pasta 
da Saúde, como ~mpulso inicial à campanha. Parcela dêsses recur-
sos destina- se à compra de blocos de cristal em bruto , que serão 
beneficiados para a produç ão de lentes nas oficinas do SENAC e 
da Penitenciária do Estado, onde há uma oficina capaz de produzir 
100 pares de lentes por dia . Os recursos custearão consultas mé-
dicas especializadas ou aqui s ição de óculos para c rianças matricu 
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matriculadas nos estabelecimentos oficiais de ensino do Estado e 
de·sprovidos de recursos financeiros, condição comprovada pela 
respectiva Caixa Escolar.-

A Campanha da Boa Visão desenvolvida pelas Secretarias da 
Saúde e da Educação, com o suporte executivo do Fundo de Assis -
tência Social do Palácio do Govêrno e a colaboração da comunida-
de, clubes de serviço e Prefeituras, através das Caixas Escola -
res, visa, entre outras coisas, a: 

a) Proporcionar consulta médica especializada às crianças 
suspeitas de defeit~de refração (estrabismo), identificadas po r 
meio de triagem realizada pela própria escola, . devidamente crie~ 
tada; e 

b) contribuir supletivamente para a aqui~ição de óculos ne-
cessários às crianças desprovidas de recursos. 
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8 - Expansão e melhoria da assistência médica e hospitalar 

médi~ 
E de todos conhecida a precariedade da assistên~ 

nitária proporcionada à população do Estado de são Paulo, em de-
sacôrdo com a crescente demanda gerada pela rápida expansão dem2 
gráfica do Estado. Recursos humanos, técnicos, materiais e fi-
nanceiros - êstes num total de mais d~milhÕes de cruzeiros 
dos vários Órgãos federais, estaduais, municipais, autárquicos e 
privados que integram o setor-saúde no Estado de são Paulo,.._.. 
atuam sôbre as mesmas áreas geográficas e grupos populacionais , 
com idênticos objetivos e sem a menor coordenação de esfôrços,em 
paralelismos e duplicidade inadmissíveis. 

A Secretaria da Saúde, segundo orientação de seu tit~ 
lar, dr. Mário Machado de Lemos, atuou nas seguintes áreas: 

1. Comunidades de Saúde, isto é, um sistema que promQ 
va a melhoria da produtividade do sistema de proteção, fomento e 
recuperação da saúde no Brasil, procurando-se, ao mesmo tempo,e~ 
pandí-lo racionalmente, para satisfazer de forma adequada,a cre~ 
cente demanda de assistência médica que deve ser igualitária,~-
portuna, eficaz e suficiente. 

O Govêrno do Estado e o Ministério do Trabalho e Pre-
vidência Social firmaram dois compromissos que se complementam: 

a) - Um convênio que prevê a utilização racional da 
infraestrutura da Secretaria da Saúde e a do INPS, corno primeiro 
passo para a integração dos recursos materiais, humanos, técni -
cose financeiros de todos os Órgãos que compÕem o setor público 
da saúde em são Paulo, em íntima conexão com a iniciativa priva-
da, através da implantação de Comunidades de Saúde. 

b) - Um Protocolo para elaboração de um documento bá-
sico que estabeleça o diagnóstico da situação vigente e proponha 
medidas concretas para a implantação das Comunidades de Saúde e 
a adoção do Seguro-Saúde no campo da medicina individual. 

Em inúmeros Municípios do Estado essa integração já 
t~ se processado, objetivando, inclusive, a Secretaria da Saúde 
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contar também com todos os recursos comunitários (clubes de ser-
viço, entidades filantrópicas, religiosas, etc.). 

2. Implantação de 4 hospitais distritais na Capital 
(zonas Leste, Oeste, Norte e Sul) como solução de emergência pa-
ra reduzir, a curto prazo, o critico deficit de 20 mil leitos -
hospitalares na área da Grande são Paulo, dos quais 5 mil para 
crianças. A implantação dêsses quatro hospitais distritais foi 
sugerida por um grupo de trabalho integrado por representantes 
do Estado, da Prefeitura, do INPS e da Universidade de são Pau-
lo, que encarregou-se de efetuar um. levantamento completo da si-
tuação médico-hospitalar e examinou uma série de medidas comple-
mentares a serem adotadas, através da fixação de prioridades,do 
estudo dos tipos de hospitais a serem construidos e suaf locali-
zação, capacidade de atendimento segundo as necessidades popula-
cionais, etc •. 

Essa descentralização hospitalar, numa primeira eta -
pa, valeu-se de es~abelecimentos já existentes ou em construção, 
situados nos pontos considerados estratégicos para a localização 
de hospitais distritais. t o caso do hospital .com capacidade p~ 
ra 600 leitos que a Santa Casa está construindo na Barra Funda, 
para ser concluido em alguns meses, e será um dos estabelecimen-
tos hospitalares distritais previstos no Plano do Govêrno. TÔdas 
as medidas a serem adotadas devem se integrar num conjunto que 
·coordene a ação das várias esferas administrativas ligadas ao 
problema, de modo a garantir-se o máximo rendimento social dos 
investimentos. 

a) - Para resolver o problema nã0 só do deficit dele! 
tos infantis na Capital, bem como de sua irregular distribuição-
pelas zonas (Norte e Leste possuem coeficiente de 0,1 leito por 
mil habitantes, para um Índice já irrisório de 0;6/mil habitan -
tes na Capital co~ um todo e mal distribuidos), a Secretaria da 
saúde adaptou o Hospital Adhemar de Barros, do Mandaqui,para co~ 
verter-se em Hospital Infantil da Zona Norte , com cêrca de 550 
leitos; reforma de dois pavilhões do tipo "Carville" do Hospital 
Padre Bento em Guarulhos, com capacidade para 80 leitos infantis 

(para crianças portadoras de hanseníase); os doentes de pênfigo -

S11roic-o Gró.fleo - D..CS. 



Mod. 6-A 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

foliáceo (fogo selvagem) do Hospital do Mandaqui para o Institu-
to de Doenças Tropicais, já pronto para ser inaugurado no Padre 
Bento; e adaptação do antigo prédio do DAIS, na rua Visconde de 
Parnaíba, para aproveitamento como hespital infantil. 

b} - Assistência aos Psicopatas. A Secretaria da saQ 
de pôs em funcionamento Plano de Assistência aos Psicopatas, cu-
ja primeira etapa será a ·descentralização do Hospital Franco da 
Rocha (Juqueri), prevendo também, numa segunda fase a criação de 
77 Centros Regionais de Saúde Mental , com a finalidade de coord~ 
nar a execução das atividades locais ou regionais de saúde men-
tal. Haverá um centro para cada 230 mil habitantes na zona da 
Grande são Paulo e 370 mil no restante do Estado. No futuro,êles 
deverão alcançar a proporção de 1 para cada 100 mil habitantes. 

A Secretaria da Saúde firmou 42 convênios com entida-
des particulares e religiosas para a assistência psiquiátrica a 
5.535 doentes mentais, no valor anual de 30 milhões de cruzeiros. 
No decorrer dês te' ano, outros convênios serão firmados de modo a 
se descentralizar por completo a as•istência psiquiátrica do Ju-
queri, eliminando-se a superlotação lá existente, cuja consequê~ 
ciax, ao invés da reabilitação, é a cronificação do enfêrmo. 

c) - Centros de Saúde - a Secretaria já concluiu a 
instalação de mais 67 Centros de Saúde em tôdas as regiões do E~ 
tado , já estão. em condições de funcionamento e deverão ser inau-
gurados brevemente pelo g0vernador Laudo Natel . 

9. Banco· de Saúde do Estado de são Paulo. 

Quando esteve no ano passado, em Washington, o dr.Má-
rio Machade de Lemos, titular da Pa~ta da Saúde, manteve entend! 
mentes com o dr. Abraham Horwitz, diretor geral da Organização -
Panamericana de Saúde, visando à implantação do Banco de Saúde 
do Estado de são Paulo. tsse órgão, que funcionaria em coorden~ 
çã0 com o Banco Interamericano de la Salud, da OPS , iniciativa -
pioneira do dr. Horwitz, destina-se a canalizar recursos naciQ 
nais e internacionais para atividades de saúde pública. 

Inicialmente, seria criada uma Carteira de Saúde jun-
tô ao Banco de Desenvolvimento do Estado de são Paulo - BADESP, 
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a qual depois seria desmembrado, dando origem ao Banco de Saúde 
do Estado de são Paulo, o primeiro do mundo no gênero. 

O governador Laudo Natel determinou ao BADESP que -
inicie estudos juntamente c0rn técnicos da Pasta da Saúde para a 
viabilidade da criação da Carteira de Saúde. 

O interêsse do governador Laudo Natel de criar essa 
Carteira consubstanciará providência da mais alta significação 
para o equacionamento e solução de problemas ligados ao desen -
volvimento econômico e social, notadamente num momento em que 
todos os esfôrços se conjugam para assegurar à população uma a~ 
sistência compatíveis com as suas necessidades. 

10.Combate à raiva 

Devido à quase impossibilidade de os Municípios se 
desincwnbirem a contento da profilaxia da raiva, conforme deteE 
mina a Lei Orgânica dos Municípios, o Govêrno paulista decidiu 
assumir o contrôle da campanha em todo o Estado , mediante conv~ 
nio a ser celebrado com as Municipalidades. o primeiro deles -
foi firmado com a Prefeitura de Osasco. Paralelamente,um Gru-
po de Trabalho designado pelo governador por sugestão do dr. M~ 
rio Machado de Lemos, está elaborando documento básico contendo 
medidas de grande envergadura e profundidade, de acôrdo com mé-
todos modernos, conforme recomendação das Organizações Paname-
ricana e Mundial de Sajde. 

11 . Centros Panamericanos - A Secretaria da Saúde conseguiu a 
concordância das Nações Unidas em localizar no Brasil três Cen-
tros Panamericanos: o Centro Panamericano de Contrôle de Qual! 
dade de Medicamentos, os Centro Panamericano de Investigação de 
Doenças Cardiovasculares e outras•• Enfermidades Crônicas e o 
Centro Panamericano de Proteção ao Consumidor. As Organizações 
Panamericana e Mundial de Saúde, graças à expressão do Estado 
de são Paulo no contexto dos países da América Latina e às es-

treitas rjíações do dr. Mário Machado de Lemos com dirigentes da 
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q uelas ent idades da ONU, em resposta a so l icitação do governador 
Laudo Natel , conco r daram em localizar os três Centros no Brasil, 
preferentemente no Estado , afastando, assim, as pretensões de -
t r ês outros palses (Ar gentina , México e Venezuela) . O nosso Es-
t ado terá assim, na América Latina, liderança nos campos da Saú-
de Pública, do ensino médico e da pesquisa científica. Cada um 
destes Cent ros receber ia dot ação inicial das Nações Unidas de 4 
milhões de dólares e uma dotação anual para manutenção. 

O dr. Abr aham Horwitz também c0ncordou com a instala-
ção em são Pau lo, do iscr itórioJegional das Organizações Panam~ 
# ricana e Mundial de Saúde, 'a semelhança do que vai ser insta-
lado em Brasília. A presença da representação da OPS/OMS é ~Ün-
damental interêsse tendo em vista o contínuo desenvolvimento -
das atividades de saúde pÜblica, que está sendo empreendido pelo 
Govêrno do Estado, nos Últimos meses , p0r intermédio da Secreta-
ria da Sa úde. 

12. Centros Regionai s de Informática. 

O Govêrno do Estado empenha-se em dotar a saúde públi 
ca de são Paulo de um Centro de Informática para o setor saúde -
com computação eletrônica. Para iss~ foram tomadas as seguintes 
pr ovidênci as: 

1 . Constituição de um Grupo de Trabalho, que já elab2 
rou documento básico para a implantação do Centro. Por sua vez, 
os Centros Regionais de I nformática irão manipE l ar dados não ap~ 
nas da Secretaria da Saúde, mas de todo o setor saúde, incluindo 
as 326 Santas Casas de Misericórdias, INPS e possibilitando, as-
sim , inclusive, q ue a Pasta da Saúde tenha condições de fazer um 
diagnóstico adequado e formular as políticas mais convenientes -
para a prevenção de enfermidades . Hoje, a Secretaria não tem co~ 
dições de saber qual a verdadeira situação do setor, porque a 
Pasta nunca foi pr ovida de um Serviço de Estatística organizado, 
enfim, nunca houve a infraestrutura necessária que constituísse 
o alicerce técnico para as atividades da Secretaria da Saúde. 
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2. Foram firmados três (3) Convênios com recursos da 
ordem de 700 mil cruzeiros com a Faculdade de Medicina de Ribe! 
rão Prêto e a Escola de Engenharia de são Carlos (ambas da USP) 
e a Universidade Estadual de Campinas, para a implantação dos~ 
primeiros Centros Regionais de Informática para o setor saúde. 

O plano do Govêrno prevê a instalação de tais Centros 
em cada região administrativa do Estado de são Paulo. tstes 
Centros coletarão as informações de sua região, computando os 
dados e obtendo, assim, maiores elementos sôbre os problemas de 
saúde. Os dados elaborados pelos Centros Regionas de Informát! 
ca serão, posteriormen±e, enviados à Capital, onde serão cornpu-
tl áos eletronicamente pela USP, mediante outro convênio a ser 
assinado. 

13. Incremento da Produção de soros e plasma na rede de •s~• Xm 
hospitais privados e oficiais. 

A Secretaria da Saúde firmou convênio no valor de • • 
Cr$ 45.000,00 por ano, com a COLSAN - Socieda.de Beneficiente de 
Coleta de Sangue visando à produção de plasma sanguineo humano 
com finalidades terapêuticas e profiláticas destinados a suprir 
as necessidades dos hospitais da Secretaria e do Estado de são 
Paulo . 

Além disso, objeti~ando desenvolver amplamente as ati 
vidades de Bemoterapia, para atendimento das necessidades espe-
cificas dos serviços de saúde do Estado, a COLSAN submeterá à 
secretaria da saúde o projeto de implantação do Banco de Sôros 
Hiperimunes produzidos com sangue humano, a ser implantado com 
a assistência técnica da Secretaria da Saúde. A Colsan para 
liofilização do plasma está utilizando um aparelho adquirido -
e doado pelo Govêrno Laudo Natel durante a sua qestão de 1966. 

14. Desenvolvimento Integrado do Litoral Sul e Vale do Ribeira -

A situação sanitária do Litoral Sul e Vale do Ribeira 
p~e ser considerada dramática e desafiou durante muitas décadas 
tôdas as administrações. A 13 de agôsto de 1971, o Governador 
Laudo Nate l instalou a administração estadual em Registro, com 
o propósito de deflagar a luta pela r edenção da área. Daí em 
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diante as realizações estaduais se sucederam em todos os seta -
res do Govêrno do Estado, visando à redenção definitiva das po-

pulações do Litoral Sul. 

No setor sanitário, a Secretaria da saúde tomou inú-
meras providências que podem ser assim sintetizadas: 

a) - Ampliação e reforma do Hospital Regional de Pa-
riquera-Açu, com o aproveitamento de ala ociosa (fechada há 
muitos anos) com a instalação de mais 50 camas, além de obras de 
reforma, pintura, etc., já inaugurada; renovação e completação 
do equipamento, além de outros materiais (camas Fowler, no valor 
de Cr$ 1.400,00 cada uma), instalação de dois aparelhos de Raios-
X no valor total de Cr$ 300.000,00, aprovação de reformas com 

\.[6.<n:~t....( de c0nc0rrência pública, ês te mês, à conta de recursos 
do orçamento da Secretaria da Saúde, no valor de 700.000 cruzei -
ros; utilização de bloco ocioso do Hospital para instalação de 
um Hospital de Tuberculose, com capacidade para 20 doentes , já 
em funcionamento, após realização de obras de pintura, reparos e 
colocação de equipamento necessários; integração do Centro de 
Saúde ao Hospital, sob comando Único, convertendo êste Órgão 
Central das atividades de saúde da comunidade, segundo 
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as diretrizes da OPS/OMS, que recomenda a prestação de serviços 
médico- assistenciais unificados; criação de Fundo de Despesa do 
Hospital para possibilitar a captação de receita proveniente 
dos convênios com IAMSPE, INPS, FUNFURAL e outras fontes, lo -
grande-se a indispensável f~exibilidade para atender ernergên 
cias e solucionar os probmemas de manutenção, e complementando, 
assim, o abastecimento hospitalar, que deve ser oportuno, ade -
quado e eficiente; e admissão de pessoal para preenchimento dos 
claros de todos os níveis, possibilitando o funcionamento dos 
neves l eitos, bem como a melhoria necessária ao atendimente. F2 
ram admitidos médicos, dentistas e auxiliares de enfermagern,etc. 
visand0 suprir o deficit de 133 funcionários no hospital. 

b) C0nstruçã0 e r eformas dos 22 centros de Saúde de Sete 
Barras , Miracatu, Juquiá, Jacupiranga, Eld0rad~ , Cahanéia , Igua-
pe, Pariquera-Açu, Registro, Peruibe, Itariri, Pedro de ~oledo, 
Mongaguá, Barra d0 Turvo, Iporanga, Ribeira, Apiaí , Guapiara 
ete., à c~nta de r eeursoã da ordem de 4 milhões de cruzeiros, a-
provados pele governadmr Laudo, cujas concorrências deverão a-
brir-se iste mês. Além disse , o pré~io do Centro de Saúde de 
Registr? \~stá sendo reformado para receber um apare l ho de Raio-
X-, )~'9." ~á.qu.irid0, que não havfa sid0 preYisto no pr ojeto original; 
enquanto se processa esta reforma, a Secretaria deslocou uma 
unidade móvel de radiologia. que está funcionando junto à unidade 
sanitária de Regis t ro ; e melhoria do abastecimento dos Centros de 
Saúde principalmente no que se refere a medicamentos ~ssenciais e 
leite em pó. (3 milhões de cruzeiros para o Vale do Ribeira). 

c) Compra de 20 ambulâncias par a dotar, mediante convênio -
com as Prefeituras , cada Munic!pio da região, de veículos próprios, 
a fim de permitir o rápido transporte de enfermos e sua locomoção 
para os Hospitais de Pariquera-Açu, Santos, Sorocaba e Capital,uma 
vez que êstes munieípios, em sua maioria, não dispõem de assistên-
cia hospitalar própria. 

d) Inauguração dos Centros de Saúde de Itanhaém e de Cubatão, 
bem como conclusão das unidades sanitárias de Paicará (Guarujá) e 
de Areia Branca, em Santos; instalação de um aparelho de RadiolQ 
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Radiologia no Centro de Saúde de Santos dois outros de radiola -
gia mais um de abreugrafia no Hospital de são Sebastião (Litoral 
Norte); inauguração de ambulatório psiquiátrico junto ao Centro 
de Saúde de Santos, o primeiro ambulatório dêsse tipo instalado 
dentro de um Centro de Saúde, consoante a política de assist2n -
eia aos psicopatas (~iquiatria comunitária) que o Govêrno do 
Estado pôs em execução (solicitação formulada há cêrca de 20 
anos). 

e) - Implantação do Plano Avançado de saúde (PAS), m.edian-
te o convênio com a Faculdade· de Ciências Médicas de Santos, a-
través da disciplina de Higiene e Medicina Preventiva. 2sse prQ 
jeto, inclui&do no currículo universitário, visa à integrar o e~ 
tudante e a escola de Medicina na realidade sócio-econômica de 
sua área geográfica, auxiliando o desenvolvimento comunitário in-
tegral e a valorização do homem. O convênio foi firmado, dando a 
Pasta da Saúde do Estado recursos para aquisição de viaturas e 
manutenção. 

f) - criação de Escola Regional de Enfermagem junto ao Hosp~ 
tal Regional de Pariquera-Açu, para o adestramento de enfermeiras 
para funcionarem no estabelecimento e preencherem os claros exi~ 
tentes no pessoal paramédico. A Escola foi instalada em edifício 
reformado, já está equipado e o Govêrno do Est?do já nomeou o 
corpo docente e incluiu verbas no orçamento de 1972 para seu fun -
cionamento. 

g) - Implantação do ehamado "salári? geográfico", isto é 
melhoria salarial de vencimentos, destinada a dar condições fina~ 
ceiras e estímulos à fixação de médicos e outros funcionários no 
Litoral Paulista, notadamente no Vale do Ribeira. 

h) - Combate à esquistossomose através da aplicação de molu~ 
cocida nas áreas infestadas , principalmente na região de Pedro de 
Toledo, bem como do tratamento dos portadores do mal com hicanto-
ne, além do levantamento rnalacológico (distribuição geográfica dos 
ca;amujos) e do censo coprológico (exame geral das fezes da popul~ 
ção) e disseminação de noções de educação sanitária. Contrôle da 

. ' 
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malária através ds Superintendência do Saneamento Ambiental (SU -
SAM). 

Mod. 6-A 

i) -Além das vacinações de rotina, a Pasta da Saúde promoveu, 
em agôsto ,último, campanhas em massa, tendo aplicado cêrca de 
140.000 doses de vacina Sabin, Varioólica, diftérica, tetânica 
e contra coqueluche. Em dezembro passado se realizou outra vaci 
nação que cobriu todo o Litoral Paulista.-

14. - Melhoria das condições sanitárias. 

A Secretaria da Saúde, através do Departamento de Saneamento, 
deu ênfase a medidas visando à melhoria das condições sanitárias ~ 
de estabelecimentos ligados à armazenagem e comercialização , nota-
damente. Assim, foi feita a desratização total aa área do Entr e -
posto do CEASA, no Jaguaré, bem como das adjacências , quando foram 
eliminados milhares de ratos, inclusive roedores que haviam se 
aclimatado às baixas temperaturas das câmaras frigoríficas.-

Por outro lado, iniciou-se campanha permanente de fiscaliza -
ção de bares, restaurantes, açougues, supermercados, mercearias 
etc., não só na Grande são Paulo, corno também no Interior. SÕrnen-
te na Capital, até 3 de dezembro, foram feitas 137.179 visitas a 
estabelecimentos que comercializam alimentos de todos os tipos 
sendo aplicadas multas num total de Cr$ 1.001.961,40. 

15.- Remane jamento de Recursos 

A Secretaria da saúde não dispunha de recursos a não ser para 
a rotina e num trabalho exaustivo foi possível, durante dois meses, 
proceder a um levantamento de todos os restos or çamentários. Não 
se trata de "saldo" orçamentário, porque tal levantamento alcançou 
várias parcelas: um funcionário que foi admitido em fevereiro e a 
Secretaria dispunha de seu mês de salário correspondente a janei-
ro; um leito-dia que foi ocupado durante 25 dias e po~eriam ser 
utilizados os recursos correspondentes aos 5 dias em que ficou de -
socupado. E à sorna de tudo isto e dos r ecursos de outras fontes -
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permitiu à Secretaria da Saúd~ obter cêrca de 19,6 milhões de 
cruzeiros até agôsto último. o Último levantamento concluido a 
20 de dezembro permitiu conseguir mais 14 milhões de cruzeiros -
de remanejamento. exatamente com base nesses recursos que a 
Pasta pôde executar amplos programas de saúde pública para os 
quais não possuia recursos específicos, uma vez que o titular, -
Dr. Maria Machado de Lemos, encontrou o orçamento já em eKecução 
e inadequada distribuição. 

o Dr. Marie Machado de Lemos também criou no âmbito da Pasta 
Comissões de Supervisão e de Auditoria Financeira para fiscalizar 
e acompanhar as atividades e o trabalho das Divisões Regionais e 
unidades sanitárias (unidades de despesa) de todo o Estado. 


